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Ata da 156!. Sessão Deliberativa Ordinária 
em 29 de outubro de 1997 

3!. Sessão -Legislativa Ordinária da 50!. Legislatura 
Presidência dos Srs. Geraldo Melo e José Fogaça 

Outubro de 1997 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: de' presença acusa o comparecimento de 61 Srs. 

Ademir Andrade - Albino Boaventllla - Antônio Senadores. Havendo número regimental, declaro 
Carlos Valadares - Bello Parga - Benedita da Silva aberta a sessão. 
- Beni Veras - Bernardo Cabral;... Carlos Wilson - Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
Casildo Maldaner :... Coutinho Jorge - Edison" Lobão _ balhos. 
-Eduardo Suplicy -Élcio Alvares ~ Emilia Feman- O Sr. 10 Secretário em exercfcio, Senador Jef-
des - Epitácio Cafeteira - Esperidião Amin - Fer- ferson Péres, procederá àleityra do Expediente. 
nando Bezerra - Flaviano Melo - Francelino Pereira É lido o seguinte:, -
- Freitas Neto - Geraldo Melo'- Gerson ,Camata - EXPEDIENTE 

AVISO 
Humberto Lucena - Jader Barbalho - Jefferson Pe­
res - João França - João Rocha - Joelde Hollanda 
- Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - José Agripi­
no - José Alves - José Bianco -José Eduardo -
José Eduardo Dutra - José Fogaça .:.. José Roberto 
Arruda - Júnia Marise - Lauro Campos - Leomar 
Ouintanilha - Levy Dias - Lucfdio Portella - Lúcio Al­
cântara - Lúdio Coelho - Marina Silva - Nabor Jú­
nior - Odacir Soares - Onofre Ouinan - Osmar Dias 
- Pedro -Sirnon - Ramez T ebet - Roberto Freire -
Roberto Requiã~- Romero Jucá - Romeu Tuma -
Ronaldo Cunha Lima - Sebastião Rocha - Sergio . 
Machado - Teotônio Vilela Filho - Vilson Kleinubing 
- Waldeck Ornelas. 

DO MINISTRO DE ESTADO DE MINAS E ENERGIA 

N° 293/97, de 2~ do corrente, encaminhando 
as informações reiteradas através do Requerimento 
nO 1.112, de 1996, do Senador Romero Jucá. 

As informações foram remetidas, em 
cópia, ao requerente. 

O req(jerimento vai ao Arquivo. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O expe­

diente lido vai à publicação. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 

10 Secretário em 'exercfcio, Senador Jefferson Péres. 
É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 916, DE '1997 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal, 
Senador ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES, 

Requeiro, nos tennos do art. 50 da Constituição Federal e do 
artigo 397, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, a convoca­
ção do Excelentíssimo Ministro de Estado do Planejamento e Orçamento, 
Senhor Antônio Kandir, perant)_esta ~asa, a fim de presta~ esclarec~men­
tos sobre recente entrevista do PreSidente do Banco ~cJonal de . Des­
envoTviinento Econômico e SociaI.~ BNDES, Sr.Luís Carlos Mendonça de 
Barros, concedida ao jornéll "O Estado de S. Paulo", publicada efll 26 de 
outubro de 1997, intitulada "GOVERNO VAI INICIAR GESTAO PRI­
V ADA NA PETROBRÁS", na qual Sua Senhoria faz referências aos pla­
nos daquela instituição para o início do processo de privatização da Petro­
brás pelo Governo Federal. 

~" 
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" JUSTIFICAÇÃO 

Dl![ante O longo debate sobre as mudanças na legislação do 
setor petrolífero, seja em seu foro constitucional, seja na legislação que lhe 
é subsidiária, a questão mais suscitada referia-se à situação da Petrobrás 
em face aos proclamados avanços kgais, econômicos e políticos obtidos 
com a quebra do monopólio estatal na indústria do petróleo. Em todas as 
discussões enfatizou-se, por parte principalmente do Governo Federal, a 
necessidade de aparelhar a empresa brasileira com mecanismos mais ágeis 
nas spas áreas. de atuação e de dotá-Ia de gerenciamento que lhe assegu­
rasse;coI11petitividade num mercado globalizado. Enfim, torná-la lima em­
presa'realmLOte inserida numa economia moderna de mercado. 

• 'j '.' 'Entretaúto, 'seria aqui por demais exaustivo repetir todos os 
'questionamentos e todas as manifestações de preocupação sobre o ponto 
nevrálgico desta questão: seria, neste contexto modernizante, o início do 
proc~sso de pri~atização ça Petrobrás? Estàiia intencionando o Executivo 

, .,. I' 

Federal a, !,.'Tadativamente, retirar-se deste setor estratégico? Não' Quando 
da 'apreciação da- PEG n° 39/95 na Comissã6 de Constituição do Senado ~ 
Federal, o ilustre relator, Senador Ronaldo Cunha Lima, fez incorporar ao 
seu Parecer, carta (cópia anexa) do Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República 'a~ então Presidente do Senado 'Federal, Senador José Sarney, 
na qual comprometia-se com esta Casa que '''quando do enclúninllamento 
do projeto de lei para' regulamentar o . novo dispositivo constitucional, 
proporei ao Congresso Nacio"a~, que: 1. A Petrobrás não seja passivel. 

, ' de privatiZaçaoj". 

, 'poricri{to, é com estranheza que recebemos a declaração do 
Senhor Luís Carlos Mendonça de Barros, quando perguntado como seria 
a venda das ações do Tesouro que excedem os 51 % de controle estatal da 

, .), . \ 

Petrobrás (cópia da entrevista em anexo), diz textualmente: "Começamos 
a trabal/lar nisso agora. Tem aí uma definição de modelagem. Eu, par­
ticularm~nte, aclto que a Petrobrás, quando for considerada a privati­
zação - nao lo caso agora - precisa ser olltadacom um cuidado especi­
aL " Ora, i há 'aí e ao tongo da en1revista, explícita contradição entre o de­
clarado p'elo presidente do BNDES, instituição que é diretamente subordi­
nada ao Ministério do Planejamento e Orçamento, e o posicionamento 
expresso pelo Presidente da República. De tal fonna, requeiro a convoca­
ção do titular da pasta do Planejamento e Orçamento, Senhor Antônio 
Kandir,' para esclarecer a .manifesta divergência na estratégia político­
econômica do Governo para o setor de Petróleo, especificamente no que 
se refere ao compromisso de não-privatização da Petrobrás. ' 

. . .,., " ' ~-" 

S~la das Sessões, 29 de outubrp de 1997 ... o/~'/~. ~'I 

.'.' -... / .. ~ 
. . . sena~O SIMO~/ 
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. ~ ~ .. .<: :,,"\. 

i~Hd~~~fi:k~i"~~~~~1~~;,~;t1oi~i~&!tiji:;;;;~:i:i~~;~,ji.;J,j~;!;,·i.;f;· · .~. -, ...... . 

Em recente encontro que mantive com o 
Senador Ronaldo Cunha Lima e com oSenadór Jader Barbalho, 

referiu-me o ilustre relator no Senado da PEC n 9 6 suas 

preocupaçoes quanto à eventual'privatização da PETROBRÁS, 

bem como quanto às condições . futlJ.rasde. operações daqu~ 
la empresél:.· 

". . .. ". ", .'" -'... . 

:':';;>:-;Dê~ejo"r'éãrltmai~,':â :'y ~'~Exc~iêric,:ia -~ '~~e' 
f o i~x~osto~'e!ll.-di sCUSSO,llá'iCâ~a ~11,pe lo~:Líd(/r;',do,;:> -;gó'v~rno>' 
naquela casa, Deputado Luiz C~rlos Santoi~ .. _ 

.. ,\ .' .~ ".., ~'; "~O ~ " 

Por isso mesmo;<quando do encaminhamen 
to do projeto de lei para regulamentar o novo di~positivo. 

, • i ·1 ,1;1" .!I :. ... 

consti tucional, . proporei, ao ~c.ongresso, Nad:ó.nal, . que: ,._ 
P I' 

,,\", '.;- ,', ,'~ .. 1. .aPETROBR.4:S'nào seja. passível. 
,'. ". ~ ( ; , • . '" . • .". . • ,I 

de 
, -. pri va ti'zaçãó; 

t ( ;'2:: . .'~ :~' ,:<'~: .:: :":'-;j; ~ , :: '. 
2. a Unla:o .naocontra te empresas para 

a pesquisa e lavra em ire~~~ue tenham ,produção,j( estabe 
. '. . t' -

lecida pela 'PETROBRfi:S, ireaséssas :que, perman.~cérão, ob-
servadas as ',nÓ't'Inas 'ao' -rióv-ó'm'odtno',-- 'côn{:à'c;ftad'~--c'ompan}Úa 

- " ~. ~ \ •..•• ,: .. !~~, ... , 

estatal; !,'': -' ... 

~ -,-.' . , :,~ .. ' 

3. nas licit,àções'pa'raconcess'ãode pesquisa 
.. .'. ..) , 

e lavra, no caso de 'iguat'ciadé'das propos,tas apresenta-o 
das, seja assegu.rado' ã 'PETROBft(S ,dir.ei tód'e preferên 

cia nas contratações. 

Esses pontos, como, disse acima, ji foram ex­

postos pelo Líder do governo na Câmara. Em considera 

'j. 

.. ":";,.'" 
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ção ao Seniado. estóü pedind'ó' ao Líder Elcio'Álvares que 
entregue a\~. Excia' j esta carta para que a Casa tome 
diretamente conhecimento do pensamento do governo. Es­
clar~ço outrossim.que_havend~ f5rmula regimental,par~ 

- ce-me,que,à' le ~de'I'eg~lamén taçã~:de~a. ser aprovada I~m 
,;y?'~~ç:i9':,:quâl,f,f~"c::âdâ,~,',---,': - - ," ,_ ,'i," 

..... ,-

Cordialmente. . c..c;-, Jv.--
" J 

, f-_" "'-'"", .. , .. t ---., ';,.,' ~> ,- • - - .. ' • 

-I-

, , ,. 

I' 

~ - - ... 

j.'IP.RNANDO IiENRIQCEC.\ftDOSiO 

9~ .• ~""~1IrV~,;ÇJ~ 

......... ~ ............. ' .. ~ •• _ ••• ~ .•• ____ ........... _.~. _ ...... "'.4-•• __ • .-..._, •.• __ •• __ ., __ .~.~ .... ~_~ •••. __ .• ,,~_. _~_ ,._,. "'" , •••• ". , 
. t ," 

~ -.~ 

MíOIÁ IIMPRESSA 
;OANAo. , , DIA M!S/ANC :; -; CAOEfll>iO 

( O,ESTADO DES.PAULO u~" Ol;Tl:B;\O r2 

Governo vaÚni~~privada na Petrobrás 
Ninna;prim.eira'et.apa, serão'vendidos'30% dos ações da-­
estatal, pqr 1TUli.s de RJ 6 lrilhões, mos a administraçàc já 

-terei a ~ MS novGlSsócios diz ---:,1_~A do _ - _ , op,~~,~ 

BNDES, hJis Canos MeruJtmra, de Blirros 

SUE L y ÇALpAs 

RIO - o governo vai apro­
veitar a venda de 30% do _ 
capital votante da ~trO­

brás - uma operação que deve 
ultrap8S8lU' Ri 6 bühões - para 
cumeçar a transferir a empresa 

\ .:,... ... .. '.' 

para o setor I~vado e prepará·la 
para a futUra, priva~;-Numa 
primeira ~ o controle aci~ 
nlÍriO permauecerá com .. União, 
,Que Ceará CC", 51,"4.~ ações (o 
mínimo patlL deter o controle), 
mujA ai a .es~ ganhará a mar· 
ca dos novols &óeios privados - . 
empresas de: capital nacional de --

grande poJt~. - que vão adquinr 
os 30~ df aÇÕeS ordilWias que o 
Tesouro colocará à venda em bre­
ve, ainda sem data marcada, mas 
nt"ste mandato de Femasndo HeI\· 
riQue. Eml~resas petroquimicas 
ou de outros setores dividirão a 
gestão C0J111 o governo e promove­
rj.(l a tran:siçào daPetrobrés de 
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urna emp~a pública para um 
modelo pn\'ado que busquerm­
tabiüdade e e5ciéncta 

ES$a é a modelagem que o 
Banco Nadona: de Desenvolvi- • 
mento Econõmico ~ Social 
'(BSDES) prepara para a venda 
du aç~s da t: nião que excedem 
o mínimo de 51~ de controle 
aCIOnário; segundo revela o prei'lj­
dente do banco. Luis Carlos ~en­
donça de Barros, ME!5e modelo é 
preieri\'el a esses acordos' que a 
Petrobrás tem feito com cada em­
presa pliVada~, afirmou Mendon­
ça de Barros, Diferente da Vale, o 

. presidente do BNDES considera 
a Petrobrás uma, empresa estra· 
tégica para o País. 
que precisa ficar 
em poder do capi-
tal nacional. 
"Quando ror consi-
derdoda a privati:ta-
ção, ela precisa ser 
olhada com cuida-
do especial." 

Nesta entrevi:'!­
.J~,.~\1~ndonça de 
-'Barros anuncia' 
~in novo iA;re· 
fdiente da pragmá' 
~1ica política indus­
~trial que vem pra­
f{icando: o BNDES­
!l'ar vai estimular a ' . 
,lUsâo e incorporação de empre­
~nacionaia. por meio de, ~ua 
fP~cipação acionária, com" ob­
~ de criar grupos fones de 
.ocapital nacional, capazes de com· 
~tir com empresas estrangeiras. . 
~Esaa é li. tendénci.a do capitalls. 
~o moderno·, avalia..· Ele concor­
~ que a peuoquúnic:a precisa de 
"mna empresa de capital intensi­
~, como tem argumentado a 

e:odebrecht ao deíender seu pole­
. contrato CQm a Petrobrás, 

~.as o erro dessa empresa é iso­
rJar-se, ~JJ1 ver. de unir torças com 
t'tros grupos l1etroquimicos, 

~ :;:;;: .. 7J:;': 
tead'er as ,ações do Tesouro que 
l'lcedem 08 51 % de con1role el­
:tatal da Petrobrás. Como suá ee-

~ 
•• veada? 
, ' Luís Carlos MeDdon~ de Bar­
, - Começamos a trabalhar nis; 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

~ agOl11. Tem aí lUna d~tiniçáo de 
I~odelagem. Eu, particularmente. 

~,~c:ho que a Petrobráa, quando for 
, ~on6iderada a privattzaÇãO.-

" )lãq ~ O caso agora"'~pl'ecisa ~r 

Outubro de 1997 

Petrobrás está fazendo. Ela nào 
i os divulga. Den) há ainda" agên. 

'. cia reguladora para exa.miná·los. 
~lendonp de Barros '- A Pe­

trobrás pOderia fechar ess~ acor· 
. r dos já dentro desse novo dese­
, nhó. com pártictpação de outros 

_ ~ com um cuidadoeBpecw. r!iô êuO"â8 Vâle hOu\1! unia lônga" 
::discussao se era ou· não estratégi.~ 
~ ~ e "não "era. A Petrobrás é dl-

W!
nte. Ela opera num !eglnento " ". - " 
damental na econozrua mo­

~ema, é a úJ\iêa-ernpre~ brasUel-
"m realmente de porte lnUrnaClO-

sócios privados. De certa forma. a 
sociedade estaria representada 
na figura dessaS empresas, Que 
buscam rentabilidade, e1iciénda. 
Esse é o desenho que me parece o 
m~ correto. E\identemente to-

[~ do tamanho daa grandes, tem \ 
I,~ domínio tecnológico impor­
'iunrlss1mo, o 'mais avançado na, 
~ecnologia de exploraçio em 
.aguas profundas. Isso nos leva' a 
~a.lisar alternativas düeTente$ 
~para a Petrobrás. Por exemplo, 
jque p1lpos nacionais com fôlet;o 
:.e porte financeiro pos~, num 

m~os a desenvolver ~ mo­
delo aqui no banco e será levado 

' .... ~ _, ao ~ove.mo, (l fórum é o C~D 
(Conselho Nacional de De~p~tati· 

• zacào). onde ~!4t.AI) reprt' tad05 
os ministros, An rabalhlÍ.v ... 
mos na hipóte~e tradiCional ae 
p'.llveriur a venda dessas ações 

.'pnmelro momento, entrarem co- • 
~lno SÓClOS estratéllic09 do ~ovêr- " 

ordinárias. Ma!i em função do va­
lor "lobal das 
açóes, que ultra­
passa a R$ 6 bi· 
lhões, é mai! inte­
ressante para todo 
mundo que evolua 
para um desenho 
como esse. 

no na Petrobr'~, . -

Estado - Qual a participaçoio do 
Tesouro que sera vendida? 

Melldonça df Barros - Repre­
- senta algo como 30% do capital 
votante e pO~com8.ia dr R$ 6 'bi-
lhões. a preços de mercado hoje. , EstAdo • Há aI· 

_ ,Começamos,~ então; a,discum;", ~ -, - ..- íunsempresários 
uma moclelageom, pela ,qual eSsa, - e Benjamin 
primeira venda seja 'feita'com es~' ·Steinbrucb ~ um 

-: se objetivo de"lorigo prázo:que'é-·' "".' dele! - que tem 
jnU'Oduz1remp~nacionaisno "", alertado para a 
capital votante . da Petrobrás. O·' :' desnacionalização 

- ···controle continua com o "iovemõ' _. de setores estraté· 
federal, mas. nesse primeiro mo- gicos DO programa 
mento. entram como Sócio~ cven- de privatização bnlsileiro. O qlle 
tuaimente o BNDESPar. - por-' o ,seabor acha disso1 
que a operaÇão. envolve., vohíme; . Mendonça de BarrOI • Acho 
grande de dinhelro ~ e empresa.. 4-. ' que o problemà do Steinbruch ê 
brasileiras da área ~troquímica que seu dinheiro a.cabou e ele 
~ de outrOs ,setores,' mas· que tE!- " quer tempo para comprar coisas 

. 'nham. põité tlrtanceirlt>~~pÓÍ'quc __ , ~ . ~ n~, Que o Estado,promova re­
'esSe jogo é de genth~r8nde. Este' \ ,. 'servâs de mercado para ~mpre$á. 
"grUpo, qUe não deterta'o coritrolt' - ~ " , rios como ~le: A1:ho legt:tinió da 

l ~ ~:p~cipaçào)~ci~nána: :'\ \ parte dele, maS,õ'banco"~".ae 
expressiva, entraria na gestão da preocupa CÔiíi~"Estani~'ta." 
Petrobrás e faria a transição de tando com'1lJii' me.ta.d')'Qtte iierá 
uma .. empresaeminentemente competiUW;'~ri,~iZád~ 
públícalpan outra' rom ,tompO:, por uma i&~~ regulat6rta. 
nente empresarial, Plj~o. ,'Essé ~ 
modelo ~ preferi\'el a acordO!! que,. 
a.Peuõb~ráS.i~m'!eitõ. côm~~~,) 
emp!,~.pnya~~ " .".~" ';;':.~"" r 

., ..... ". ..! 1Iooo'~ ',,'~' ' j. .. ~ ... I .' :, 

_Estado ~ Na verda<de, nmguém~ 
conhece à~ "een~ i)s ~eô~os que a ~ 

Estado • Então DÃO bá razão 
para lemer~o capital estrange~o? 

Mendonça de,BarrOs ~ E ,con­
ceSsão. No sewrde energia elê~. 
caquem' não tuncionar dentro 
daS.',r~gras e~.tabelecidas ~ela 
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AneeJ vai perder a concessão. O dar a carteira dlo BNDESPar. que as duas estarão com problemas. 
cuidado que precisamos ter é que hoje é de RI 10 bühões e concen- Imagine o desp~rdicio de capital 
c ambiente regulatório pennlta. tr&da em ações, de estatais, para de investiment.4~. Mas essa é uma 
ao E"staOo lntetvlr' na hora Que entrar como sócio dessas empre- ~el5tâo privada. ~e o governe 
considerar Quê o interesse de 
con!iUrnidor r.io está sendo aten-

sas privadas .. nào vai interfc!rir. 

dido. Nesse segmento a desnaci~ 
Estado· Para justiticar seâ nalização não preocupa. 

contrato com 8 Petrobrás, a Ode- Estado - Qwu seria então opa· 
Estado - Em quais setores .. brecht tem ar~eutado que há pel do banco? 

desnacionali7.ação o preocupa? ae«aSidáde de ter uma grande 

.MendonÇA de Barros - ~io ~ 
empresa iiacioual para competir MendoD~ de Barros. Pani c:oaí' as eiCl8llf.eiras. Seria Q C&IIO 

isso. Há preocupação em garanllr .. ~ 9D:H-toTpetroqufmico~ que nossas empresas sejam com-
o petitivas no mundo terá de haver às empresas nacionais as mes- \~-. N{Çjl)ionça de Barros· O capi-
alianças entre as empresas, o que mas condiç~s operacionais que talisrrio' intemacional está pas· 

t~m as multinacionais. Por exem· sando por urna 1lO\"a fase de .con- . nãO i! datradi,ç-cio do -empre:Wio 
pio. fazendo uma con..a sjmples: 5Olidação de crescimento do ta- brasileiro. O banco vai funcionar 
as multinacionais têm comprado InanhO das empresas. É só acom· mais ou menos como indutor ra-
as emp~ de energia el~trica panhar os processos de fusoo donal dessas coisas. E estamo.~ 
com empréstimos externos àe pelo mundo afora. Por exemplo, colocando recursos disponiveis 
de~ anos de pT1iZ<l e custo dalir na Fmlândia houve uma grande para que es!las consolidações 
bor-mais 0.5%. O retomo da ativi. reorga.niulçAo dos grupos de pa·, 

Il<:onteçam. O setor petroqulmico 
ciade delas ne.sse. perlodoé sUlj- pe] e celulose e seis empresas tem ai tm! ou quatro grupos que, 

.1 ciente para.amertizar o emprésti- fundiram-se numa só. Esse grupo isoladOs, não conseguem compe-
" mo. lã às~mpre98s brasileiraS processa no mundo todo algo co- , (ir no mundo e mesmo aqui no 

captam diIiIteiro no exterior à ta- mo 6 milhões de toneladas de cc· :Mercosul, onde esse processo já 

xa da Jibormais 3,5%, por C3ÜSS iulose por MO. A Araq1Jz. Que é. se instalou. Há uma indústria pe-,. 
do rtsco Brasil. Em dez anos a dI- maior brasileira, p~ meno. troquimica nascente na Vene7.uP-
{erença ent~ as duas empresas de 1 milhão ao ano. Não ãdianu la. de capital (astrangeiroi na Bahs 

dá 37%. l!to é. para comprat a é o novo desenho do mundo. Blanca. na Argentina, lU&S<:ern in-

mesma empresa e ter a mesma dústrt8$ de porte, todas estran-

rentabilidade uma estrangellõ Estado • I~ o petroquimieo? 
geitas. Se eSSI~ proce3so no Brasil 
náo for raciortaJ.corremos o risco pode pagar 37% mais caro qu~ a Meudonçn de Barros - O selo real de desnl~onaJjZ8çã.o. n~ional. Nossa preocupação é petroquímico é a mesma coisa. 1 

eliminar essa desvantagem dos é ainda mais interessante porque 
grupos nacionaiS. além da com.-entração de w-ande. Bstadó ~A._parc:ena tom oBN;: grupos, há. uma 

Estado· E como? consolidacáo de DES~r ~ ~eJ'i8.~ .. ~~~ ~*-
Mendon~ de Barros • Uma todo o ciclo da pe- promo"er a fusio de empre .... l' 

das idéiu que dWl\OS desenvol- troquirnica, desde Ou seja, o banco aio seria-sódO. 
vendo é o BNDESPar participar a produção do pe- da Odebreeht soziJlha! 
do tapital de empresas pri\'adas, tróleo até a ma~ • 
~m alguns setores que estamos ria-prima final. Mendonp de Barros • t uma 
definindo, e com isso dar a elas En~to no Bra· posição delicada.. Porque reco-
uma base de capital maior para sil ê muJto picado. nhecemos, primeiro, que essa é 
poder levar a frente suas ativida- Por exemplo, o umaquestào privada, não é de 
des. ' banco agora. firum- gowmo neln do BNDES. Pode· 

Estado ~ Esse é um iDgredi"en. 
dou a· expansão mos assumir o papel de conse-
da COpe8ui, a CE:Ii- lheiro, de ~óru.m, de conversas. 

te de poUtica industrial. Mas que traI de matéria· porque às vezes um empresário 
setOres teriam esses? prima do pólo não fala com o outro porque suas 

MelldollÇ8 de Barrol • Esta- gaúcho. que per- duas mulheJ;es brigaram. Mas, SUo 

mos di5cutindo ainda. Mas o pri. tence à Odebrecht ponha que SiO% do setor petrOqw-
meiro ê o eletrõnico de OOlU5umO. e Ipiranga. Só que mico perceba que ê melhor l5e 

)J há empresas com ~ologia nesse prooc::sso a Odebrecht te-z unir,ai par1~ciparemos. No setor 
avançada - como Philco. Gra- uma Cibricn de plástico e' a Ipi· petroq\Úmi(!O, embora tenham05 
diente, CCE -- e condições de ranga outra_ As duas tâbricas 50- diálogo extraordinário com todos 
competir no mercado, mas sâo madas dariam uma unidade d~ 05 grupos,c1e vei em quando o 
penalizadas pelo no,9O mercado tamanho internacional Divididll$ banco é surpreendido por uma 
de capitaIS. Então a idéia é reei- nào têm esc:ala. Em pouco tempo manobra, o,mo a da Conepar. 

~ ----------------------------------------------------------------------.-----------------~----
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COMPANHIAS PETROOUíMCAS r.DE OUTROS SETORES VÃO 

ÇQNOUZlR A TRANSIÇÃO P,ARA O NOVO MODRO 

Estado • O BNDES foi eqa. 
Dado aeae episó. 
dio? 

Melldoll~. de 
Barros • O banco 
1\40. toi engauadQ, 
ma.nãofol&Vlsa~· 
·d.o_q~a~ 
breéht ~"o JrUpo 
Ultrà~tompraram 
o direito de' "Í'efe-.. P;.,o;. •. 
rineiL Acho que' 
isso ai foi um eZTO. 
Banqueiro ~ que 
nem confessioná­
rio, tem que oUVir 
os pecados dos 
fi61s. E· isso eles 
não fizeram. flS-

conderam durante dois anos_ Por 
outro lado, é wn processo legíti­
mo do ponto de vista das empre· 
sas. 

Estado ·E mio não h' o que o 
baoco questiouar DI Justiça? 

MendonÇA. de Barros· Ai há . 
um problema. É Que em todo 
acordo de adonista tem sempre 
uma zona dnzenta de interpreta­
ção. Não qu~tionamos o direi~ 
dos dois grupos comprarem'a 
'p~ do~ADlerican Express. mas 
até 49%.do cóntrole. Essa é nossa 
leitura. POdemos ter t1cado bra~ 
\1OS, marido enganado, mas tudo 
bem. e legítimo e não questiona­
mos. 'O que ·existe é que os doiS 
puposJazeln outra leitura. dife­
rente da nossa. t uma questão ju­
rídica que será discutida. 

. Es&ado;. Há preocupação de 
seaadoru com o \ISO eleiaoral do 
diIlheiro dOI adiutameDtol do 
BND~ ..,. loverJladores. H' o 
que fazer? 

Mendoaça de BarI'O& - Nossa 
primeira motiw· 
çào foi limpar e5-
S&S tmpresas para 
vendê-las'e ai sim 
estimular o inves-
timento privado 

.... ,. 

em~etor­
D8l'~aprt. 
vatizíiÇão das ge­
radoras. O Minis· 
:~..riof.~. 
fimti~ln corn~ .'. 
UJIl"-programa de-. 
reescalonamento 
das dividas dos 
Estados. Chega­
mos à conclusão 
que u duas coisas 
se completavam porque. ~eria 
possível resgatar a credibilidade 
dessas empresas no mercado e:-aIl 
mesmo tempo gerar recursos pa:.­
ra os governos estaduais cobri· 
mo 8Uas dificuldades de curto 
pl'8ZO. Sim, porque se o governo 
tem duas folhas de salArios atIa­
sedas como convencer o governa­
dor pagar divida e não o salário? 
Dá para fazer as duas co~, 
wsando parte desses recursos de 
privatização pan reduzir cllvidas 
dos Estados. Todos os Estados 
que rolazam a dMda asSumira.nl 
o compromisso de quitar dividas com parte desses rncursos. 

Estado· No caso das privatiza. 
ções DO Rio de Janeiro o governo 
aão abateu \QD Ctllt4vo de dívida. 
M~DdoD~ ·de. Barros • Vive-

mbS~.démocracia em que há 
. mpeita~:liieriTq,uia dos pode­
. ~.03~govem~éitaduais, d~e 
quê .a.ittori2ado$~ pelas assem­
b1éiâs legislattvu,. l5ão autôno­
mos na destinaçio desses recur-
508. Depende muito da responsa-
bilidade do governador. . 

Estado - Está difieiluma solu· 
ção para as dívidas e a venda do 
projeto Iari? . 

Mendonça de Barros • O Jari é 
complicado porqueo·.Pl'Ojeto em 
si é problemático1 desde... origem, 
mas bá moa mo\'imentação posi. 
tiva doa bU\OO5 privados creqo~ 
que emprestaram sem garàtt.tul 
nenhuma. Não adianta, há ~ 
Eftl1dade li que precis& ser resoF 
vida. Pela primeira. ver., hoje já hé 
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uma floresta. de bOIL qualidade, 
mas pana tocar a fábrica de papel 
preCisa da refonna da usina de 
eóergia e1étliea. que incendiou e, 
está sendo coberta pelo "gul'O. 
Mas pa.nt colocar a empresa em 
am~~de~n~bw~ep~ 
ainda de um investimento relaU­
vamente alto. 

Eatado - as 50 milhões? 
Mendollp. de BArros - Ele pre­

d$a de uma iJ\jeção de capital d8 
ordem de R$ 50 milhões. E nossa 
posição é que venham dos acionis-

. tas, que são o grupo Caemi, o Ban­
co do Brasil e o BNDES. I 

Estado - Entraria também um 
.segWldo mvmidor privado? 

Meodonça de Barros - Numa 
segunda etapa sim. Primeiro tem 
que botar a tábrica para funcionar 
de nove. O g!Upo controlador, 
Caem1, Jl disse que não tem inte­
resse- em continuar com o em­
preendimento. Mas argumenta­
mos que. embora eles nAo teJ'\ham 
. interesse, nessa primeira etapa, 
Como &ócios conuolaciores, elt>s 
têm que ~rtar esse aumento 
de capital É i!l6O que estamos dia­
cutindo. Eles estão colocando res­
trições, mas isso é condição sine 
qua non para o banco fuer qual­
quer coisa. A primeira responsabj': 
lidadeé do sócio. O banco tam­
bém é sócio, portanto vai cumprir 
sua parte, mas não vai cobrir· a 
parte do controlador. ! 

I 

Estado· Qu,àl é a dfvida do-Ja­
ri? 

Mendooça de Banos - É da or­
dem de RS 300 milhões, dos qum 
R$ 200 milhões com os bancos pri­
vados e o resto conosco e o Banco 
do Bra8il. 

r • 
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EsWio - Há Wldidalos
l 
pra 

comJ)l'll' O Jari? ; 

MeDdo~ de Barros _ i Sim, 
mas nãO-POsa0 l'I!Velal'. tsigiJo 
bancário. Há várioo e de várias na­
cionalidades. 

Estado ... QaaU lão os próximos 
passos-na pri~o d~ teles? 

MendoD~ de Bsrr08 - Desde o 
inicio ficou acertado qUe a· m0de­
lagem e o nO\'O .-ranjo do merca­
dode ~~.no BraSil 

. seria de respon~abi1idade' do Mi­
n1&tério du CoauUúeaçóe5. 1 Uma 
'vez de1lnid~' aS _"18J'8S do merca­
do pelo M1niatériCI, o ··~1)ES vai 
pegar a Telebráa dojeltoque ela é 
hoje. ~"ai adaptá;la a essa 'nova 
real1dade do merCado e depois vai 
vender. O que o ministro Sérgio 
Motta apresentou foi o contorno, 

I 
J' lqua&e definitivo, 
de como vai 8eI' o 
m«:msdo''de te1eco-

: . 1D1llntcações no 
Brasil, que terá. 
numa primeira 
etapa, três seg­
ml!ntos de merca· 
dei: telefonia celu· 
Im:', a rede fixa tra· 
dil:ional de telelo­
ne~ e a tA!leforUa m­
temadonal:e pro­
cessamento ·de da­
dos. No 1ina1, esses 
trê', segmentos 
abJ'Bll8el'ãO um te-

I tal ~ 13 empzesas 
ameia estataisi.dentro do sistema 
Telebrás. Vamos publicar um edi­
tal dia 10 de novembro para con-
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tratar um ~P<l' de conSultores 
que vai fazer todo o trabalho de 
cisão da Telebrás nessas 18 em­
presas e a \'ef1da. do controle das 
13. 

Estado - Com.o será garaatida li 
COllcorrêntia DaS teletonias raa e 
iDtemaeiorlal! 

Mendoaça de BaIros - No mes­
mo momento da venda das três te­
lefonias 41w Il ArIate1 vai lictar 
crês concessóe!; p8l3 o setor priva­
do na n:ema recião e vai licitar 
uma n.cença pa;ra uma empresa pa­
ra concorrer o,m . a Embi'atel. NQ 
momento da privaCzação,.portan­
to, havett coRljPeâçãD nos três seg­
mentos. Isso ,Iai vigcnar "durante 
um pt8ZO que o Ministério está ~ 
tudando, de dc,is a cinco anos. Pas­
sado esse JIl'D> ~ idéia é liberar ge­
ral em cada um <lesses grupos. Mas 
o Ministério ainda está definindo 
como serã ese now mercado de­
pois de dois cil;cinm anos. 

- ;Estado .:Como _ a privatiza· 
Po? .,' . 

Meadonp.dei 8arTOI • Será ru­
do ao mesmo tempo. Todas as em· 
pmàs, inc:lusiw'~ novas Jicitaç6es 
da telefonia ~1Xa'e da c.'Oncomnr.e 
da ElIlbratel Serão leilo&àas no 
mesmo'dia. wo'ó o BNDES que vai 
br. ~/, !. • :"'~ 

, -'.,:., t 
\ .. "'i.y, \ 

~~ • O.BNDES vai fiDan· 
eiar eSsas opeíàçõe81 

, , , 

Me~ de BuTo8 • Não tt'!r8. 
nenhum ti.iw\ciamento do banco. 

', ... ~ 

.­.. 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Esse Bloco (PMDB/PSD/PSUPRONA) 
requerimento será publicado e inclufdo, oportuna- Gonzaga Mota 
mente, em Ordem do Dia, nos termos do art. 255,ln- ' Roberto Ponte 

Edinho BezLuiz 
Hermes Parcianello 

ciso li, letra c, nO 9, do Regimento Interno. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­

dência lembra ao Plenário que continuam abertas as 
inscrições para as seguintes homenagens: 

- 5 de novembro próximo, dedicado a homena­
gear o Dia da Cu~ura e o Dia do Cinema Brasileiro, 
nos termos do Requerimento nO 379, de 1997, da Se­
nadora Benedita da Silva e outros Srs. Senadores; e 

- 20 de novembro vindouro, dedicado a hOl1)e:' 
nagear o Dia do Zumbi dos Palmares, nos termos do 
Requerimento nO 415, de 1997, da Senadora Bene-
dita da Silva e outros Srs. Senadores. '. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao CongreSso, 
Nacional a Medida Provisória n!! 1.507-25, adotada 
em 23 de outubro de 1997 e publicada. no dia 24 do 
mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre medidas de·' 
fortalecimento do Sistema Financeiro Nacional e dá 
outras providências". ' 

De acordo com as indicações das lideranças, e ' 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução nO 
1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Bello Parga 
Francelino Pereirâ 

Jader Barbalho 
Ney Suassuna 

Beni Veras 

SENADORES 

Suplentes, 

PFL 

PMDB, 

PSDB, 

Freitas Neto 
RomeroJucá 

Gilvam Borges 
Fernando Bezerra 

Jefferson Peres 
" ' 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS). 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha, 

PTB 

Valmir Campelo Odacir Soares 

Titulares 

Manoel Castro 
Luciano Pizzatto 

DEPUTADOS 

Suplentes, 

PFL 

Raimundo Santos 
Ciro Nogueira, 

PSDB, 

Veda Crusius Snvio Torres 

" Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

,Neiva Moreira Alcides Modesto 

PPB, 

João Pizzólatti ' Herculano Anghinetti 

De acordo com a Resolução nO 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 29-10-97- designação dá Comissão Mista 
Dia 30-10-97- instalação da Comissão Mista 
Até 29-10-97- prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
, sobre à adtnissibilidade 

• " Até -7 -11 ~97 - prazo final da Comissão Mista 
, Até 22-11-97- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n!! 1.511-16, adotada 
em 23 de outubro de 1997 e publicada no dia 24 do 
mesmo mês e ano, que "Dá nova redação ao art. 44 
_da Lei nO 4.771, de 15 de setembro de 1965, e dis­
,põe sobre a proibição do incremento da conversão 
de áreas florestais em áreas agrfcolas na região 
Norte e na parte Norte da região Centro-Oeste, e dá 
outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e- 5° do art. 2° da Resolução nO 
1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

Bernardo Cabral 
Júlio Campos 

Jader Barbalho 
Nabcr Júnior 

Lúdio Coelho 

Suplentes, 

PFL 

PMDB, 

PSDB, 

Romero Jucá 
Jonas Pinheiro 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Jefferson Peres, 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS), 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha, 
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PPB 

Epitácio Cafeteira Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

'I Titulares Suplentes, 

PFL 

Rogério Silva 
Osmir Lima 

Murilo Pinheiro 
Luciano Pizzatto, 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPRONA) 

João Tomé Mestrinho 
Mário Martins 

PSDB, 

José Priante 
Confúcio Moura. 

Nfcias Ribeiro ,t Antônio Feijão, 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Neiva Moreira Alcides Modesto , . 

PTB, ' 

Murilo Domingos , Francisco Rodrigues 
I 

De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação .da matéria: . 

Dia 29-10-97- designação da Comissão Mista 
Dia 30-10-97- instalaçã? da Comissão Mista 
Até 29-10-97- prazo ,para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade . 

Até 7-11-97- prazo final. da Comissão Mista 
Até 22-11-97- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n2 1.523-13, adotada 
em 23 de oUJtubro de 1997 e publicada nO dia 24 do 
mesmo mês e ano, que "Altera dispositiVOS das Leis 
nlls 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, e 
dá outras providências". 1 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da Resolução nll 

1/89-CN, fica assim constiturda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Romero Jucá 
José Alves 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

Suplentes 

PFL, 

PMDB, 

Bello Parga 
José Agripino 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

PSDB, 

Coutinho Jorge Artur da Távola, 

. Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS). 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha, 

PTB 

Regina Assumpção Valmir Campelo 

Titulares 

DEPUTADOS 

Suplentes, 

PFL 

Roland Lavigne Lael Varella 
Murilo"Pinheiro Luiz Moreira. 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPRONA) 

Pedro Novais 
Alceste Almeida 

'PSDB 

Ricardo Rique 
Simara Ellery, 

Sebastião Madeira Ceci Cunha, 

Bloco (PT/PDT/PC elo B) 

Neiva Moreira Alcides Moesto 

PSB, 

Almino Affonso Gonzaga Patriota 

. , De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
taçã() da matéria: 

t 

" Dia 29-10-97- designação da Comissão Mista 

Dia 30-10-97- instalação dai Comissão Mista 

'Até 29-10-97- prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 7-11-97- prazo final da Comissão Mista 
, Até 22-11-97- prazo no COl1gresso Nacional 

, O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nll 1.524-13, adotada 
em 23 de outubro de, 1997 e pulblicada no dia 24 do 
mesmo mês e ano, que "Dispõe Sobre a extinção de 
cargos na âmbito da Administralção Pública Federal 
direta, autárquica e fundacionai, e dá outras provi­
dências", 

De acordo com as indicaçé)es das lideranças, e 
nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da Resolução n!! 
1/89-CN, fica assim constiturda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobrei a matéria: 
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Titulares 

José Bianco 
Freitas Neto 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 
Suplentes, 

PFL 

PMDB 

PSDB 

José Agripino 
. Bemardo Cabral, 

GérsonCamatá,:. ,. 
Carlós Bezérra 

Carlos Wilson José Ignácio Ferreira. 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS). 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha. 

Epitácio Cafeteira 

Titulares 

PPB ' ' 

. Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Suplentes, 

PFL 

Vanessa Felippe Raimundo Santos 
• • ~ • > 

mesmo mês e ano, que "Ahera a legislação que rege 
. o Salário-Educação, e dá outras providências", 

De acordo com as indicações das ,lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art, 2° da Resolução nl! 
1/89-CN, fica assim constiturda a Comissao Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

..... 
Titulares' 

Waldeck Omelas 
Francelino Pereira 

Ney Suassuna 
Marluce Pinto 

SENADORES 
Suplentes, 

PFL 

PMDB 

José Bianco 
Romero Jucá. 

Gerson Camata 
Nabor Júnior. 

PSDB 

Artur da Távola Coutinho Jorge, 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS), 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha. 

Magno Bacelar : .;,. ·,Silvernani,Santos, >. ii :"'" '"';..';"."~ " 
BI~o (PMDB/PSD/P~LlflRO~A)::: ';.i·'::,<f· -,. Regina Assumpção 

PTB 

Odacir Soares 
Roberto Valadão . . Neuto·:deConto;'('·· ·~l'~ .. ! ;;'~' ., :; •... , .. , . DEPÚTADOS 
Teté Bezerra José Aldemir, 

PSDB 

Danilo de Castro Edson Silva, 

Bloco (PT/PÓT/PCdoB), 

Neiva Moreira Alcides Modesto .' 

Pl, 

Valdemar Costa Neto Luiz Buaiz 

De acordo com a Resolução nO 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: ' . 

Dia 29-10-97- designação da Comissão Mista 
Dia 30-10-97- instalação da Comissão Mista 
Até 29-10-97- prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 7-11-97- prazo final da Comissão Mista 
Até 22-11-97- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Sé-

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n2 1.565-10, adotada 
em 23 de outubro de 1997 e publicada no dia 24 do 

• o;' 

Titulares Suplentes, 

PFL 

Cláudio Chaves Aldir Cabral 
Ehon Rohneh Jairo Carneiro, 

~ . " Bloco (PMDB/PSD/PSUPRONA) 
.. '. $-- 1 

Maurrcio Requião 
.Djalma ~e Almeira César 

PSDB 

Ç>ctávio Elrsio 

Zé Gomes da Rocha 
Darcrsio Perondi, 

Alexandre Santos, 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Neiva Moreira Alcides Modesto 

PPS 

Sérgio Arouca Augusto Carvalho 

De acordo com a Resolução nO 1, de 1989-CN, 
. fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-. 
tação da matéria: 

Dia 29"10-97- designação da Comissão Mista 
. Dia 30-10-97- instalação da Comissão Mista 

.. 
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Até 29-10-97- prazo para recebimento de De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
emendas e para a Comissão ,Mista emitir o parecer fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
sobre a admissibilidade tação da matéria: 

Até 7-11-97- prazo final da Comissão Mista Dia 29-10-97- designação da Comissão Mista 
Até 22-11-97- prazo no Congresso Nacional Dia 30-10-97- instalação da Comissão Mista 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se- Até 29-10-97- prazo para recebimento de 

nhor Presidente da República enviou ao Congresso emen,das e para a Comissão Mista emitir o parecer 
Nacional a Medida Provisória n2 1.571-7, adotada em sobre a admissibilidade 
23 de outubro de 1997 e publicada no dia 24 do mas- '. 'Até 7 -11-97~ prazo final da Comissão Mista 
mo mês e ano, que "Dispõe sobre amortização e par- ,Até 22-11-97- prazo no Congresso Nacional 
celamento de dfvidas oriundas de contribuições sociais ,O SR. ··PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se-
e outras importâncias devidas ao Instttuto Nacional do nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Seguro Social-INSS, e dá outras providências", Nacional a Medida Provisória,n2 1.572-6, adotada em 

De acordo com as indicações das lideranças, e 23 de outubro de 1997 e publicada no dia 24 do mes-
nos termos dos §§ 4º e 511 do art, 211 da Resolução nll mo mês e ano, que "Dispõe sobre o reajuste do salário 
1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in- mfnimo e dos beneffcios da Previdência Social", 
cumbida de emitir par~er sobre a matéria: ',De acordo com as indicações das lideranças, e 

SENADORES nos termos dos §§ 411 e 511 do art, 211 da Resolução nll 

Titulares Suplentes, 

PFL 

Freitas Neto RomeroJucá 
Edison Lobão Júlio Campos, 

PMDB 

Jader Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSOB, 

Lúdio Coelho ,Carlos Wilson, 

Bloco Oposição (PT/PDTlPSB/PPS), 

José Edurado Dutra Sebastião Rocha. 

Epitácio Cafeteira 

Titulares 

PPB 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

I Suplentes, 

PFL 

José Carlos Vieira Sérgio Barcellos 
Ursicino Queiroz Rogério Silva, 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPRONA) 

José Luiz Clerot 
Roberto Valadão 

PSDB 

Regina Uno 
Neuto de Conto, 

Roberto Rocha Wilson Gasparini. 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Neiva Moreira Sebastião Rocha 
PMN, 

Bosco França 

1/89-CN, fica assim constitufda B! Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 
I 

Gilberto Miranda 
Jonas Pinheiro 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

.. , 
Osmar Dias 

SENADORES 

Suplentes 

PFL-

PMDB 

PSDB 

Carlos Patrocfnio 
Bernardo Cabral, 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra, 

Lúdio Coelho, 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS). 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha, 

PTB 

Valmir Campelo Odacir Soares 

DEPUTADOS 

Titulares SUlplentes, 

PFL 

João Mellão Neto Valdomiro Meger 
Manoel Castro Hugo Rodrigues da Cunha, 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPRONA) 

Zaire Rezende 
Sandro Mabel 

Jovair Arantes 

PSDB 

Armando Abflio 
Noel de Oliveira, 

Luciano Castro 

t -, .... ~ .. ~ ............ "" - .. ".,~!' ._.,--- ,- --.,_ ....... --- •• -_ ... - .... 
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Bloco (PT/PDT/PC do B) Bloco (PMDB/PSD/PSUPRONA) 

Neiva Moreira 

Fernando Gabeira 

Alcides Modesto 

PV, 

De acordo com a Resolução nl! 1, de 1989-CN,­
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 29-10-97- designação da Comissão Mista­
Dia 30-10~97- instalação da Comissão Mista 
Até 29-10-97- prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade ) 

Até 7-11-97- prazo'final da Comissão Mista 
Até 22-11-97- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - o Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n2 1.583-2, adotada 
em 23 de outubro de 1997 e publicada no dia 24 do 
mesmo mês e ano, que "Cria o Fundo de Garantia à 
Exportação - FGE, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 41! e 51! do art. 21! da ReSOlução nl! 
1/89-CN, fica assim constiturda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria:, 

Titulares, 

José Agripino 
Romeu Tuma 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior' 

SENADORES 

, Suplentes, 

PFL 

, PMDB 

PSDB 

Guilherme Palmeira 
Freitas Neto 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra. 

José Serra José Ignácio Ferreira. 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSBJPPS), 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha, 

PPB 

Epitácio Cafeteira Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes, 

Paulo Gouvêa 
João Mellão Neto 

PFL 

Lima Netto 
Francisco Horta, 

Germano Rigotto 
Edison Andrino 

PSDB 

Hermes Parcianello 
Lurs Roberto Ponte, 

Max Rosenmann Paulo Mourão, 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Neiva Moreira Alcides Modesto 
PSTU, 

Lindberg Farias 

De acordo com a Resolução nl! 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 29-10-97- designação da Comissão Mista 
Dia 30-10-97- instalação da Comissão Mista 
Até 29-10-97- prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 7 -11-97- prazo final da Comissão Mista 
Até 22-11-97- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­

nhor Presidente dâ República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n2 1.589-1, adotada 
em 23 de outubro de 1997 e publicada no dia 24 do 
mesmo mês e ano, que "Altera dispositivos da Lei nl! 
8:313, de 23 de dezembro de 1991, e dá outras pro­
vidências" . 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos ,§§ 41! e 51! do art. 21! da Resolução nl! 
1/89-CN, fica assim constiturda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

Suplentes 

PF~ 

PMDB, 

PSDB, 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Coutinho Jorge Jefferson Peres, 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS), 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha, 

PTB 

Regina Assumpção Odacir Soares 
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Titulares 

DEPUTADOS 

Suplentes, 

PFl ' 

Júlio César Paulo lima 
Jaime Fernandes -Raul Belém, 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPRONA) 

Maria Elvira 
MaurIcio Requião 

PSDB 

UdiaQuinan 
Paulo lustosa, 

Eduardo Coelho Elias Murad, 

Bloco (PTf.PD1/PC do B) 

Neiva Moreira Alcides Modesto, 

.,~ PPB 

Cunha Bueno Augusto Nardes 

De acordo com a Resolução nO 1, de 1989-CN" 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami·, 
tação da matéria: 

. Dia 29-10-97- designação da Comissão Mista 
Dia 30-10-97- instalaÇão da Comissão Mista 
Até 29-10-97- prazo para recebimento df~ 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 7-11-97- prazo final da Comissão Mista 
Até 22-11-97- prazo no Congresso Nacional 
O SR; PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O SE~­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n2 1.590-16, adotada 
em 23 de outubro de 1997 e publicada no dia 24 do 
mesmo mês e ano, que, "Estabelece mecanismos 
objetivando incentivar a redução da presença do s.e­
tor público estadual na atividade financeira bancária, 
dispõe sobre a privatização de instituições financei­
ras, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução nO 
1/89-CN fica assim constitulda a Comissão Mista in­
cumbida' de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Edison lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

Suplentes, 

PFl 

PMDB 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda, 

Gerson Camata 
Carlos Bezena 

PSDB, 

Carlos Wilson lúdio Coelho, 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS). 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha, 

PPB 

Epitácio Cafeteira leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes, 

PFl 
I 

Paulo Cordeiro Darci Coelho 
Manoel Castro Saulo Queiroz, 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPRONA) 

Edinho Bez 
Gonzaga Mota 

Paulo Rltzel 
Ricardo Rique, 

I 

PSDB 

José Anibal João Faustino, 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Neiva Moreira Alcides Modesto 

PTB, 

Osvaldo Biolchi Fernando Gonçalves 
i 
, De acordo com a Resoluçã.o nO 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 29-10-97- designação da Comissão Mista 
Dia 30-10-97- instalação da Comissão Mista 
Até 29-10-97- prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 7-11-97- prazo final da Comissão Mista 
Até 22.:.11-97- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Será 

feita a devida comunicação à Câmara dos Deputa­
dos. 

Encerrou-se ontem o prazo para apresentação 
de emendas às seguintes matérias: 

- Projeto de lei da Câmara nO 10, de 1994 (nO 
2.395/91, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
remuneração mlnima do Assistente Social; e 

- Projeto de lei da Câmara nO 35, de 1997 (nO 
80/87, na Casa de origem), de iniciativa do Presiden­
te da República, que concede pensão especial a 
Gelson José Braz. 

O Projeto de lei da Câmara nO 10, de 1994, re­
cebeu uma emenda, que vai à Comissão de Assun·, 
tos Sociais, para exame. 

1\' 



23158 Quinta-feira 30 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 1997 

O Projeto de Lei da Câmara nº 35, de 1997, Tenho a honra de indicar a V. EX« os Deputa-
não tendo recebido emendas, será inclurdo em Or- dos Welinton Fagundes, como titular, e Luiz Buaiz, 
dem do Dia oportunamente. como suplente, em substituição aos anteriormente 

É a seguinte a emendá oferecida: designados, para integrarem a Comissão referente à 
Emenda (de plenário) oferecida ao Projeto de Medida Provisória nº 1.524-13 ("Extingue cargos na 

Lei da Câmara n.1! 10, de 1994 (n.1! 2.395/91, na Administração Federal"). 
Casa de Origem), que dispõe sobre a Remuneração Na oportunidade, reitero a V. EX« meus protestos 
m(nima do Assistente Social. de elevado apreço e distinta consideração. - Deputado 

EMENDA Nº 2 - PLEN 

Dê-se ao art. 1.1! do projeto a seguinte redação: 
Art. 1º A Lei nº 3.252, de 27 de agosto de 

1957, passa a vigorar acrescida do seguinte artigo, 
renumerando-se os que lhe são subseqüentes: 

"Art. 8º O piso salarial da categoria 
será fixado em convenção ou acordo coleti­
vo, observada a complexidade do trabalho 
desenvolvido. 

Parágrafo único. Ao piso salarial fixàdo 
de acordo com o caput ficam asseguradas 
todas as reposições e reajustes previstos 
pela legislação salarial vigente." 

Justificação 

Considerando a tendência mundial de desregu­
lamentação das relações do trabalho, para que se 
abra caminho à livre negociação, cabe ao Estado tão 
somente estabelecer a remuneração mrnima do tra­
balhador, representada pelo salário m(nimo constitu­
cional, deixando que as categorias profissionais es­
tabeleçam, através dos instrumentos convencionais, 
as demais condições de trabalho e de remuneração. 

Sala das Sessões, 29 de outubro de 1997. -
Senador Waldek Ornelas. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, ofrcios que serão lidos pelo Sr. 11! Secretário 
em exercfcio, Senador Jefferson Péres. 

São lidos os seguintes: 

OF. Nº 240/97-GLPFL 

Brasflia, 28 de outubro de 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, solicito a substituição 

do Senador Waldeck Omelas pelo Senador Cabral, na 
Comissão Mista incumbida do Estudo e parecer da 
Me;.,;da Provisória nI11.593, de 15 de outubro de 1997. 

Cordialmente, Senador Edison lobão, Uder 
do PFL no Senado Federal, em exerdcio. 

OF. NI! 242197-LPL 

Brasflia, 28 de outubro de 1997 

Senhor Presidente: 

Valdemar Costa Neto, Uder do Partido Liberal. 

OF/GAB/I/Nº 1.022 

Brasflia, 29 de outubro de 1997 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que o Deputado 

Neuto de Conto passa a participar, na qualidade de 
titular, da Comissão Mista destinada a examinar e 
emitir parecer sobre a Medida Provisória nl! 1.593, 
de 15 de outubro de 1997, em substituição ao Depu­
tado Pedro Yves. 

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protes­
tos .de estima e ·consideração . .:... Deputado Geddel 
Vieira Lima, Uder do Bloco PMDB/PSD/PSUPRONA. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Serão 
feitas as substituições solicitadas nos termos regi-
mentais. ' 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Antonio 

Carlos Valadares Por permuta com o Senador Ade­
mir Andrade. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES 
(BLOCO/PSB-SE. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srls e Srs. 
Senadores, quando do lançamento da CPMF, em 
1995, o Brasil foi Sac'udido por uma crise sem prece­
dente no setor da' saúde. A iniciativa partiu, então, 
do Ministro Adib'Jateneae propor ao Congresso Na­
cional Uma mudança na Constituição Federal, insti­
tuindo uma contribuição de movimentação financeira 
provisória, hoje conhecida como CPMF. Essa propo­
sição foi inspirada num pronunciamento feito pelo 
Ministro Jatene, perante a -Comissão de Assuntos 
Sociais, onde estive presente, aléin de vários Srs. 
Senadores, participando dessa reunião, e todos nós 
ficamos realmente impressionados com o relato da 
situação vexatória expressa pelo ex-Ministro da Saú-
de. ' 

Compadecendo-me da situação dos mais po­
bres e achando que eu poderia prestar uma colabo­
ração inestimável à redução do sofrimento das clas­
ses mais humildes deste Paes, ofereci-me a lutar 
nesta casa no sentido de não só elaborar, pessoal­
mente - como elaborei ., mas preparar o Senado 
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Federal, convencendo os nossos colegas Senado- cional. Na realidade, esses planos vão atender a 
res. Então, a situação era grave e seria necessária quem pode pagar seguro de saúde, a 25% da popu-
uma providência mais urgente possfvel, com o obje-. lação brasileira; os 75% que restam são assistidos 
tivo de atender aos reclamos do Ministro Adib Jatene pelo SUS, com a participação da CPMF. 
e da população atendida pelo SUS - Sistema Único Aliás, Sr. Presidente, o timoneiro da CPMF, 
de Saúde. que na realidade foi o ex-Ministro Adib Jatene, num 

Logo que fizemos aquela proposição, em pou- artigo publicado na revista Veja, edição de 22 deste 
co menOs de 48 horas, colhemos mais de 50 assina- mês, às páginas 108, intitulado Onde foi parar o di-
turas para a proposta de emenda constitucional que nheiro da Saúde, diz textualmente: 
foi apresentada e que, pelo menos, ficou sendo dis- "Infelizmente, constato hoje que a 
cutida no Congresso Naciona,1 por um perfodo de 16 CPMF ajudou muito mais o Governo no 
meses. ' equilfbrio de suas contas do que a saúde 

Havia a crise das clfnicas, como a de CaruarU, dos brasileiros. Fui um Milnistro de certa for-
onde morreram mais de 40 irmãos nossos; no Rio de ma inconveniente para a área econômica 
Janeiro, os velhinhos (também tiveram a sua quota porque, além de conhecer bastante a técni-
de sacriffcio e dezenas deles, na Clfnica Santa Ge- ca orçamentária, fazia as contas de fonna a 
noveva, vieram a falecer. E, portanto, o que se de- não poder ser contestado. Neste ano, o or-
monstrava na época era que o Ministério da Saúde çamento deve fechar em 19,1 bilhões de 
não tinha as condições financeiras adequadas para reais. Como em 1995 gastamos 14,8 bilhõ-
dar assistência a essas clfnicas. Os hospitais esta- es, pode-se argumentar que houve um 
vam sendo fechados, alguns deles se recusavam acréscimo de 4,3 bilhões. Acontece que, 
~té a atender doentes do SUS, sob a alegação de para manter o mesmo valor real do que foi 
que a remuneração conferida a essas unidades hos- gasto em 1995, deverfarnos gastar em 1997 
pitalares e aos profissionais da área de saúde era, pouco mais de 22 billnões. Gastaram-se, 
uma remuneração irrisória. ' portanto, em valor real, 3 bilhões menos que 

Assim, Sr. Presidente, era mais que compreen.. em 1995. Como neste ano se incorporou a 
sfvel que o Senado Federal, diante de um quadro arrecadação da CPMF, verifica-se sua total 
tão desfavorável, tão dantesco, castigando as popu- esterilização, corno recurso complementar 
lações mais pobres, viesse a se sensibilizar e tomar para melhorar o sistema d~ saúde. 
uma atitude que tomamos, qual seja, a de apoiarmos Sr. Presidente, são dados que elucidam e es-
a pretensão do então Ministro Adib Jatene; dessa clarecem de uma vez por todas o desinteresse do 
maneira, de boa-fé, entramos naquela luta. A Prcl- Governo em priorizar o setor social, o setor da saúde 
posta foi aprovada ~~.Senado ,Féd,e,ral, com raras pública no Brasil. Porque, quando se criou a CPMF-
exceções. Esta Casa, praticamente, posicionou-se li- e fui o primeiro signatário -, os empresários, em todo 
cando ao lado 'da nossa proposta de emenda oons1ti- o Brasil, se t:Tlovimentaram para derrubá-Ia, inclusive 
tucional, criando a CPMF., Depois de uma luta titâni- o Presidente da Confederação Nacional da Indústria, 
ca, travada na'Câmara dos Deputados, o Ministro o nosso nobre Senador Fernando Bezerra: ~. ExtI, 
Jatene conseguiu a aprovação dessa matéria. representando a classe empresarial, lutou, com 

Mas, Sr. Presidente; o que se esperava é que unhas e dentes, sob a alegação de que a CPMF era 
os recursos oriundos da CPMF fossem usados corno inflacionária, aumentaria o custo de vida no Brasil e, 
uma complementação ao~ recursos provenientes do portanto, seria uma penalização para a economia 
Orçamento da União. Seo Governo só dispunha de nacional. Há poucos dias, o Senador Roberto Freire 
R$14 bilhões e a CPMF poderia dar uma arrecada- apresentou uma emenda à reforma da Previdência as-
ção de R$6 bilhões, o que se esperava é que o Go- tabelecendo que a CPMF seria definitiva. O Senador 
vemo, pelo menos, continuasse transferindo para o Femando Bezerra, então, apresentou um destaque, ao 
Ministério da Saúde R$14 bilhões e que a CPMF fun- qual fui favorável, para que não se considerasse, em 
cionasse ali como uma arrecadação adicional ao que hipótese alguma, a possibilidade de a CPMF tornar-se 
precisava o setor Saúde, para dar assistência aos bra- uma contribuição definitiva, pennanente, como o nobre 
sil,eiros que necessitavam do SUS, desse sistema. Senador Roberto Freire pretendia. 
,H' A Câmara dos Deputados está discutindo a re- Sr. Presidente, mesmo o Governo Federal não 
gulamentação dos planos de saúde privados, e essa cumprindo a sua parte - e o Congresso Nacional 
discussão tomou boa parte do interesse da mfdia na- cumpriu a sua -, o Presidente da República envia 
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para a Câmara dos Deputados - e esse projeto pas- o resultado é esse, e não temos praticidade, mesmo 
sará aqui - um pedido de prorrogação da CPMF, o que a intenção seja tão boa quanto foi a de V. EXª na-
que é uma verdadeira desconsideração ao Congres- quela época. 
so Nacional. É uma piada. O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-

O Sr. Vilson Kleinübing (PFL-SC) - V. Ex!! co/PSB-SE) - Acredito, Senador Vilson Kleinübing, 
me permite um aparte? que essa questão do endividamento está muito mais 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo- relacionada à polftica econômica do Governo, que, 
co/PSB-SE) - Ouço V. EXª com prazer. para manter o Real estabilizado, para manter a qual-

O Sr. Vilson Kleinübing (PFL-SC) _ Senador quer custo o seu plano de estabilização, fixa juros 
Antonio Carlos Valadares, quero fazer uma observa- super-elevados - talvez os juros mais elevados do 
ção que penso ser bastante pertinente. Na época, nosso mundo subdesenvolvido, à exceção da R(Is-
Unhamos dois projetos de CPMF: um, do qual V. sia -, pois o objetivo do Governo é meramente eco-
EXª foi o primeiro subscritor, que foi aprovado, e ou- nômico e não leva em consideração o fator social. 
tro de minha autoria·- eu era o primeiro subscritor _, Pois, como V. Ex!! mesmo acentuou, o endividamen-
que foi rejeitado. Tenho alguns dados para acres- to da União, dos Estados e dos Municfpios, ou seja, 
centar, neste momento, às palavras que V. EXª está do setor público, elevou-se substancialmente, sobre-
proferindo. Primeiramente, sabemos que a essência tudo depois do lançamento do Plano Real. Os Esta-
de tudo é a dfvida pública. Nós vamos fazer 500 mil dos estão de pires na mão, pedindo a toda hora e a 
discursos aqui no Senado, vamos elaborar 500 mil todo instante recursos junto ao Governo Federal, 
projetos e nunca vamos tocar na essência de tudo não para fazer obras ou investimentos, já que estão 
que é gastar mais do que se arrecada. Portanto: incapacitados de fazer isso, mas tão-somente para 
pagamos prestações gigantescas e, af, não há di- cobrir rombos nas suas contas provocados única e 
nheiro para a saúde, para a educação, para abso- exclusivamente por uma polftica econômica exclu-
lutamente nada. Do dia que começamos a discutir dente, em que a taxa de juros e o câmbio são real-
a CPMF até hoje, a dfvida pública do Governo bra- mente os fatores que sustentam a estabilização do 

sileiro aumentou em R$95 bilhões. Isso ocorreu Real. 
em 16 meses. Ou seja, nesses 16 meses, desde o Sr. Presidente, eu gostaria também de fazer 
dia que discutimos aqui a CPMF, a dfvida pública justiça. O Senador Vilson Kleinübing fez uma pro-
aumentou em R$95 bilhões! Se nós tivéssemos posta e, entre as duas - a do Senador Vilson Kleinü-
naquela época, aprovado um projeto que acabas~ bing e a minha -, o Senado e a Câmara dos Deputa-
se com a possibilidade de se fazer novas dfvidas e dos preferiram a minha. Entretanto, qualquer uma 
se tivéssemos criado um imposto para se pagar df- delas, no momento, seria viável para atender, de for-
vidas, os juros estariam menores, a prestação es- ma emergencial, os assuntos de saúde pública que 
taria menor, todos os Governos teriam menos en- estavam dramatizando a população brasileira. 
cargos com a dfvida pública e, portanto, teriam di- Mas, Sr. Presidente, tenho dados da arrecada-
nheiro para aplicar na área da saúde e em outras ção da CPMF. Antes de fazer a divulgação, que está 
áreas sociais. O objeto do seu projeto, que acabou na Internet - qualquer brasileiro pode verificar quan-
sendo aprovado - e não estou contestando-o -, to há de arrecadação da CPMF no Brasil·, eu gosta-
terminou sendo desviado exatamente por causa ria de saber com quanto cada Estado contribuiu para 
da essência, que é a dfvida pública. Só queria fa- a arrecadação da CPMF; ainda não tivemos possibi-
zer este comentário, sem contradizer suas obser- lidade de saber. Por exemplo: não estou sabendo 
vações e nem estar sendo contra o que fez no quanto o Estado de Sergipe, com a cobrança do 
passado - em absoluto -, porque foi uma idéia chamado imposto do cheque, deu de contribuição 
muito boa que, se fosse levada adiante, seria ótima para o Brasil. 
para o povo. Volto, neste momento em que V. Ex!! Gostaria de fazer uma comparação entre os 
está fazendo sua observação, a repetir o que disse Estados. Digamos que Sergipe tenha colaborado 
em relação à origem - e vou repetir isto até o final com R$4 milhões - não sei; o Ministro da Fazenda 
do meu mandato:, Não adianta! Enquanto não não foi capaz de me dar esses dados; e já foram fei-
criarmos os mecanismos para controlar o déficit tos dois requerimentos, e o primeiro veio errado. O 
público e a dfvida pública, para baixar os juros e as Rio Grande do Norte, que tem uma renda per capita 
prestações, nós estaremos fazendo somente dis- duas vezes maior que o Estado de Sergipe, arreca-
cursos para a imprensa, porque a essência é essa, dou, de acordo com os dados oferecidos pelo Minis-
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tério da Fazenda, a metade da CPMF que arrecadou Estado - e é preciso que se faça justiça -, auxiliados 
o Estado de Sergipe. Então, mandei dizer ao Minis- por outros Senadores, inclusive pelo Senador Vilson 
tro da Fazenda, Dr. Pedro Malan, que suas informa- Kleinübing, tiveram dificuldades para rolar uma dfvida. 
ções não estavam corretàs. É preciso lembrar também, Senador Antonio Carlos 

Então, desejo saber, Senador Ramez Tebet, Valadares, que estamos discutindo o Fundo de Estabi-
por exemplo, com quanto o seu Estado contribuiu lização Fiscal, que veio para ser provisório e está fican-
para o Brasil na arrecadação ·da CPMF. Provavel- do definitivo. Amanhã, quinta-feira, na Capital do meu 
mente, V. EXª vai dizer: bom, arrecadou X milhões e Estado, haverá uma reunião de todos os prefeitos em 
recebeu 2X - O que seria um grande negócio para o busca de solução, porque eles não estão concordando 
seu Estado. Isso é o que des~jo saber. Em relação em' se sac~icar. Os Municfpios brasileiros estão sacri-
ao Estado de São Paulo, que é o que mais arrecada ficados, e estamos aqui para votar o Fundo de Estabili-
CPMF, queremos sabe'r se redistribuiu essa renda zação Fiscal que retira recursos dos Estados e dos 
para os Estados mais pobres. Municfpios como se o Brasil fosse só a União, ou 

Lamentavelmente, ainda não recebi esses da- como se a União não fosse o somatório de todos os 
dos do Governo Federál, até para mostrar um ponto Municfpios e de todas as unidades da Federação. 
positivo da redistribuiçã.o da CPMF por este Pafs. Quero congratular-me com V. EXª, porque, ao abordar 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB-MS) _ Permite-me esse assunto, naturalmente, V. Exil está chamando a 
V. EXª um aparte? ~ atenção do Senado, que tem responsabilidade pelo 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo- equillbrio da Federação brasileira, para que encontre-
co/PSB-SE) ..;. Ouço V. 'EXª com muito prazer. mos a solução definitiva desses problemas que afligem 

o nosso povo. 
O Sr. Ramez Tebet (PMDB-MS) - Senador O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-

Antonio Carlos Valadares, no Senado da República, co/PSB-SE) _ Senador Ramez Tebet, hoje, o jornal 
V. EXª é, dentre todos os Senadores, aquele que O Globo traz um noticiário que re.almente nos causa 
tem mais autoridade para falar sobre esse tributo vo- grande frustração, e acredito que V. EXª, que foi um 
tado no Senado e na Câmara, sob a argumentação dos ,autores daquela proposição da CPMF e nos 
da necessidade imperiosa que Unhamos de melhorar apoiou naquela oportunidade, quando de sua apro-
a dramática situação da saÓde em nosso Pafs. Re- vação, sinta do mesmo modo: Govemo desviará 
cordo-me do quanto V. EXªlutou, procurou conven- R$t,6 bi da CPMF para Previdência. 
cer o Senado da República da necessidade de ado-
tarmos essa contribuição finaf)ceira vinculada, isto é, O Sr. 'Bailo Parga (PFL-MA) - Permite V. EXª 
com o objetivo especffico de. atender, de procurar um aparte? ' 
minorar o problema da saúde no Brasil. Foi votada, O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
V. Exª sabe, em caráter provisório. Há uma questão co/PSB-SE) - Em um instante, se o Presidente per-
conceitual nisso tudo, Senador: fatos como eSSEI mitir. 
caem, sem dúvida, em descrédito. Por quê? PorquEI O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. EXª 
se afirma que o tributo é provisório e, depois, tenta.. ultrapassou em quatro minutos o tempo de seu pro-
se transformá-lo em definitivo, e o pior: sem que se nunciamento, Senador Antonio Carlos Valadares. 
demonstre, efetivamente, à Nação atõnita, à Nação O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
doente nesse aspecto, sua necessidade. Digo doen- co/PSB-SE) - Em 1995, Unhamos a arrecadação da 
te porque em meu Estado, 'assim como no de V. Exll, Previdência de exatamente H$65 bilhões. Neste 
a situação da Santa Casa de Misericórdia é das ano, vamos para R$103 bilhões, e a Previdência ain-
mais dramáticas possfveis. Foi fechado o Hospital da está tirando 20% da arrecadaÇão da CPMF. Não 
Universitário e a situação ,em Campo Grande é daiS sabemos para quê. Diz-se que é para tapar rombos· 
mais ditrceis. A sociedade está mobilizada. Imagine da Previdência. Que buraco é esse que nunca se 
V. EXª que até o Ministério Público ingressou com tapa na Previdência do Brasil? 
uma ação na Justiça para cobrar do Poder Público Sr. Presidente, para concluir, precisamos de 
mais eficiência no atendimento aos mais necessita- um projeto definitivo, mais amplo e de âmbito naeio-
dos e à população em geral. Estamos agora discu- nal para a Saúde, porque, em 13 capitais do Brasil, 
tindo na Câmara uma outra prorrogação para a pesquisadas pela Sociedade Brasileira de Nutrição 
CPMF. V. EXª também cita a situação dos Estados Parenteral e Enteral, comprovou-se que chegam aos 
da Federação Brasileira. 'Quinta-feira passada, nos- hospitais 48,7% de brasileiros, morrendo de fome. É 
sa Bancada, ou seja, os três Senadores de nosso a desnutrição que está acabando com o Brasil, Sr. 
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Presidente! É falta, a meu ver, de uma polftica social Destaque-se a introdução e estabelecimento 
para salvar o Brasil da fome, da pobreza e da misé- da praga do bicudo na região, tomando-se em pouco 
ria. tempo o principal problema fitossanitário, e, nos cin­

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­

do a palavra ao nobre Senador Lúcio Alcântara, por 
20 minutos. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB~CE.) - Sr .. 
Presidente, Srs. Senadores, o Congresso Braspéiro 
de Algodão, ocorrido em Fortaleza no perlodo de 30 
de setembro a 3 de outubro deste ano, substituiu a 
Reunião Nacional do Algodão, realizada a cada dois' 
anos, e representa atualmente a atividade cientlfica 
de maior relevância para a cotonicultura brasileira. 

O tema central foi Algodão irrigado, principal­
mente no que se refere à aplicação de novas tecno­
logias, visando ao aumento da área de algodão irri­
gado no Pafs. O significado polrtico é importante, 
pois as autoridades ligadas ao setor, inclusive o Se­
cretário de Desenvolvimento Rural do Ceará, Dr. Pe­
dro Sisnando Leite, expressaram um basta ao des­
caso com que é tratada a cotonicultura brasileira. 

Para expressar essa decadência, o chefe-geral 
da Embrapa em Campina Grande, Napoleão Beltrão, 
em cujos pronunciamentos e vários documentos 
este discurso está embasado, citou que há cerca de 
18 anos a Região Nordeste do Brasil possula mais 
de 3,2 milhões de hectares plantados com algodão, 
sendo 2,34 milhões com arbóreo e 0,68 milhão com 
herbáceo ou anual e um contingente humano de 
mais de 6 milhões de pessoas trabalhando com esse 
produto. 

Mais recentemente, devido a um alinhamento 
de vários fatores de natureza complexa envolvendo 
componentes estruturais e outros, a produção da re­
gião caiu drasticamente, assim como a área planta­
da que passou de 210 mil toneladas de pluma e de 
3,08 milhões de hectares na safra de 1977/78, para 
apenas 48 mil toneladas de pluma e área de somen­
te 325 mil hectares. na safra 1992/93. 

Entre os fatores que tiveram influência no pro­
cesso da redução drástica da cotonicultura nordesti­
na, destacam-se: ocorrência de duas grandes secas 
nos últimos 20 anos, per lodo em que não havia ain­
da a praga do bicudo na região e no Brasil e já tinha 
ocorrido uma redução de mais de 1 milhão de hecta­
res no Nordeste. 

Com as secas e os baixos preços pagos aos pro­
dutores, o algodão, especialmente o arbóreo, foi trans­
formado mais em uma forrageira para alimentar o re­
banho bovino do que urna planta produtora de fibra. 

co primeiros anos, as dificuldades de conhecer o in­
seto e como controlá-lo por parte dos cotonicultores. 
Hoje, sabe-se que é perfeitamente posslvel a convi­
vência com esse inseto, desde que se troque os mé­
todos arcaicos praticados pela moderna tecnologia 
disponlvel. 

Muitos indicam como o fator mais importante a 
redução da tarifa de importação de 40% para 0% e a 
proteção do produto na maioria dos palses produto­
res, via subsldios, bem como os longos prazos para 
pagamento do algodão importado, chegando a até 
300 dias, o que, com a inflação que se tinha no Pais, 
ficou quase que imposslvel vender-se algodão inter­
namente, já que o prazo era quase imediato, no má­
ximo 10 dias. 

Essa abertura de mercado irresponsável que li­
quidou a competitividade do algodão nacional é hoje 
reconhecida pelo próprio Governo Federal, num do­
cumento do IBGE de 1997, onde se coloca clara-
mente que: 

"O produto importado, subsidiado na 
origem, chega a um pais com condições de 
preços, juros e prazos que levaram os pro­
dutores tradicionais a rulna. Sem condições 
de concorrer, o algodão nacional é vendido 
a preço aviltado. Munos produtores ficaram 
inadimplentes e aderiram a securitização 
das dividas, prorrogadas por mais 7 anos. 
Como a maioria dos agricultores que plan­
tam o algodão em São Paulo, Paraná é de 
arrendatários, esses abandonaram as ativi-

. dades". 

É importante ressaltar que, segundo o Dr. Bel­
trão, da Embrapa, a Argentina, há 5 anos, não tinha 
nenhuma vocação para o algodão. Hoje, a Argentina 
já é o quinto exportador do algodão e escoa boa par-o -
te do seu algodão para o Brasil devido ao nlvel de 
organização, bem como tem aproveitado as facilida­
des para exportar. 

Outro exemplo do preenchimento do vácuo 
aberto pela incúria das autoridades brasileiras é rep­
resentado pelas 350 mil famllias no Paraguai que vi­
vem de algodão, on~e qu~se 90% desse algodão 
vem para o Nordeste. "Nós' desempregamos todo­
esse povo aqui, inchamos Fortaleza, Recife e os pa­
raguaios estão lá empregados. 

Ano passado, nós tivemos no Brasil um proble­
ma sério. Quarenta e sete por cento do déficit da 
nossa balança comercial foi representado por maté-



Outubro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Qu.inta-feira 30 23163 

rias-primas, representando o algodão quase 1 bilhão As nossas variedades estão dentro dos padrõ-
de dólares nesse contexto~ Esse ano tudo indica que es internacionais. A variedade, recEmtemente lança-
essa inversão se repete, num País que tem 62% da da no Estado do Ceará, é derivada de um híbrido, do 
área agricultável e equivalente a 520 milhões de algodão mocó e do herbáceo. Ela ficou com as ca-
hectares. racterísticas predominantes do herbáceo, ou seja, o 

Vários outros países estão ultrapassando o ciclo reduziu um pouco, porque os técnicos não que-
Brasil em produção. Na Grécia, planta-se uma média riam receitar uma variedade de al90doeiro para um 
de 2,5 a 3 hectares por agric~ltor, com 62 mil fami- semi-árido que tem solo de um palmo, para você re-
lias vivendo do algodão. . . virá-lo todos os dias. 

O algodão, hoje, no cerrado é mais rentável 19 É inconcebível você ter hoje uma produção 
vezes que o milho, é mais rentável quatro vezes e com o algodão mocó, como tfnhamos no Estado do 
meio que a soja. Por que é que não se estava plan- Ceará, com produtividade de 100 quilos por hectare. 
tando já que há uma demanda nacional tão grande? E muitas pessoas ainda dizem: "Não, aquele algo-
Porque não tinha a qu~m vender, pois os preços dos dão é que era bom." Mas vivíamos num trinômio: al-
produtos importados são mais vantajosos. Essa difi- godão, cultura alimentar e boi, com o algodão mocó 
culdade permanece. ' assumindo vários papéis, desde a produção de fibra 

Enquanto a produção de algodão no Nordeste até a cultura forrageira arbórea, que alimentava o 
caía drasticamente, Ó consumo industrial da fibra gado na época da seca. Agora, temos de saber qual 
elevou-se muito, sendo, na atualidade, o segundo é a vocação do agricultor. Se produtor de algodão ou 
pólo de consumo do Brasil. Cerca de 300 mil tonela- se pecuarista. 
das de pluma/ano, perdendo somente para o Estado Um ponto essencial, ainda segundo os técni-
de São Paulo. cos, é que "precisamos resolver o processo de co-

Com a derrocada quase que total do algodão mercialização do algodão". Não podemos ser irres-
no Nordeste, no que tange a seu setor primário, rei- ponsáveis e dizer: "plante, porque não há outra op-

. tera-se que milhões de pessoas ficaram sem empre- ção para se ganhar dinheiro no semi-árido, a não ser 
go e muitas se deslocaram para os grandes e mé- com o algodão e, diga-se de passagem, ele também 
dios centros, originando favelas e cortiços, acarre- é uma grande opção da área irri:gada e, depois, não 
tando problemas de todos os tipos aos grandes cen-, ter comprador. O custp d~ produção de algodão no 
tros urbanos do Nordeste, especialmente às capitais. Ceará hoje é de US$841 de algódãoirrigados, para 

É bom ressaltar que alguns Estados estão rea'. você produzir uma expectativa de três toneladas, ou 
gindo a essa inércia. Nesse perrodo em que a produ- seja, mais de 1.000 quilos de fibras por hectare. So-
ção do Paraná declinou vertiginosamente, Curitiba mente cinco parses no mundo produzem 1.000 qui-
teve uma ampliação da sua periferia de 22% de pes- los de fibras por hectare. A Turquia, a Síria, Espanha 
soas nos últimos sete anos. O Governo paranaense e Israel estão incluídos. A Austrália atualmente está 
está viabilizando sementes, fertilizantes, corretivos e com 1.100 quilos de fibra por hectare. Mas o custo 
preparo do solo e, ainda, no eixo Sul-Sudeste, o Go- de todos eles ,é maior do que R$2.500 mil por hecta-
verno de São Paulo está, também, subsidiando os re. Em Israel, o custo é de US$4.300 mil para produ-
produtores em um programa que ele chama de par- zir 1.600 quilos de fibra por hectare. 
ceria rural do algodão. Essa parceria prevê juros ele Como vimos, o algodão é estratégico para a 
financiamento mais baixos que os do Pronaf, Progra- maioria dos países, pois somente uma fração de 
ma Nacional de Agricultura Familiar. 27% do produzido no Planeta é exportado. A ten-

Com relação ao Ceará, Estado que represento dência é que haverá dificuldade de importação de 
nesta Casa e tradicional produtor, o relatório de im- países que têm indústrias têxteis fortes, como é o 
portação de produtos diz que meu Estado consome, caso do Brasil, considerado o sexto do mundo e que 
hoje, 150 mil toneladas de plumas. É o segundo CEm- não tem produção de algodão suficiente no presente 
tro de consumo da América Latina em algodão; de- momento. 
verá, em breve, ser o primeiro. Isso custa US$150 Muitas indústrias já estão com problemas. Na 
milhões, segundo dados do Secretário da Indústria e Região de Americana, em S~io Paulo, mais de 800 
Comércio, Raimundo Viana. Com os investimentos fábricas, segundo recente dado publicado na Man-
previstos, o Ceará deve-se transformar, em pouco chate Rural, estão fechando; em parte, devido à difi-
tempo, talvez num dos maiores aglomerados têxteis culdade de aquisição de matéria-prima. E temos, 
do planeta, em termos de modernidade e consumo. dentro de um planejamento estratégico, condições 

I 
.. _--,/,/ 
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plenas para ter um mercado grande para o nosso aI- Nesse plano, coloca-se um aumento na área 
9Odão. A mão-de-obra é relativamente barata e, princi- plantada em cada Estado, suficiente para produzir e 
palmente, ajuda-nos à proximidade da produção. suprir seu consumo e ainda ter excedentes para ex-

Um plano de recuperação da cotonicultura da portar para outras regiões do pafs e , se for o caso, 
Região Nordeste tem de privilegiar fundamentalmen- até do exterior. 
te três aspectos: gerar emprego no campo, visando Pelas projeções, no ano 2.000, estaremos con-
a reduzir o êxodo rural para os grandes e médios sumindo no Brasil cerca de 165.00Ot de pluma desse 
centros urbanos; atender ao consumo regional, evi- tipo de fibra, aproximadamente cerca de 60.000t de 
tando ou reduzindo a importação do produto;distri- pluma no Nordeste, se considerarmos a necessida-
buir melhor a renda regional, para possibilitar gera- de de consumo válida para todo o Pafs, proporcional 
ção de empregos diretos e indiretos ligados aos se- por regiões, que é a fibra extra-IOIlga. 
tores do agronegócio do algodão. A fibra extra-longa de que o Pafs precisa e ne-

É preciso que se analise, em um modelo temá- cessitará no ano 2.000 poderá ser produzida exclusi-
tico multivariado, o peso de cada uma das Variáveis vamente em regime de irrigação no Nordeste brasi-
comentadas, ou seja, tentar conjuntamente resolver leiro, utilizando-se cultivares hfbridas ou da classe 
o problema da produção interna, pois, logo por volta G. barbadense. A necessidade desse tipo de algo-
do ano 2.000, deveremos estar consumindo cerca dão na região será de 20 mil toneladas de pluma e, 
de 1,100 milhão toneladas de plumas de algodão e a do Pafs, da ordem de 55 mil toneladas. 
não podemos estar trazendo matéria-prima de fora. No Ceará, o Secretário Pedro Sisnando sinali-
Temos plena condição de produzir internamente e za, com a transformação da Secretaria da Agricultu-
empregar milhões de pessoas. ra em Secretaria do Desenvolvimento Rural, que i 

O cultivo dessa malvácea é o de menor risco e está disposto a encarar o setor com modernidade, fi-
é uma das culturas que mais emprega mão-de-obra, xando-se nos agronegócios para os quais temos vo-
pois quase todas as operações são manuais na cação. O programa "Hora do Algodão", lançado em • 
maioria das regiões dos Estados produtores. Estima- 1996, encerrou o primeiro semestre de 1997 com 
se que cada hectare plantado com algodão empre- 3.905 hectares irrigados e com 11.415 toneladas de 
gue pelo menos "duas pessoas durante todo o ciclo. produção. Caso o segmento industrial não cumpra o 
Para se colher, por exemplo, 800 quilos de algodão compromisso assumido com os produtores e com a 
em caroço, gasta-se cerca. de 20 homens/dia. Para intermediação do Governo do Estado em pagar o 
se capinar um hectare plantado com essa malvácea, preço intemacional"de R$21 a R$31, a mercadoria 
gasta-se em média 15 homens/dia. será exportada. Com uma ação integrada e novas 

O Nordeste tem ainda, ao contrário do que variedades, o Ceará espera produzir 274 mil tonela-
muita gente pensa, com os últimos avanços tecnoló- das de algodão em caroço no ano 2.000, gerando 
gi,cos, condiçõ~s extremamente favoráveis de produ- 155 mil empregos na agricultura. São projetados 40 
zir um bom algodão. Falta ~assificar a introdução mil hectares de algodão herbáceo irrigado, 70 mil de 
dessas tecnologias e resolver o problema da comer- sequeiro e 77 mil de arbóreo. 
cialização. O custo do algodão irrigado no Ceará é de 

Os Estados Unidos p'roduzem 700 quilos de fi- R$841, com esperança de produzir 1.000 quilos de 
bras por hectare. Na área seca, se tomarmos os 81 fibra por hectare. Somente cinco pafses do mundo 
pafses que plantam algodão no mundo hoje, ocu- alcançam esse fndice, porém ao custo de R$2.500 
pando 35 milhões de hectares, não "existe pafs no por hectare. 
mundo que tenha a produtividade que tem hoje o O Sr. José Agripino (PFL-RN) - Permite-me 
Nordeste com o plantio de sequeiro. V. Ex' um aparte? 

Considerando que na virada do século o Brasil O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - (PSDB-CE) -
deverá estar consumindo cerca de 1.100 toneladas Pois não. Ouço o aparte de V. Ex'!, nobre Senador 
de plumas de algodão, sendo que no Nordeste o José Agripino. 
consumo deverá ser das ordem de 400 mil toneladas O Sr. José Agripino (PFL-RN) - Nobre Se na-
e que a região tem condições plenas de produzir dor Lúcio Alcântara, eu gostaria de cumprimentar V. 
grandes vantagens para o Pafs, poderfamos pensar Ex'! pela oportunidade deste seu pronunciamento, 
em um plano que elevasse a área plantada na re- principalmente agora, quando o Presidente da Repú-
gião e aumentasse os nfveis de produtividade atuais blica lança, como ocorreu recentemente em Petroli-
em pelo menos 20%. na, um programa voltado para a agricultura do Nor-
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deste; um programa de fruticultura irrigada, com vis- a expEiriência de dois mandatos ele Governador e 
tas ao abastecimento do mercado interno interno e como um dos homens públicos mais notáveis do Es-
exportação. Uma agricultura altamente sofisticada tado do Rio Grande do Norte, conhece essa realida-
que já existe e que tem que ser ampliada, e o Go- de, razão pela qual em poucas palavras pôde traçar 
verno se move no sentido de possibilitar a sua am- o quadro. 
pliação. Mas é preciso que se entenda que uma Procurei trazer dados técnicos resultantes da 
agricultura irrigada e sofisticada como a fruticultura reunião que aconteceu em Fortale7.a, para não se di-
é acessível a poucos; até pelo nível de tecnologia zer que este é apenas mais um pronunciamento, 
envolvida e de sofisticação não é acessível a to- uma retórica; trata-se sim de algo fundamentado na 
dos os nordestinos. Acesso aos nordestinos é o manifestação de números técnicos.. 
assunto que V. Exª aborda. A cultura do algodão, O Senador Osmar Dias e eu temos, muitas ve-
que é tradicional na região,; é vocação natural do zes, dialogado a respeito da questão do algodão. 
nordestino, do cearense, do potiguar, do paraiba- Não se trata de um problema de um pequeno Esta-
no e já significou, por muitos anos,- o sustento de do, um Estado de agricultura atrasada como o Cea-
muitas famflias. Há muitos doutores por este País rá, Rio Grande do Norte, mas também do Paraná, 
que são produtos do algodão cultivado pelo pai do que, como se sabe, tem vocação agrícola. Houve, 
doutor. É comum se dizer no Nordeste que o milho na realidade, uma política desastrosa em relação 
e o feijão enchem a barriga do nordestino, mas não à globalização, à necessidade de competição, 
quem dá a camisa é o algodão. Isso faz parte de mas:a essa alíquota que desceu de 40% para zero. 
um passado, porque a praga do bicudo chegou; e Esse financiamento a que V. Exi' se referiu hoje é o 
a taxa de juros, que é tão grave quanto o bicudo, maior capital de giro das empresas industriais. Se for 
chegou mais alta. Os fatos, foram somando-se e o retirado, elas quebram. Essa é a realidade. É como 
que é fato hoje é que a cultura do algodão está re- se estivéssemos andando de bicicleta: temos que 
duzida a níveis insignificantes. E, por via de con- pedalar, porque o produtor ... 
seqüência, os empregos que foram no passado O SR. OSMAR DIAS-- Concede um aparte, 
gerados pela cultura do algodão estão hoje reduzi- Senador? 
dos também a um número insignificante. É preciso : O SR. LÚCIO ALCÂNTAF4A -... não agüenta, 
que nós nordestinos reunamos esforços e forças não' pode dar esse prazo. O industrial, por sua vez, 
para retomar uma cultura que, do ponto de vista téc·, não agüenta pagar a vista. Então,' vai para a impor-
nico, voltou a ser viável.' Fui Governador por duas tação da Grécia, do Paquistão, da rndia, e faz disso 
vezes e, no segundo mandato, retomei um programa o capital de giro da empresa. Se tirar isso de uma 
de plantio de algodão em convivência com o bicudo. vez, ele fecha. . 
O agricultor ganhou a disputa com bons níveis df~ , Por outro lado, pr~isamos fO,mentar a cultura 
produtividade, com rentabilidade,. e o que resta é do algodão, retomá-Ia, porque, se houver inverno, 
algo que decorre do processo de globalização que corno chamamos lá, se houver a estação. chuvosa, 
nós vivemos. O preço do algodão no mercado in- cronometrada, chovendo no dial exato, tudo certinho, 
terno tem, mais ou menos, o preço no mercado e)(- o segundo semestre ainda é de fome, de 'miséria, 
terno, só que quem vende para o Brasil'dá um ano porque esse era o período da colheita do algodão, 
de prazo para pagar. O industrial, portanto, prefere da tal camisa a que V. ExA se referiu, que naquele 
importar o produto, que é subsidiado, no Paquis- semi-árido, foi a base de sustentação de muitas fa-
tão, Bangladesh, na, India, porque tem um ano mflias. Hoje isso desapareceu. 
para pagar. Portanto, o maquinista e o agricultor Quando chega o segundo semestre, na caatin-
de algodão no Brasil e,stão desestimulados por ga, no semi-árido, o homem fica de braços cruzados, 
uma concorrência que, no mínimo, é desleal. E porque não tem o que fazer, uma vez que a cultura 
penso que esse é um dos pontos fulcrais sob o do algodão es,á inviabilizada. Agora está-se tentan-
qual nos devemos debruçar. V. ExA, com muilta do recuperá-Ia. " 
propriedade, inicia essa discussão. Desejo vê··la . Senador Osmar Dias, concedo a V; EXª o aparte. 
repetida, a bem da nossa região. Cumpr!mento V. 
EXª pelo completo, significativo e oportuno pronun- O Sr. Osmar Dias T Senador Lúcio Alcântara, 
ciamento que faz nesta tarde. faço apenas uma consideração: entre as três causas 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE) -
Muito obrigado, Senador José Agripino. V. ExA, com 

que praticamente derrotaram a cultura do a:godão 
no País, citadas por V. EXª e pelo Senador José 
Agripino Maia, destaco a do financiamento das irn-
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portações, que, de 1991 para cá, significou a princi- ressente dessa polftica em todos os setores da pro-
pai causa da quase liquidação da cultura do algodão dução agrfcola e industrial. Os pequenos agriculto-
no Pafs. No meu Estado, o Paraná, Unhamos uma res do nosso Estado, por exemplo, que já foi o pri-
média de área plantada de 480 mil hectares e a pro- meiro produtor do chamado coco-da~bafa, devido a 
dução de 40% do algodão do Pafs - um algodão essa facilidade, 'à falta de regras adequadas para a 
com qualidade para exportação. No entanto, após importação, praticamente deixaram essa cultura de 
essa exportação indiscriminada, sem crHério, sem lado. Estão-se dedicando a outras . atividades. Mas 
proteção do produtor nacional, realizada com alfquo- essa grande riqueza muHo conUibufa' para a arreca-
ta que baixou de quarenta para zero, a área planta- dação, para o enriquecimento··do nosso Estado. E 
da caiu, como V. EXª disse, para 68 mil hectares na isso não está sendo mais possfvel. O algodão, que 
safra passada. Mesmo que algum esforço seja feHo foi também um grande fator de riqueza do Nordeste 
agora, vai ser muito diffcil - até impossfvel- recupe- do Brasil, com essa polftica inadequada do Governo 
rarmos nfveis semelhantes aos daquele perfodo bom Federal, está penalizando a nossa Região, como V. 
do algodão. O produtor já não acredHa mais. Quan- Ex' acentuou. Meus parabéns pelo pronunciamento 
do vem a safra, ele colhe. Faz-se a importação pe- de V. EXª, que é de grande valia para os estudos de 
sada dos pafses que têm mão-de-obra barata e dos economia regional do Senado Federal. 
que subsidiam a sua produção. Assim se consegue O SR. LÚCIO ALCÂNTARA ·(PSDB/CE) - Sr. 
colocar algodão aqui a preços muHo .inferiores aos Presidente, concluo com esses dois apartes. O Se-
do nosso mercado.·O Brasil já foi o'segundo expor- nador Osmar Dias fez uma sfntese perfeHa. S. Ex' é 
tador de algodão do Mundo, atrás da China apenas. um homem que'conhece perfeitamente essa ques-
Hoje é, disparado, o primeiro importador. E o Para- ·tão e, sendo dó Paraná, torna".o meu pronunciamen-
ná, que e.ra o maior produtor. de algodão do Pafs, to insuspeHo; porque nós" nordestinos, muHas vezes 
passou.a ser·também um grande importador desse somos vistos com certo preconceHo, como filhos de 
material, e, o que é pior, Senador Lúcio Alcântara, uma região atrasada, improdutiva e onerosa. O de-
com indústrias de. fiação fechando no Estado. Uma poimento do grande representante do Paraná, com o 
cooperativa no oeste do Paraná, a, Copagro, que- conhecimento' que· tem hessa áréa,' mostra que o 
brou, porque os produtores não tinham matéria-pri- problema é nacional. Estamos. diante de uma sHua-

: : ma. 'Uma das cflu~~ da québra da Cotia foi o fim da . ção, muHo diffcil, que se. n~o. for, corrigida vai criar 
cultura do algodão. O algodãq não' desempregou só problemas muHo.graves no, futuro. Esses dados são 
no cámpo, más 'ria; cidade. ~ara completar, a camisa técnicos, não são mera. retórica .. 
que vestimos tem só 5% do seu preço da matéria- Encerro meu pronunciamento. agradecendo a 
prima, <> resto são custos intermediários. Essa im- ." V. Ex'. pela, sua-tolerânéia. e também aos nobres Se-

. portação rião reduz o preço da roupa Para o consu- nadores que. mé deram a, honra dos se,u,s apartes. 

mid~r. Isso era conversa fiada de quem queria pre- Durante o iJ/scí:irso dá.Sr. Lúcio A/cân-
valecer-se de 'um crédHo bastante privilegiado, que -, ará o' dá importação.' . . , . taia;' o Sr~ Gerá/do Me/o, 1 º 'Vice-Presidente, 

.' ' .. deixa a àldeira da presidênCia;' que é ocupa-o Sr~ Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB- .. , . da pe/ô Sr. José Fàgàça . . " ': 
PA) ":"'PermHeV.Ex' um aparte? . '.' , j , • , • " • 

.. , O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE)·....:. In- ,Durante o discurso do $r.- Lúcio A/cân-
'dago a MeSa,'porq'ue já há um sinal ali acionado. tara, o Sr. José Fogaça deixa a cadeira da 

'.' . '. O ·SR. PRESIDEN1E '(~eraldo Melo) - V, EXª presidência, que é.ocupada p~lo Sr. Gera/do 
.•. ultrapaSsou dois minutos, mas 'evidentemente a • Me/o, 1º Vice ~P.r:e.'sldente .. ,', ,', 

o Casa deseja ou~i'r'áinterVànÇão do Senador Valada- O SR. PRESIDENTE"(Geraldo· Melo) - Antes 
. 'res:' .. ,.. ... , ' de conceder a palavra ao"próximo'otâdor, a Mesa 

. '-'0 SR. LÚCIO ALCÂNTARA -(PSDB-CE) - Em recomenda aos'· Srs. Senadores que' se encontram 
atenção à gentileza da Mesa, peço a V. Ex' que seja em outras dependências da Casa que compareçam 
breve. ao plenário, pois temos matéria em regime de urgên-

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB- cia na Ordem do Dia de ·hoje. . " 
PA) - Senador Lucio Alcântara, na tentativa de cor- Concedo a palavra ao nobre Senador Casildo 
roborar com o que disse' o Senador Osmar Dias - S. Maldaner. 
EXª com muita propriedade abordou o problema das O SR. CASILDO' 'MALDANER (PMDB-SC. 
importações -, ressalto que o Nordeste do Brasil se Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do' ora-
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dor.) - Sr. Presidente, nobres Colegas, vou analisar Agora, aqueles impostos, outrora provisórios, 
o tema Saúde, que está relacionado, também, ao as- estão com seus prazos vencidos e se encontram em 
sunto que o eminente Senador Valadares abordou tramitação no Congresso para se transformarem em 
nesta tarde, ou seja, a CPMF. impostos definitivos. A bem da verdade, nada de 

O Senador Valadares alegou que o Ministro Ja- novo e nem de bom aconteceu pa.ra a saúde no pe-
tene procurou retirar a Saúde da UTI e quase entrou rrodo de vigência dos mesmos. Isto posto, indago: 
em contenda com a área econômica do Governo, por que não vincularmos as suas aprovações a uma 
que não queria a aprovação da CPMF. Agora, o Go- distribuição percentual obrigatória aos Munidpios do 
verno é quem se utiliza dela para resolver problemas total arrecadado pelo Estado? Entendo que, dessa 
intemos de caixa, de orçamento. Assim, de certo (orma, . promoverramos a descentralização não so-
modo, a contenda com o Ministro da Saúde veio pra- mente dos recursos a serem diretamente utilizados 
ticamente favorec~r a área econômica. na saúde, mas, principalmente, da fiscalização e da 

Sr. Presidente, todos conhecemos os proble- aplicação dos mesmos. 
mas e dificUldades decorrentes da crise na saúde, Digo isso, Sr. Presidente e nobres Colegas, 
no Brasil, em que ocorre constante falta de materiais porque entendo ser essa a melhor sarda. Apesar de 
essenciais, falta· de vacinas e medicamentos, que o Governo ter afirmado que os recursos referentes à 
dispõe de equipamentos inadequados, hospitais su- CPMF seriam usados para tratar apenas dos proble-
perlotados e em. péssimas condições de manuten- mas da saúde, os tem usado para outras finalidades. 
ção, e que oferece baixos salários aos profissionais Se os vinculássemos à participação dos Estados e 
da área médica, de.enfermagem e de apoio. Municrpios, ar sim estarramos indo de encontro a es-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sena- ses problemas, não tenho a menor dúvida. 
dor Casildo Maldaner,. desculpe interrompê-lo, mas 
devo prorrogar a Hora do Expediente, na forma regi·· 
mental, para que V. Ex' possa concluir o seu pro-
nunciamento. . .. ., 

O SR. CASllDO· MAlDANER (PMOB-SC).·­
Agradeço, Sr. Presidente., I . 

O efeito dessa situação caótica' ·se traduz no 
avanço de doenças até '~ntão .consideradas como 
controladas, no tratamento inadequado de pacien­
tes, que muitas vezes contraem .doenças decorren­
tes de infecções hospitalares, e recentes denúncias 
de armazenamento de sangue contaminado: ' ; 

A crise da saúde faz com.que o trabalhador t·e­
nha sua pr~utividade diminurda,' aumentando as 
nossas dificuldades para enfrentar' os . desafios da 
globalização da economia, em que o sucesso ou o 
fracasso depende das éondições de preparo, saúde 
e. eficiência dos recursos 'humanos' de que dispõe o 
Pars. '". 

Nos ültimos anos:' O' sistemá 'de saúde vem 
sendo abandonado, sucatéado·'e corrordo pela ine-
xistência de investimentos. .. . , .. . ... . 

. Temos ,sobrecarga ,'de pacientes .e graves pro­
blemas decorrentes da falta de controle de qualidade 
do sistema de saúde e também da crise polrtica do 
Governo Federal. E só podemos entender corno cri­
se polrtica, pois o Congresso apoiou o Fundo de Es-

. tabilização Fiscal, a CPMF e tantas outras iniciativas 
cujas justificativas objetivaram arrecadar mais recur­
sos para equilibrar as finanças do Pars e, principal­
mente, sanar a crônica situação da saúde no Bra.sil. 

. O Senhor Presidente Femando Henrique Car­
doSo nos fala do Ano da Saúde, em que importantes 
metas do seu Governo se iriam consubstanciar para 
modificar o caos atualmente existente em nosso sis­
tema de saúde pública. 

É muito importante que haja a preocuPação do 
~ . Senhor Presidente da República.' No entanto, mais 

importante para o Brasil é que essas preocupações 
se transformem em realid~de, em fatos concretos e 
. não representem, Sr. Presidente, mera propaganda 

.. de Govemo, tendo em vista :as próximas eleições 
.. presidenciais. . . 
" .: Há muitas promessas nãel realizadas na área da 

saúde, há muitos planos fraca~;sados, há muita coisa 
por fazer, por corrigir e por. se colocar em prática. 

r '.' 

O povo brasileiro clama por. mudanças subs-
tanciais na área da saúde, pois está cansado das 
promessas não cumpridas. Não suporta mais a hu­

. milhação de, ano após ano, ver as repetidas cenas 
de pessoas humildes agonizarem nos corr~ores, 
muitas vezes imundos, de nossos hospitais públicos. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, apesar 
das dificuldades existentes na saúde pública, do gran­
de número de promessas não cumpridas e do agrava­
mento progressivo de suas condições, não perdemos 
a esperança de um dia sairmos da atual situação de 
quase calamidade pública e transformarmo-nos num 
País que dê um tratamento dign~ a todos os brasilei­
ros, principalmente aos mais humildes, que são os· 
mais aviltados por falta de recursos financeiros. 
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O Governo Federal pretende promover a distri- oportuno será, também, o papel fiscalizador da vigi-
buição de mais de 10 mil cestas de medicamentos lância sanitária nesse processo. 
ou farmácias básicas aos Municrpios brasileiros mais Naturalmente, existe ainda uma longa estrada 
pobres, com menos de 20 mil habitantes. a ser percorrida, rumo ao estabelecimento de um 

A idéia de um conjunto de medicamentos es- sistema de saúde pública adequado e racional em 
senciais, que respondam pela maior parte da de- nosso Brasil. 
manda dos pacientes, não é nova, já tem sido exp~ A decisão de dar mais um passo, mesmo que 
rimentada com sucesso não apenas no Brasil, mas pequeno, nessa longa caminhada, merece nosso 
em inúmeros outros parses em desenvolvimento, aplauso, merece nosso apoio e o do Congresso Na-
com nrvel de renda relativamente baixo. Doenças cional. 
c~rno resfriados, diarréia, úlcera gástrica, hiperten- O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB-
Sãó e diabetes podem ser tratadas apenas com SE) _ Permita-me V. Ext um aparte? . 

'orientação médica, sem necessidade de intemação O SR. CASILDO MALDANER (PMDB/SC) - An-
de pacientes, sem sobrecarga do sistema hospitalar tes de concluir o meu pronunciamento, ouço, com ale-
Ér sem grande pressão no orçamento público, desde gria, o eminente S.enador Antonio Car10s Valadares. 
que tratadas no tempo adequado, de forma preventiva. O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB-

As pequenas comunidades poder-se-ão benefi- SE) _ Senador Casildo Maldall~r, para que possa-
ciar desse sistema, que cobre cerca de 70% das pa- mos constatar a enorme importância que tem o setor 
tologias mais comuns, desafogando os hospitais de de Saúde no Brasil, somente nesta. téirde, aqui no 
'múitas cidades, fazendo com que o sistema hospita- Senado da República, ouvimo,s dois pronunciamen-
'lar passe' a se pr~upar com os 30% restantes relati- tos: um da nossa autoria e o outro de V. Ext, enfo-
vos'a erífermidades'mais complexas, podendo concen- cando justamente a Saúde pública n~ Brasil. Muitas 
trar ~ua atenÇão num atendimento mais adequado. vezes a sociedade brasileira reclama que o Con-
o : ' , Entretanto, 'essa iniciativa traz consigo uma gresso Nacional não fixa uma medida permanente, 

· preoCupação: que não ocorra o que aconteceu aqui não toma uma decisão definitiva a reSf)eito dos re-
' em Brasrlia, ou s~ja: á rede' hospitalar local requereu cursos que devem ,ser ~na!izados ,para a Saúde. 
Jaxant:es: à '~ermrfLigos, e recebeu exorbitante quanti- Essa é' uma reclamação' generalizada em todo o 
dade dá espermicida: Mais 'do que 'is~, que as co- Brasil. Entretanto, 'muitos descónhecem que, tanto 

'd~lcau.rím!~e~n~t~oss' '.O~~~~~~, a dat~ d~ ya!i~ade desses me- na Câmara quanto no Senado Federal, existem pro­
posições dispondo sobre reCursos, q·ue· devem ser 

· " "Por' i~~,' Sr. Presidente, nobr,es Colegas,' a destinados obrigatoriamente· à Saúde. Na Câmara 
saúde é um direito do cidadão e um dever do Esta- ,dos . Deputados, . posso' destacar a proposta de 
'do'. 'N~9. P.óderno~. ~ncará-I,~ ~~ramente como uma emenda à Constituição, de 'autoria do Deputado Fe-
mertaaoria,em qUê as vrtimas são os pacientes. . :,deral,Eduardo Jorge,' do Partido dos Trabalhadores. 

'. ., ri~fendemosum ,sistema 'de sa'úde que possa Aqui no Senado" V. Ext foi.um dos. signatários da 
:atender cOnveni~nt~mente.a gr~nde maioria dos bra- ,Proposta de Emenda à Cç>n~ituiç~<? !l.o 1,9, de nossa 
~flei.ró$ 'Q4e n,~o:,ppp~m ~q~r, elevadas mensalida- aUtoria, qúe ,proppe justamente uma divisão de re-
des, por .planos ,particulares,"7' que devem existir, é cursos entre a,União, Estados e Municrpios para o 

, bem' verdade < bem corrio a valorização dos profis- setor da saúde plJblica. A União entraria com 30% 
'sionais e a revalorização dá 'ética no setor, que, por dos recursos da.~eguri~~d~social; os ,Estados, com 
· suà própria 'natureza', é obrigada a trat~r com aquilo 12%; e os Municrpios, com 10%. Para alegria no~ 
que. ô~'n,ais sag'rado exist~ para o ~r humano: a - minha ede,V. Ext, porque V. Ext·também é um 

'própria vida. dos 'autores dessa proposição, levando·ao conheci-
· ' , ~pesar de tod~s as ~ificuldades ~. incoerências mento de. V. EXo, e da càSa que o Se:n~dor Ro~~u 
,existentes. na área de saúde, gostarrarnos de nos Tuma, Relator ,da' matéria na Comissão de Constitui-
congratuiar' éom à iniciativa do Ministério da Saúde e ção, Justiça e Cidadania, já emitiu parecer favorável 
adotar a denominada farlÍ1ácia básica, tomando-a sobre essa Proposta de Emenda Con·stitucional. nO 
dispon'rvel' em tOdos os pequenos Municrpios do nos- 19, achando S. Ext que é prioritário para o Brasil 
so pa'rs. Trata-se de uma medida oportuna e coeren- aprovar, antes de qualquer medida provisória ,e,m 
te com a necessidade maior desses pequenos Muni- sua prorrogação, corno está proposto pelo Governo, 
'crpios, que muitas vezes 'têm dificuld~des até mes- uma medida definitiva. O Senado Federal, por inicia-
mo ,para compr~r esse r~ceituário pásico, como tiva nossa, já tem o parecer favorável do Rel~!~r, 

I~ 
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Senador Romeu Tuma, a ser· apreciado na Comis- necessitando de coerência e harmonia com o desen-
são de Constituição, Justiça e Cidadania. Era a infor- volvimento sustentável. 
mação que eu queria dar a V. Ex' e à Casa. Complementando as crfticas .- e aqui chamo a 

O SR. CASILDO MALÓANER {PMDB-SC} .,.. atenção dos Uderes do Governo -, o Gerente do 
Recolho as ponderações de V. Ex', que, em boa Bird plua o PPG-7, em entrevista àllmprensa, exerri-
hora, anuncia o parecer favorável a respeito dessa plificou como negativas' as pesquisas desenvolvidàs 
proposta. Elí!l vem ao encontro do que buscamos pela Embrapa {Empresa Brasileira de Pesquisa 
para o setor, da Saúde pública. . Agropêcuária} sobre a viabilidade do cultivo da soja 

. '-Sr. Presidente, fui um dos que aprovaram a na Amazônia. Ora, Sr. Presidente, a Embrapa é um 
instituição da CPMF no Brasil, por entender que a dos órgãos mais competentes e sérios na área de 
Saúde se enrontri:wa na UTI e que Unhamos que pesquisas; todos os brasileiros se orgulham e reco-
resgatá-Ia. E, para dádnos continuidade a esse reco- nhecem que ela tem prestado axcelentes serviços à 
Ihimento compulsório: precisamos fazer com que es- agricultura e à pecuária no Brasil. 
ses recursos não fiqu~m apenas na área do Gover- Prosseguem os comentários sobre as pesqui-
no Federal, que o uSa a s~u bel-prazer. Para se sas para o plantio de soja na Amazônia como uma 
atender à Saúde, 'há 'qUe se vincular os respectivos das atividades mais predatórias da destruição da fio-
Estados e Municfpios, para que 'esses recursos atin- resta. 
jam a sua verdadeirà'finalidade, que é sanear a Saú- A expansão da fronteira agrfoola da soja, do 
de do Pafs.' Af sim estaremos construindo algo de Centro-Oeste para as bordas da Hiléia, no sudoeste 
bom e, pam' tanto, ·teremos o apoio da soCiedade do Estado do Amazonas, que tenho a honra de rep-

~ brasileira. Do' cohtrário, será 'diffcil continuarmos resentar neste Senado, tem u$ado área de vegeta-
apoiando medidas provisórias que-não visem aten- ção de campos gerais do Mun!crpi~ de Humaitá, ain-
der a essas finalidades. da no meu Estado, e de vegetação de transição do 

'" Eram esSas as cônsiderações que gostaria de cerrado para a floresta tropical. .É preciso conhecer a 
fazer, Sr. Presidente: . . '" , , 'região ou pelo menos' sobre ela não deturpar os fa-

O SR~ BERNARDO CABRAL {PFL-AM} _ Sr. tos. Não há nenhuma'sustentação no argumento de 
Presidente, p~~, a pala,vra para uma comunicação que o uso de lagos e alagados p~ra a irrigação como 
inadiável. . ' .. ' , , comprometedor da p.e;s~a .da ,té9!~o. ... I~dicar que o 

• , ; uso de fertilizantes traz somente prejufios e danos à 
O SR. PRESIDENTE {Geraldo Melo} - Ainda biodiversidade é querer negar sua utilização em 

na prorrogação do Expediente, concedo, por 5 minu- qualquer tipo de agricultura. . , 
tos, a palavra .ao nqbre, Senador Bernardo, Cabral" O assunto é tão importante e tão mal-abordado 
para uma comunicação,inadiáv~1. .. , ' " que, sem dúvida, somos, levados' a pensar que, por 

O SR'-BERNARDO' CABRAL (PFL-AM., Para trás disso tudo, existem,' na reàllidade: interesses in-
uma comunicação inadiável.) - Agradeço a V. Ex'.· confessáveis contra o desenv(,lvime'nto cta Amazõ-

, Sr. Presidente, S~S e SrS: Senadores, mais nia. Desde 1992, aPó~ à: Rió-92, quê 'O nosso Pafs 
uma vez reaParece o ataque sem quartel às tentati- vem demonstrando sua 'preocuipa~o com o aprovei-
vas de desenvólvimentó' da ArTléizônia. Periódicos tamento sUsténtávelde' suás riquezas naturais. A 
com grande circulação fi credibilidade consagrada, criação e a manutenção de órgãos do Governo 
veicularam, 'no dia de ontertr-e' por esta razão, por como o Ibama vêm 'cumprindo sua missão, procu-
ter sido veicu!ádo no dia de ontem, é que esta comllJ- rando cada vez mais regular c:! fiscalizar as ativida-
'n'icação é inadiável -, no~fcias e comentários de par- 'des econômicas no Brasil que possam causar danos 
ticipantes dà,'Reunião do' PPG-7 {Programa~Piloto ao meio ambiente. 
para Proteção aas Florestas' Tropicaís do Brasil}. Se- . Preocupações corn'a prc3serVação da Am3zô-
gi.mdo esses órgãos dê . Imprensa, . um relatório do nia - e aqui chamo a aténçao, Sr: p'residente - todos 
'Bird {órgão pertencente ao Banco Mundial} faz crfti- os brasileiros têm, notadamente nós os amazônidas, 
cas ao Governo brasileiro, alegando que ainda exis- tantos os nascidos e criados; naquele maravilhoso 
tem subsfdios oficiais a I atividades prejudiciais ao pafs das águas, como àqueles que labutam e labuta-
meio ambiente.' rafP na sua imensidão. . . . . 

. '. Esses'cómentários, escritos no relatório, refe- Por essa razão, Sr. Presidente, eu não poderia 
~em-se à legislação, regulamentação, créditos, in- deixar de fazer este registro, que é inadiável, pelo 
cehtivose programas de. investimento setorial como que a Impi'ensa registroLÍ ontem; e ·no registro lanço 
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O meu protesto, Sr. Presidente, com esta frase: pre- No entanto, apesar de sua importância na co-
servação não é manter a região estática, intocável, munidade, nem sempre esse profissional é reconhe-
condenada a mera contemplação e a um eterno sub- cidoou valorizado. Infelizmente, essa é a situação 
desenvolvimento. que tem predominado em nosso Pafs, onde o siste-

Que os Ifderes do Governo atentem para o fato ma de saúde é precário e a melhoria dos padrões de 
de que o Govemo brasileiro foi censurado e não sanidade deve ser creditado tão-somente à evolução 
houve palavra alguma em razão dessa censura. cientffica e tecnológica. . 

Por isso, como amazonense, repudio o fato, e Contraditoriamente à expectativa da ciência 
ao fazê-lo, digo que permanecemos ale~ para o de- médica e à realidade dos pafses' desenvolvidos, a. 
senvolvimento e na defesa da nossa região. saúde no Brasil passa por uma grave crise que mos-

O eminente Senador Jefferson Péres pede que tra sua face mais negra em tragédias como as mor-
incorpore ao meu discurso também o seu protesto tes por contaminação em Caruaru e na Clfnica Santa 
da forma mais veemente possfvel. Genoveva, ou ainda as mortes de 38 bebês, ocorri-

Está feito o registro, Sr. Presidente, com os das há um ano, na principal maternidade de Boa Vis-
agradecimentos a V. ExB pela cessão do tempo. ta, em Roraima. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os Srs. Também são emblemáticos dessa grave crise 
Senadores Romero Jucá, Odacir Soares, Albino o recrudescimento da tuberculose, o surto de saram-
Boaventura e Benedita da Silva enviaram discursos po, a dengue e a cólera, essas últírnas associadas à 
à Mesa para serem publicados na forma do disposto precariedade do saneamento básico. A reversão 
no art. 203 do Regimento Interno. desse quadro, Sr'ls e Srs. Senadores, está a exigir 

S. Exls serão atendidos. maiores investimentos governamentais no setor. O 
O SR. ROMERO JUCÁ (PFL RR) - Sr.Presi- Sistema Único de Saúde SUS tem hoje uma verba 

dente, Sr'ls e Srs.Senadores, a celebração do Dia do que equivale a 3,5% do nosso PrOOuto Interno Bruto. 
Médico, transcorrido no sábado, representa justfssi- Na Argentina, as verbas do setor saúde representam 
ma homenagem a uma categoria a que recorremos 6% do seu PIB e, nos Estâdos Unidos, al.cançam 
nos instantes mais dramáticos; e à qual devemos, 12%. O dispêndio anual per capita com saúde, no 
em grande parte, a preservação dos nossos mais Brasil, é de 301 reais, contra 603 na Argentina e 2 
preciosos tesouros: a saúde e a vida. mil 814 nos Estados Unidos. 

Sem dúvida, Sr. Presidente, a medicina é, en- Na verdade, não basta aumentar o nfvel de 
tre tOOas as ciências, aquela que mais intimamente gasjos no setor. Há que ter vontade 'Polftica efetiva, 
se vincula à condição e à natureza do homem, por- /um compromisso efetivo para com a população, a 
que busca, além de preservar-lhe a vida, mitigar-lhe' ser cumprido ferreamente. Trabalhando nessas con-
a dor e promover-lhe o'bem-estar. dições precárias, o médico brasileiro é 'um verdadei-

À ciência médica, e àqueles que a ela se dedi- ro herói, que acumula três ou quatro 'empregos para 
cam, devemos notáveis progressos. Nesse final de fazer jus a uma remuneração digna. . 
século, graças a uma evolução jamais testemunhada Nesse momento, em que homenageamos a 
na história da humanidade, registramos grandes classe médica e nos defrontamos com'a degradação 
conquistas da medicina, na sua incansável luta con- do serviço prestado à população, gostaria de fazer 
tra a morte precoce e o sofrimento. Conquanto no- um apelo a esses profissionais para'que não se dei-
vas moléstias ameacem a humanidade, freqüente- xem levar pela crescente tendência. de mercantiliza-
'mente mergulhada numa insana e autOOestrutiva ção da saúde. Gostaria também de pleitear de nos-
existência, é mister registrar os avanços que permiti- sas autoridades um tratamento mais equânime na 
ram aumentar a expectativa de vida, a recuperação distribuição das verbas de saúde, que vêm privile-
ffsica e mental de enfermos em estado grave e a re- giando os Estados mais ricos, das regiões Sul e Su-
dução significativa da mortalidade infantil. deste, em detrimento dos irmãos do Norte. 

Tem o médico, Sr. Prêsidente, Sr'ls e Srs. Se- O meu Estado de Roraima, Sr. Presidente, tem 
nadores, o extraordinário condão de mitigar as dores sido de tOOos o mais prejudicado, conforme levantou 
e de fazer-se o instrumento divino da cura. Por isso, a Coordenação Geral de Execução Orçamentária e 
não tem descanso: nas horas mais impróprias, do Financeira do Fundo Nacional de Saúde. No ano 
dia ou da noite, pode ser chamado a trabalhar, mui- passado, o gasto per capita do SUS .foi de 63 reais 
tas vezes em condições inóspitas, para salvar uma no Estado do Paraná, 60 reais em São Paulo e 50 
vida ou aliviar o sofrimento do próximo. reais na média brasileira, contra apenas 25 reais em 
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Roraima ê 26 reais no Amapá. Aliás, os6 Estados dos in,sumos (adubos, defensivos, máquinas e equi-
que tiveram menores gastos per capitado'SUS, em" .,., pamentos; tecnologia econhecimento)'pa-ra 'a agro:: """.',-, , 
1996, são todos da Região Norte Roraima, Amapá, pecuária, a,produção agrrcola em si - produção va-
Pará, Amazonas, Acre e Rondônia, pela ordem , se- getal, animal e florestal - as unidades processado-
guidos de perto pelas unidades da região Nordeste. ras (agroindústrias) e os serviços de armazenamen-
A Região Norte é também a mais prejudicada em to e distribuição, as instituições de ensino e pesqui-
outros indicadores, corno número de médicos por 10 sa, os' serviços de apoio (bancos e telecomunicaçõ-
mil habitantes: apenas 6,16 desses profissionais,. ,es, educação" infra-estrutur.a) os agentes de marke-
contra 7,84 no Nordeste, 12,29 no Centro-Oeste, ting e, principalmente, o consumidor final". 
12,42 no Sul e 18,75 no Sudeste. 

Atualmente, a pequena produção regional na 
Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, ao ho- Amazônia, sobretudo aquela oriunda dos assenta-

menagear os médicos pelo transcurso do seu dia, mentos ou das várzeas, em que a integração vertical 
quero reafirmar minha convicção de que essa cata- é mfnima, as distãncias entre esses centros de pro-
goria voltará a ser prestigiada pelas autoridades e dução e os mercados são grandes e a produção é 
reafirmará suas relações de carinho recfproco coma diversificada e pode ter, na agroindustrialiiação, um 
população brasileira. ' fator favorável para alcal"çar tais mercados consumi-

Muito obrigado! ' dóres, o que dificilmente ocorreria com o produto in 
natura. O SR. ODACIR SOARES (PTB - RO) - ,Sr. 

Presidente, Sr's e Srs. Senadores, por ocasião do Assim, uma das formas mais promissoras, para 
Wolkshop Internacional Sobre Polfticas Prioritárias a produção integrada desses produtos, parece ser a 
para a agricultura Familiar na Amazônia Ocide'ntal aglutinação em,forma de núcleo satélite, segundo a 
Brasileira, realizado em Rio Branco, Acre, no perfo- qual' os produtores se beneficiam tanto da garantia 
do de 1 Q a 3 de outubro, destaquei a Sessão VI "Ins- do mercado, quanto da oferta de crédito e da assis-
tituições/Organizações Locais para'Promover o Da-' , , tência técnica.' "Nesta forma de integração, a agroin.: 
senvolvlmento Sustentável",que foi coordenada pelo dústria é o núcleo e os produtores são os satélites, 
Dr. John Sydenstricker Neto, da Universidade de organizados de tal forma a eX€ircerem o poder de 
Cornel, USA A Sessão foi' uma das mais participati- barganha quando do estabelecimento dos contratos 
vas, com apresentação de proposta para a organiza- de 'participação". 
ção futura de um "Workshop" enfocando apenas a 
questãQ das organizações, isso em decorrência da, ' Uma das formas de integração pode estar na 
identificação dos seguintes pressupostos: a disponi· produção de frutas, como o maracujá, o muricf, a 
bilidade de um estoque razoável de conhecimentos; acerola e outras frutas regionais do nordeste paraen-
cientfficos; o suprimento de capital para os financia.. se, onde os produtores, através de contratos de for-
mentos, ainda que limitados; e muito mais problemá'· néCimentq, destinam sua produção para agroindús-
tica, a questão da organização, das associações u trias de polpas e sorvetes. 
das cooperativas. 

Na abertura do Workshop, apresentei na Ses,.. , 
são li, "O Contexto Global, Continental, Nacional 19 

Regional", o documento intitulado "Considerações 
sobre o Complexo Agroindustrial: A$SQCiaçges:e 
Cooperativas", que discutia a momentosa e contro­
vertida questão do complexo agroindustrial. Muitos 
estudiosos conclufram que: "... o complexo agroin­
dustrial pode tornar-se efetiva força movedora do de­
senvolvimento eConômico brasileiro e, especifica­
mente, da Amazônia". 

O Complexo Agroindustrial é urna tradução téc-, 
niéado termo agrobusiness (agroneg6cio) e: " ... 
âbrange o agregado das operações que se desen­
volvem ao longo de toda a cadeia produtiva, OÚ seja, 
envolve as operações dê produção e fornecimento 

Uma outra experiência em andamento é a da 
Cooperativa Agroestrativista de Xapurf-Caex. Os ex­
trativistas de Xapurf e Brasiléia trazem dos antigos 
ser:ingais, hoje protegidos legalmente, sob a denomi­
nação de reservas extrativistas, a castanha"do-bra~ .. , 
si!; in natura, e a entregam à indústria administrada 
pela Caex'que funciona num antigo galpão da Cobal, 
em Xapurf. 

: Ali, -Senhor Presidente, estão instaladas linhas 
de beneficiamento da castanha, muito singelas, que 

. consistem em; mediante um clhoque térmico, quente 
foo;' facilitar ó 'descascaménto das nozes. A linha de 
déscaseamentoé operada, via de regra, por mulheres. 
Estas quebram as castanhas com uma máquina ma­
nual(que custava à época dia visita uns US$50,OO 
cada urna). Em seguida é feita uma tipagem, por tama-
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nho, das amêndoas, separando-se as quebradas jurfdica, constituindo o primeiro passo para o desen-
para a utilização na fabricação de óleos e cremes. volvimento de uma consciência cooperativa entre os 

, As castanhas tipadas, são levadas para uma produtores: , Observa-se que essa forma de organiza-
estUfa na quál o teOr interno de umidade das amên- . ção é mais' uma opção para o pequeno ,prod~tor ru~ 
doas é reduzido para 7% e 8%. Em seguida são en- ral. É u!1l,avanço em termos de organização, na me-
sacadas, à vácuo, em sacos de papel aluminizado, e dida em que pennite a constituição de patrimônio co-
finalmente embaladas em caixas de papelão acarto- mum e mais ampla prestação de serviços aos asso-
nado, com a marca comercial de apelo ambiental: ciados, e até a obtenção de crédito rural pela linha 
Empate Nutis ou "Castanhas do Empate". de Financiamento Constitucional do Norte - FNO 

As "Castanhas do Empate" são em seguida ex­
portadas pela Caex, através de um enlace com 'uma 
Non Governamental Organization, norte-americana, 
denominada' "Cultural Survival". Recentemente, obti­

, ve ,infonnações de que esse acerto da Caex com a 
, Cultural Survival deixou de existir e que a Caex anda 
em busca de novos mercados. 

, " Em meu Estado, no recém-criado munidpio de 
CacaiJlândia, existe, uma Associação dos Produtores 
e ,Criadores Rurais de Cacaulândia - , , , 

, "APRUC, que faz a extração da polpa do cacau 
'e de outras 'fruteiras (cupuaçu, graviola, acerola) 'e, 
'cima vez despolpadá é armazenada em câma'ras fri­
gorrficas, mantidas sob baixas temperaturas, me­
diante energia térmica de um grupo gerador dá Pre­
feitura 'Municipal, qué fornece energia parte do tem­
po, e no outro 'tempo, é resfriado com energiapr6-
pria, . proveniente de um grupo gerador adquirido 
pela Apruc. ' " . , ',,:, . ' . 
.. ( . t, • i- I.. l • 

, , , . 'Desde 111 de setembro de 1994 os associados 
'da Apruc se libertaram da energia dos grupo~ ge:~­
don~s, uma vez que a energia da Usina Hidrelétrica 
de S8tnuel; 'chegou a Ariquemes e Cacaulândia. lfõ­
'nicàmánt~,' quando' esse beneffcio acontéCeu" a 
.Apr~c passàva por um perrocio de'desintegraÇãó,'do 
'qual,'tenho notrcias, Começa a se recuperar. ", " 

Ape~r, ~o. ot,imismo, Senhor Pr.esidente, com 
'que inúm~ros pesquisadores e estudiosos defendem 
a'imprescindibilidade do complexo agroindustrial, jul­
go conveniente discutir um pouco a naturez~ ~~ ,for­
'niá. ~e ,c;>rg~ni~ação, que será o eni~asam~nto do 

. complexo, agroindustrial. Uma Associação? Uma 
COOperatiVa?' :' • ' , , , 

Comecemos por discutir a questão a partir das 
Associações. O produtor rural com limitações ou difi­
culdades de comercializar sua produção sente ne­
cessid~de de se organizar. Os grupos informais 
constituem a forma primária de organização, pois tem 
ação bastante limitada devido à sua informalidade. . . , . 

Já os grupos associativos, como forma mais 
avançadas de organização, possuem personalidade 

Especial: 

As associações são formas de organização e 
de integração de grupos de indivfduos comuns, os 
mais variados. Constitufdas com base no Código Ci­
vil Brasileiro, Artigo nll 1363, podem desenvolver, em 
nome próprio; diversas ações conjugadas. Elas tem 
surgido, muitas vezes, incentivadas pelo Estado, 
pois sua, existência facilita diversas ações do Gover­
no, principalmente a assistência técnica. É importan­
te observar que todas as formas de organização de 

, produtores rurais ,diminuem o fluxo e a ação predató-
ria' dos atravessadores. .." . , 

A Assbciação: pode' ser 'definida como " .. uma 
· sociedade civil- sem fins lucrativos, visando à presta­
ção de serviços a seuS associados. Na qualidade de 
pessoa jurrdiéa,' é utilizada como instrumento de 

- seu~r associados".' . ' , , ... 

. Qtjjetivà~e,nié;' 'a Ássociação visà a melhorar 
'as' condiÇões de vida à o' aumento de renda dos pe- . 
quenos produtores rurais por meio da ajuda mútua e 
do esprrito de solidariedade.'Os benetrcios que uma 
associação poderá canalizar para os seus associa-

· dos: : , ;' ~. ~ .. . , 

, ' ~ Po~ibiiita :úm ' inélhor ~ apro\(~it"amento das 
ações ' góvemahientais:' imprimido-lhes repre-

· sentati'v',dâd~ e 'força maiores. . .. : 
• I ", '" 

* Permite a constituição de um patrimônio co­
mume mais ampla prestação de serviços aos asso­
:ciadós, inclusive a comercialização dá produção de 
seus associados.' : ' , . . .. 

I •••• ,I/ 

* Pode cooperar na parte social,' ajudando os 
produtores na criação de fundos ,para asSistência 

.. t~nica, médica, éducaciónal, etc. , . 

, . :. Senhor Presid~nt~; Senhores Senadores,,'. 

Há aqueles que questionam a possibilidade 
das Associações de Produtores Rurais exercitarem 
a comercialização; mas, a partir do momento em que 
adquirem a sua Inscrição Estadual,' encontra-se ha­
bilitadas a práticar a compra ea-..venda de produtos, 
isso desde que conste nos objetivos de seus Estatu­
tos, que a Associação desenvolverá a aquisição e a 
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comercialização de insu~s, e da produção, em co- mia social, doutrina lastreada em princfpios univer­
salmente aceitos, definidos pela Aliança Cooperativa mum. . 

Para alguns Estados, esse procedimento não Internacional". I 
está regulamentado. Não é o caso de Rondônia, A ventania liberalizante que varreu mur,tdo nos 
onde as associações tem atuação como agente de anos 80 provocou uma dormência do soCialismo. 
comercialização. Mediante Lei Estadual NI! 223/89, Não se, deve crer em sua morte, nem de~~já-Ia. É 
artigo 270, inciso V, a Secretaria da Fazenda-SE- preciso' um contraponto ao modelo capit~lista, sob 
FAZ, enquadra as Associações como contribuintes pena de sua vertente selvagem crescer até provocar 
do ICMS. Dessa forma, não se levanta a grita de injustiças sociais que determinem reaçõe~ violentas. 
evasão de rendas da produção do setor agrfcola. O socialismo voltará, talvez com outra r6upagem e 

De todas as formas, as associações também outro nome. 
I 

têm sofrido e sofrerão, certamente, percalços. É mui- No dizer de Roberto Rodrigues: " ... enquanto 
to comum a criação' de associações, de uma forma isso não acontece, o cooperativismo, até então bem 
artificial, sem a determinada vontade de "trabalhar ,aceito (embora com reservas) 'pelos dois sistemas 
junto", de "pegar firme", ,e de ter um Presidente, que antagônicos, se transforma no inimigo mais visfvel 
inspire confiança, credibilidad~ e que esteja perma- da ortOdoxia capitalista". 

nentemente amparado pelo seu quadro . associativo. 'Essa guerra, alimentada pela reorganização in-
Na Microrregião de Altamira, na "Fransamazônica, 'temacional em blocos de pafses, pela recesSão ecO-
Estado do pará, têm-se notfcias de Associações for- nômica em regiões importantes, pela disputa por es-
madas às pressas,. apenas para possibilitar. que seus paços: mercadológicos, pela própria ~iscussão sobre 
associados recebessem crédito do FNO-Especial, 'valóres básicos (como ética, moral, religião), entre 
para aquisição de gado, em feiras pecuárias. outros fatores, gerou perplexidade para os cooperati-

Lá pelas terras de Rondônia, ocorreram alguns vistas do mundo todo, com cons'eqüência em seu 
anos atrás, graves problemas'com Associações que , comportamento e anseios. 

receberam, recursos do, FUNOEClBanco do Brasil, , ',iNo caso brasileiro, alerta Roberto Rodrigues, 
para a aquisição de tratores, çarretas, trilhadeiras, e o assunto é ainda mais complexo porque, 'especial-
que deixa~m os equipamentos ao aband?r'0' estan- • mente no que tange ao setor agropecuário, as inter-
do hoje, i~adi!1lpleh~é~, e cQrn pro~~ern~s sérios, a ferências são também ligadas à ação estatal, ou 

superar. , " ,seja, :não são motivada~ p~l~ competição. O Estado 
, As possibilidades, ,que as Associações repre- brasileiro, áo falir, levou àfalêriéia todos' às instru-

sentam, e. o seu potencial de trabalho ",ão podem mentos da p<?lftica agrfcola, pOis estes instrumentos 
ser desvirtuados. É preciso que o poder público:- âs. "eraó,t, Só'po~' ele, 'exerqid9s. Assir:n" acabou ~ ,sis,te~ 
Secretarias de Estado da Agricultura, as EMATER e . de 'crédito rural, estão desmoralizados o preço mfnr-
as Secretarias de Agricultura' Municipais, acreditem ,mo: C; seguro rural, sucatearam-sf3 as inst~uições de 
nas Associações, apoiando-as, assessorando-as, e j)esquisa,éXtensão rural ~' a' infra-estrUtura básica 
também fiscalizando-as; ae'Sorté 'á evltar,os desca- (estradas, armazéns e portos):" .,' 

minhos. " ,E o pior, Senhor Presidente, é que ás coopera-
• , Não se pode deixar que as AssOciações te- tivast tiveram que assumir responsabilidades perante 

nham o mesmo triste destino que as Cooperativas ti- o vazio deixado pela falência estatal.. empenhando 
veram, tendo se tomado, particularmente na Amazô- seu:6apital de giro e seu próprio patrimônio, no cré-
nia;." ... um nome feio". dito 'rural a seus associados. Os últimos governos, 

. "'Senhor Presideme; S~nh?r~~ Senadores, no afã de estabilizar a economià, 'lanÇaram pacotes 

Um dos grandes e~tudiosos do cooperativismo 
no Brasil, e mais do que estudiosó,' um grande bata­
lhador, em prol do cooperativismo, o Dr. Roberto Ro­
drigues afirma que: " ... o sistema cooperativista, em 
todo o mundo, está vivendoiuma crise de identidade. 
O cooperativismo sempre foi considerado uma ter­
ceira',via para o desenvolvimento'econômico-social" 
entre' a economia de mercado e a centralização". É aI 
chamada, afirma Roberto Rodrigues, "via da eco no-· 

econômicos que descasaram os fndices de correção 
de preços agrfcolas e do crédito rural. 

O resultado, segundo o ex~Presidente da Orga­
nização de Cooperativas do Brasil-OCB e ex-Secre­
tário da Agricultura de São PalUlo, foi: .. , "a brutal 
descapitalização das cooperativas agropecuárias. 
Algumas delas, colhidas então em pleno processo 
de investimento e expansão,. nSlO tiveram capacida­
de nem visão para avaliar adequadamente as per-



23174 Quinta-feira 30 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 1997 

das que vinham contabilizando, buscaram crédito a Tudo funcionou precariamente, nunca tendo alcan-
taxas elevadas para manter o atendimento a seus çado funcionar a plena capacidade, ora por fa~a de 
associados e cobrir seus débitos e, um belo dia, des- matéria-prima, ora por estar quebrada alguma peça 
pertaram numa situação próxima da insolvência". vital da úsina. 

Para o caso da região Amazônica,. esSa situa- . Os recursos do Projeto Agrocanavieiro Abra-
ção recente, assinalada pelo Dr. Roberto Rodrigues,ham Lincoln - PACAL, foram concedidos a fundo 
Oá que o artigo de Roberto Rodrigues foi publicado perdido pelo Governo dos Estados Unidos da Améri-
no jornal Folha de S.Paulo, no· dia 13 de. julho de ca. Não obstante, todo o custeio para os reaparelha-
1993), não é o fator causal. Isso porque, desde tem- 'mentos posteriores da usina (os "apontamentos da 
pos, rylais remotos, os insucessos colhidos pelo coo- usina"), os financiamentos concedidos aos parcelei-
per~tivismo ria região' Amazônica são freqüentes, ros asSentados para o plantio de cana-de-açúcar, fo-
inúmeros e repetitivos. ram obtidos junto à União e ao Banco do Brasil. Até 

~ Os casos d~insuce~ de Cooperativas singu- hoje, lá na Transamazônica, os técnicos do Incra, do 
, lares, dos tem~ de. exceção dos governos m,ilitares, Banco do Brasil, os produtores associados, na Usina 
• e das famosas. "cooperativas chapas-brancas", as Pacal ou na ASFORT - Associação dos Fornecedo-

Cooperativas Integrais da Reforma Agrária-CIRA; é res de Cana da Transamazônica, estão tentando de-
de triste memória. Conhece-se bem o exemplo da satar o "nó cego" que é o Projeto Pacal. A sociedade 

, . Cira~Picop,de Ouro Preto do Oeste, Rondônia, que como um todo' não Se beneficiou da produção de 
',' entrá, outras coisas procuraria fazer o beneficiamen- açúcar. e de álc,?<>l, a atividade ficou desacreditada 

to centraliZado da produção de cacau, liberando os na região,os agricu~ores endividados, o banco com 
cacauicultores daquele municrpio, de construirem os -créditos 'não' 'recebidos, e a palavra cooperativa, 
seus 'cochos de' fermentação, as suas barcaças de mais uma vez, ~I ••• um nome feio". 
secagem; de caca~, os seus armazéns. . , . Estas e outras lições colhidas ao longo de mi-

Os frutos de cacau seriam quebrados nas ro- nha vivência na Amazônia, estão a indicar que o .~ 
çás, pelos seus proprietários, transportados' sob a '. ,cooperativismo; principalmente o . "cooperativismo 
forma de "cacau mole" para as Centrais de Benefi- . 'chapa"branca" i óficial, ,fracassou, entre outras razõ­
.ciame,n~<?, d~ .C~cau (foram'.construrdas duas Cen- . ,es,por:. '::. ',' '., . 

, trais; uma na.sede do,~~<?j~t~.O.uro .Preto, e uma se- ,', ... , . 'a)' Autoritarismo, então predominante. Conce-
. gunda no km21 i no caminho ,para a sede do municr- ' 'bia~se eformavâ-se uma eira, em um quadrante da 

',pio',de ~i-Paianáf ,Nas'Centrais de Beneficianle'nto, Amazônia, empurrava-se "goela abaixo" o cooperati-
s~ria o ~acau fermentado ~ ,secado; aproveitar;se-ia 1yismo, como, uma ,doutrina. pronta .~ acabada, como 
o mel do cacau para a fabricação da geléia do ca-, uma forma,de.tr~bal~ar.junto, completamente equi­
cau. O càcau fermentado e secado resu~aria'de boa ., voqada c~, ~e~omprometida com os princrpios da 
qualidade, 'padron'i2:ádo e: os pequenós prOdutores, . : ... doutrina cooperativa, com o~ princrpios de Rochdale. 
ver-se:iam livres aos' pesados investiméntosque te- , . . b)Paternalismo, para essas cooperativas "cha-
riam que 'fazer para as' instalações de fermentado- ~pa-branca'~ e não somente para das, mas também 

.. res,'secadorése armàíéns. ' . , para muitas cooperativas singulares, o antigo Depar-
: " 'Nadá -disso funcionou, e a' ComiSSão ExeCUtiva tamento de Desenvolvimento Agrário - DDA, do In-
dó Plano' da' Lavoura'"Cacaúeira-Ceplac, amargou era, repassava montantes expressivos de recursos 
junto 'com o Incra, grande decepção e/vexame. Tem- de capital, a "fundo perdido". Não era preciso pagar 
.~~ d~P.<'is:·~oi~ anos; ~'p~óp~iaCira~picop á~r~nda- _______ de. volta, tudo. e~a de graça; a sociedade brasileira 
na as. Instalaçoe.s de beneflcament.~ centrahzado 6ah~v~ preJur~o de-fato bancou. -, '" 
para firmas particulares, compradoras de . cacau, . 'c) Gerençiamento, muito pouco foi feito em ter-
para fazerem aquilo que não conseguiria fazer: o be- . mos' dê capacitação do quadro gere'ncial das coope-
neficiamento do produto., rativas, CIRAs ou singulares. Não havia, ou não hou-

Um outro exemplo ainda mais. nefasto, do pe- ve profissionalismo, não houve competência. De ou-
rrodo de chumbo do cooperativismo "chapa-branca", tro lado,' o quadro social, originário de tão diferentes 

,é o caso da CIRA-PACAL (Projeto Agrocanavieiro 'regiões brasileiras e com nrveis de escolaridade, de 
Abraham Lincoln), localizada no Municrpio de Medi- forri1ação, e de cultura tão desiguais, não acostuma-
cilândia, na Transamazônica, no Pará. O plantio de do ao trabalho associativista, dificultou sobremaneira 
cana-de-açúcar foi incentivado, financiado; foi cons- a organização' de verdadeiras, competentes e .bem-
truída uma usina para produção de açúcar e álcool. 'sucedidas cooperativas. ' 
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Retorno, Sr. Presidente, à 'discussão a que me cfvel para tantos quantos tiveram oportunidade de 
propus, sobre o Complexo Agroindustrial. É, preciso com ele travar contato durante a sua fecunda exis-
trabalhar com firmeza de propósito para aproveitar a tência. 
avenida que representada pelas Associações elou 
Cooperativas, que brotam por todos, os quadrantes 
da Amazônia, seja no Pará, no Acre e'em Rondônia. 
No caso da Transamazônica, ~as Associações pode­
rão vir a ter importante respaldo do Movimento pela 
Sobrevivência da Transamazônica - MPST, e pela 
vertente polftico-representativa oficial da Associação 
dos Municfpios da Transamazônica - AMUT. .' 

No Estado do Acre, não se deverá desperdiçar 
o espfrito de solidáriedade e orgahização do Conse­
lho Nacional dos Seringueiros - CNS, e da organiza­
ção das Reservas Extrativistas, e das associações 
dos pequenos produtores rurais. o, 

i . ~ "I I 

Em Rondônia,: multipliclU e fortalecér o trabalho 
que vem sendo impulsionado pelo Planafloro, com a 
concepção e execuçã~ dos ,P~IÇ~ - ,Pl'9jetos Autô­
nomos Independ~ntes,Com~nitários, é .import,a,nt~. 

Retomo a proposta que ficou apresentadá na 
Sessão VI: "Instituições/Organizações Locais para 
Promover o Desenvolvimento Rural, Sustentável", 
coordenado pelo Dr, John Sydenstricker,,'.da Univer­
sidade de Cornel, USA: que aO Embrapa e o IFPRI, 
com o apoiamento dos Governos dos Estados do 
Acre e Rondônia, promovam, um, "workshop" para 
discutir problemas relativos' às Associaçõe~ ,e ,Coo­
perativas. 

Todos estes esforços, poderão ensejar a cria­
ção daquele ambiente de consciênCia pàlftica, Volta­
da para o exame de·propostàs deseiwolvimentistas, 
ancoradas no conhebimento cieritfficà ou 'na'iopinião 
correta", que respalda o inquestionável saber popu­
lar, e fomentando o surgimento de complexos 
agroindustriais sólidos, que beneficiem' os produto,­
res rurais, os produtores ~a agricultura o familiar da 
Amazônia. 

," . I • ~ 

" . Muito obrigado. , . 
• • ~ '. .,; 1& .. 

O SR. ALBINO BOAVENTURA (PMDB-GO)­
Sr. Presidente, srªs. ~ Srs." ,Senadores, ,após uma 
qrava luta contra a diabetes aguda de que,era aro­
l)1etido, sucumbiu, hoje, ,o nosso saud~so colega, 
J,oão Natal, Deputado Federal pelo estado de Goiás. 

. . , • Nascido há 54 anos, em 19-2-43, na bucólica 
ciêlade de Macaúbâs - BA, localizada no oeste do 
estado da Bahia, uma dás regiões mais pobres do 
pafs, João Natal desde cedo deixou transparecer o 
espfrito irrequieto, curioso, cheio de vitalidade, entu­
siasmo e sensibilidade social que se torna inesque-

Perdemos, Senhor President,e, um polftico há­
bil, combatente, companheiro, que amava a arte e o 
exercfcio da polftica. Perdemos, nobres colegas, um 
Ifder e um grande amigo. Perdemos um defensor 
dos direitos humanos e apregoador da justiça e 
igualdade. Um homem que lutou pelo povo goiano. 

• o Um homem firme em suas convicções, que tinha na 
conciliação o meio de atingir objetivo ~iO~, qual 
seja o bem estar do povo de seu Estado. Estado que 

, ',hão era o de sua origem, mas que adotara com o c0-

ração. Religioso, era sensfvel às necessidades dos 
homens simples, buscando, contrnua e incessante­
mente, maior igualdade entre todos. 

, \ 

• '.', o' A vida pública do Deputado João ,Natal foi in­
· , tensa, iniciando-se em Goiânia, onde foi eleito ve­

reador, em 1965, pelo extinto MDB. Cursou, nesse 
mesmo perfodo, a faculdade de Direito da Universi-

, , dade Federal de Goiás, especializando-se,.ma!s tar­
de, em Direito Penal. Elegeu-se Deputado Estadual, 
em ,1983, e, posteriormente, Deputado Federal por 
.G.?i~s, função que exerci~ há 10 anos, já em seu ter-

_ , ,ceiro man,dato, / ' 

Sua carreira públicà, no entanto; não se limitou 
· . ao' 'Poder' Legislativo. Foi promo1:or,p~blico em' Goiâ­

'nia, delegado de polfcia,' prC?Curador)nun!Cipal, tendo 
, desempenhado, ainda, as funções de Secretario Mu­

, ' nicipal de 'Goiânia, Secretário dei Governo e Secretá­
.. rio de ViàÇãô' é'Obras Públicas de Goiás.t 

~. ~. t 1 , '. . t " 1 '. • 

· ",,' Na, Assembléia Nacional Constituinte ,foi um 
.' parlamentar presente e ·atuante, defendendo ,com 
.' ,afi!1C9 os direitos sociais dos trabal~adores e servi-

dores públicos, direitos e garantias individuais, a par­
ticipação e segurança pqblicas. Dedicou seu talento 

, .às,~tividades parlamentares, presidindo a Comissão 
, de Constit,uição e Justiça, ,onde teve uma ação bri-

, o ,Ihante. ParticipoU de várias outras comissões parla-
mentares,' sendo, ainda, membm da Comissão Mista 
de Orçam~nto. . ,I,. 

. A ob'stinação foi a principal caracterfstica do 
deputado. Sua capacidade de realização estava lon­
ge de ser esgotada. Aliás, a verdade é que essa ca­
pacidade não se esgotou até o momento de sua 
morte, eis que João Natal estava tão cheio de idéias, 
planos, projetos, quanto no dia em que se elegeu ve­
reador, em meados dos anos 60. Mesmo com o or­
ganismo debilitado, ele não pf:lrmitia que- seu ânimo 
restasse abatido. Sua energia estava constantemen-
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te voltada para a busca de soluções aos problemas ma daquilo que o bom senso recomendaria para a 
brasileiros. operação ,~.e. ~ma rádio efetivamente comunitária. 

Nos últimos tempos, sofreu uma séria disfun- Isso provoca interferência na transmissão de emis-
ção visual, em razão da diabetes. Em momento tão soras comeréiàis; podendo, inclusive, causar trans-
diffcil de ser superado, João Natal foi agraciado com tornos à .édrtlúnicaÇão das torres de/controle dos 
o apoio de sua famnia, a força de D.' Dahlia - sua es- aeroportos .. , / 
posa, e o amor e zelo de suas filhas - Raquel Cristi- Com a regulamentação, previnem-se esses : 
na, Janafna e Ana Laura. E nós, amigos e admiraQ~, males: exigências de ordem técniba, em conso- ; 
res, pudemos comprovar todo esse carinho na abne- nância com as normas da ABNT -, Associação i 

gação de Raquel Cristina, que abandonou as ativida- Brasileira de Normas Técnicas, ,garantirão a sua / 
des em Goiânia para acompanhar o pai a todos 'lu: r:lão-interferência em outras transmissões. Nos ter-
gares em que sua presença era requisitada, condu- mos do projeto, determina-se à~ e""isspras autorr 
zindo-o ao plenário da Câmara dos Deputados, às z~das operar em potência m~xima ~e 25 watls 
reuniões das' comissões OÚ aos constantes encon- ERP, com altura do' sistema irradiante não supe-
tros partidários, nos quais fazia questão de estár rior a 30 metr,?s, .o que permitirá, ~ ~ua sintonia 
presente. . nU!ll raio de apenas um qu~lôm.~tro", a partir çto 

Fica, aqui"senhór Presidente, senhoras e,~- ponto de emissão. Trata-se, é verdade, de uma 
n~ores Sen~d?réS, mi~ha ,homenagem pessoal' ao potência bastante reduzida, mas be!1l adequada 
ghlnde pólftico e bom àmigo; Çórh quem tive a opOr- 80S fins a que' se propõe. Arádià comunitárià não 
tunidade' de' 'cPmpàrtilhar" agradáveis' momentos' e tem a pretensão de atirigirtoda'uma grande cidade 
ap~e:n~,er impo,rt~ntes lições 'qu~ ~star~o sempre e~' ouúrila',região: rrias·tão-somerite- a população de 
minha memória.' ' " , um bairro'ou de'uma vila ..... , .. '.' r , ',' 

t • ~ • , • 

• Outro a~unto me traz à tribuna, Sr. Presidente. Essã~ êniis~oras' possuém, a meu' ver, a inesti-
',', Dentro ',d~ algurys .di~~, p: Plenár!o desta Ça~, mável vantagem' de 'ser um efiéiente instrumento 

será chamado a opinar sobre um tema de grande rele-, pa'rá cri'ação de ',LÍm~'espfrito de união, de verdadeira 
vânéia para as peqUenas oomunidades de nosso' Pars: comunidáde e'dê' cidadania'-~Por ela, ~cada cidadão 
trata-se,qos, serv~.de ràé:t~iN~o 9Omunitária,.: , ,I : pbéte' dar ~'súa ()p'inião', exPór' suas idéias, estimu-

"A apreciação dessa',matéria nãô, é hoje':umà 'I~ndo o ~e~ie e, a.tfáéa.d_e:~~~riênci~s: ,Por isso, 
ação desejável de nossa parte', mas uma 'impOsição são elas um importante meio de que poqerão as co-
dos acontecimentos. Estima-se que existam no Bra~ ~u.nidades ~e yal~rPá!a difundifa çu~~ra~ as artes',e 

'1 f . d ., I d' ""d d ',' " d' as mformaçoes .. ,' '" ,',"'" , 
SI, unclonan o na c an estlm a e:.~ceroa ,e cinco . '" ' -~"I !j' .,., .' ," li I • " 

mil rádios cómunitárias:.Se; de :um lado;:são essas ,,' Devidamente 'regulamentadas,· autorizadas/e, 
emissoras um desafio ,à ação fisCalizadora do Miríig.; fiscalizadas pelo competente/Órgão do Ministério das 
tério das Comunicações, que deveria coibir com',~ Comunicações, essas rádios serão ainda. urna ativi-
gor o seu funcionamento;. por 'outro, chégam a ser ri: dade <;I~st!nada a proporcionar a muitos jornalistas e 
dfculas e, por que não dizer?, injustas as penalida~ r'a~,ialista~ oportunidades de J~abalho: e Aperfei~fi-
des impostas pelo,Departamento Nacional de Tele- mento profissional.: :Não tenhamos' -dói/ida, muitos 
comunicações ..: DENTEL. Ãidfculas 'pàm os s~us profissionaiséompete~tes e tai11osos·n9. fUturo tà~~b 
agentes, plenamente conscientes dá qUê' sua ação .é a orige!T) ~sua ~rreir~ ne~s emi~t~~· . ~ . 
praticamente inócua: urna rádio se fêéha':'mas vánas Por isso, Sr:. Presidente" Srls e Srs. Senado-, 
outras surgem qua,s!3 que .num Passe de mágic~: 1';- res, a aprovação do Projeto de Lei da Câmara nll 50, 
justas porque essa penalidade atinge ü!j,a ou õutra de 1997, .que institui o Serviço'de' Radiodifusão;Co-l 
rádio~' quá~do_ '~e ~pe .~ueinúme~~ ~úfr!1s ~Xi~~'~m munitária é de todo oportuna e urgente. A Comissão' \ 
por todo canto, conheCidas até do gran~~ publico e de Seryiços de Infra-Estrutura recent~nte o aprp- " 
da imprensa. ". '," :;: . vou, o qUe mostra não se tratar dê terria polêmico e 

A regulamentação pretendida requer urgên- controverso. Espero que a mesma celeridade"que 
cia por parte do legislador, para se colocar ordem obteve nessa Comissão sé repita quárído de':sua 
nessa atividade e para se evitar que ála se prolife- apreciaÇão neste .Plenário. Faço, pois, u~ veemt~~te 
re de forma desordenada é incontrolávÉíI. Da forma apelo ao Senhor Presidente para que <lhe dê,}a ''u'r-
como é hoje, além de clandestinas, h~~ rádios que gência que a matéria exige. "<;1', ;:. 

operam com variadas potências, algumas bem aci- Muito Obrigado! .,)';/ 

,~ 



Outubro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quilllta-feira 30 23177 

A SRA. BIENEDIT A DA SILVA (Bloco - PT - dos atendimentos ambulatoriais públicos sobre as 
RJ) - Sr. Presidente, Sr.as e Srs. Senadores o consultas nas entidades particulares, o que confirma 
Balanço Anual 96/97 da Gazeta Mercantil revela a dependência em que vive a parcela majoritária da 
que cerca de 2 milhões de pessoas no Estado população dos serviços públicos de saúde. Todavia, 
do Rio de Janeiro não dispõem de a~astecimen- há somente um médico para cada 2:30 habitantes, e 
to de água e mais de 3 milhões não desfrutam apenas 9,6% do orçamento estadual é dirigido a 
de serviços de saneamento básico. Dados re- gastos com o setor. 

centes do IBGE apontam 1 milhão e meio de Mesmo assim, a saúde do municfpio do Rio 
analfabetos e uma taxa de 66% de sobreviven- perdeu, a poucos dias atrás, recun30S da ordem de 
tes, resultado de soma da população economica- 8 milhões e duzentos mil reais. É inacreditável 
mente ativa classificada na categoria de pobres mas esses recursos foram remanejados para com-
e de outros tidos como miseráveis, com renda de plementar a folha de pagamento da Câmara de 
até um salário mfnimo ou sem renda alguma. Vereadores, porque foi aprovadcl novo plano de 

Considerando que a população do Estado cargos e salários mas não havia verbas previstas 
do Rio de Janeiro é de 12 milhões e 800 mil ha- para cobrir esses gastos. Assim, sucateia-se mais 
bitantes, constatamos o quanto são preocupan- ainda o atendimento dos pacienl:es dos hospitais 
tes os indicadores negativos que acabo de men- públicos, a partir do decreto assinado pelo Prefeito 
cionar. Conde e publicado no Diário Oficial. Para justificar 

Relativamente à educação, no princfpio da dé­
cada de 90, calcula~a~se um déficit de lugares nas 
escolas do Rio de Janeiro da ordem. de 1 milhão e 
200 mil vagas, entre o número de estudantes e o nú­
mero de matrfculas efetivas, do pré-escolar ao se­
gundo grau. Estudos recentes feitos pela Faculdade 
de Saúde Pública da ,USP concluiram que 74% de 
menores infratores internos na FEBEM vivem com 
seus pais legftimos, moram em casas com água, es­
goto , coleta de lixo, asfalto e iluminação. Ou seja, a 
marginalização de crianças e adolescentes brasilei­
ros tem rafzes profundas que extrapolam a questão 
da pobreza . absoluta. A falta de escolas, de educa­
ção, de orientação e motivação para as crianças, 
leva-os a urna pobreza mais terrfvel que a material, 
que é a pobreza espiritual e moral. (Nem só de pão 
vive o homem). 

Prova viva disso é a re.alidade do Parque, 
Olrmpico da Mangueira, visitado pelo presidente! 
Clinton. Aquele complexo educacional diminuiu a 
marginalidade daquela comunidade com resulta .. 
dos extremamente positivos a partir da inserçã() 
das crianças em atividades esportivas e educati­
vas. Não é demais ressaltar que economistas das 
mais diferentes escolas afirmam que a educação lá 
a melhor forma de distribuição de renda para as 
classes pobres. 

I ~ , 

'. Na área da Saúde, reportando-me a numeros 
dó íSGE também do infcio desta década, o Estado 
do'FUo de Janeiro contava com 2 mil 312 estabelec:i-

. " mentos de saúde, oferecendo 78 milhões de consult-
as na área pública e 30 milhões nos ambulatórios 
particulares. Deve-se observar a notável vantagem 

tamanha estultice, autoridade da área de saúde no 
municfpio tem a capacidade de afirmar que o di­
nheiro não vai fazer falta porque não há necessi­
dade de grandes obras nos hospitais municipais, 
atualmente funcionando muito bem. 

É evidente a gravidade' da situação no Estado 
do Rio de Janeiro, como de resto os demais estados 
brasileiros, e de quanto investimento é necessário 
para minorar o sofrimento do pol/O, sugerindo a se­
guinte indagação: o que foi feito dos recursos arre­
cadados com as privatizações no nosso Estado? Em 
que medida o produto das vendias das estatais in­
gressaram efetivamente no Tesouro Estadual, me­
lhoraram a· prestação dos serviços públicos nas 
áreas de saúde e educação, aumentaram a oferta 
de empregos, e contornaram o processo de demis­
são em ma~ dos trabalhadores fluminenses? Infe­
lizmente não foram direcionados para reverter o 
caos social. 

O Governador do Estado dleflagrou o programa 
de desestatização com a alienação dos complexos 
Ceg-Rio Gás, Cerj e Banerj, objetivando "garantir o 
crescimento fluminense, segundo os critérios de 
competitividade exigidos pelos grandes desafios de 
uma economia cada vez mais; sem fronteiras", no 
contexto "de uma reforma pioneira que outorgou ao 
Rio lugar de honra no esforço nacional de privatiza­
ção, de enxugamento e modernização da máquina 
administrativa." 

; 

Os recursos daf originados, dentro de um certo 
programa de "reordenamento do papel e das funçõ­
es do estado", serviram à prestação "de serviços es­
senciais, como educação básica, saúde pública, se-
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gurança e habitação popular". Não obstante, entre o missões de trabalhadores ocorreu justamente no Rio 
discurso e a prática vai um abismo enorme e a pro- de Janeiro, onde foram fechadas 10,7% das vagas, 
blemática social está, verdadeiramente, colocada em seguido de São Paulo, com 7,9%. 
plano secundário. 

A atual polrtica de privatização no Rio de Janei­
ro e no Pars, não está dando o devido retorno à s0-

ciedade sobre a venda do seu patrimônio. Até mes­
mo analistas estrangeiros já se pronunciaram sobre 
o fato de que a venda do patrimônio público à inicia­
tiva privada, nacional e internacional, deveria ser 
pelo menos em boa parte, revertida em investimen­
tos que visem o bem-estar da população. Alertam 
para o fato de que a concentração do capital da em­
presa privatizada em urn único e poderoso grupo 
econômico, exerce pressões que, na prática, condu­
zem à supremacia de seus interesses sobre o de 
empresas de menor porte. 

Tomando-se como exemplo a Companhia Si­
derúrgica Nacional- CSN, o modelo de privatização 
posto em prática no Rio de Janeiro está gerando um 
comportamento empresarial cruel, de extinção de 
empresas umas pelas outras, com grandes prejurzos 
para a região onde se localizam, como no caso de 
Volta Redonda, Barra Mansa e Pinheiral. 

o Rio de Janeiro, cuja drvida chega a 11,5 bi­
lhões de reais, com o seu "Programa Estadual de 
Desestatização", foi o primeiro a executar o proces­
so de vendas das suas empresas, na expectativa de 
com isso arrecadar 5 bilhões de reais. O total de 26 
empresas, como a Light e o Banco do Estado do Rio 
de Janeiro - BANERJ, foram ou estão sendo trans­
feridos para a iniciativa privada, mediante concessão 
ou simples alienação. 

Os juros praticados no pars continuam altos -
note-se que neste ano estão três vezes maior do 
que os dos principais parseslatino-americanos. 
Mantém-se em nrvel mrnimo a capacidade de endivi­
damento do consumidor, assim como dos Estados. 
Compromete-se o crescimento econômico compri­
mindo-se os setores produtivos, com graves reper­
cussões na área social. 

O cenário econômico do Estado tem na indús­
tria, com 35,5%, comércio e serviços, com 48%, sua 
maior expressão, empregando a grande maioria da. 
população economicamente ativa, compreendendo 
ar indivrduos acima de 10 anos, ocupados ou em 
busca de ocupação. Todavia, entre janeiro e julho, a 
indústria extinguiu 5,6% das vagas do mercado de 
trabalho, em relação a igual perrodo do ano passa­
do, conforme apurou o Instituto Brasileiro de Geo­
grafia e EstaUstica - IBGE. O maior número de de-

" 

Como se isso não bastasse, os salários pagos 
pelo setor industrial, no mês de julho, foram 0,5% in­
feriores aos do mês anterior, repetindo as perdas su­
cessivas da retribuição do trabalhador. A massa sa­
larial teve queda de 4,3% no mês de julho, compara­
tivamente a igual mês do ano passado, resultando 
numa perda acumulada de 5,2%, considerado o pe­
rrodo de janeiro a julho de 1996. 

De nada valeu a Comissão Permanente de Di­
reito Social ....; órgão de assessoramento do Ministro 
do Trabalho, concordar que o desenvolvimento eco­
nômico é a melhor forma de geração de emprego no 
Pars, a partir da constatação de que o crescimento 
de 2.9% do Produto Interno Bruto, registrado em 
1996, deveria agora situar-se em tomo de 6%, caso 
houvesse decisão polrtica como o fim de aumentar a 
oferta das ocupações. 

O "rombo" da balança comercial "passa da 
casa de um bilhão de dólares", mensalmente. As 
remessas de lucros e dividendos, feitas pelas fi­
liais das multinacionais, subiram 1.000% (ou dez 
vezes) em relação a anos recentes e chegaram a 
quase 4,3 bilhões de dólares de janeiro a agosto. 
É um acúmulo de dados negativos que não podem 
ser ignorados. 

Como é que os nossos governantes insistem 
em manter uma visão falsa, um diagnóstico maquia­
do da situação em que está mergulhado v Brasil? O 
escancaramento do rr,ercado; a destruição sistemáti­
ca dos fornecedores de peças, componentes e ma­
térias-primas\ substiturdos pelas importações; o 
achatamento 'c;Ips salários, aposentadorias e ganhos 
do funcionalismQ; o desemprego; a perda de poder 
aquisitivo e o aumento da inadimplência são a ver­
dadeira cara do Brasil. 

As autoridades econômicas não se acertam 
quanto à destinação do produto arrecadado com 
as privatizações, oscilando entre o pagamento 
de parte da drvida externa, o incentivo da ativi­
dade produtiva e, apenas por fim, a promoção 
social. Ante o aqui demonstrado, parece-nos, na­
quilo que é de fundamental importância para o 
Estado do Rio de Janeiro, inquestionável que os 
recursos públicos devem servir à promoção do 
processo de desenvolvimento e de prestação 
das garantias de bem-estar social da coletivida­
de, sobretudo em áreas básicas como a de Edu-
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cação, Saúde e Segurança, justamente as que se REQUERIMENTO N!l9'17, [)E 1991 
têmmostradocrrticasnoatualGoverno. 

As censuras que se avolumam à tal polrtica -
com "puxões de orelhas" até de organismos como o 
FMI que recentemente, numa verdadeira reviravolta 
afirmou a .necessidade de inv~stir-se em áreas s0-

ciais - são consistentes no sentido de reclamar para 
a população a fruição de seus mfnimos direitos pos­
tergados, e de denunciar que multiplique-se a misé­
ria entre os brasileiros. 

Não sou arauto do nada fez ou nada faz. Ape­
nas fiz uma reflexão a partir de dados do IBGE e Ga-
zeta Mercantil. ' 1 

Muito obrigada! t 
Senadora Benedita da Silva PT/RJ .. I 
O SR: PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Esgota­

do o tempo destinado ao Expediente. 
Passa-se à 

OR'DEM DO DIA 

. . 

-Item 1:· 

'f:, 

, . . . 
• ,t 

PRÔJETO DE LEI DA 
. CÂM,ARA N0 51, DE 1997 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nO 896, de 1997 - art. 336, b) 

. Projeto de Lei. da Câmara. nO 51" de 
1997 (nO 2.353/96,' na Casa de origem), de 
iniciativa do Presidente ·da República, que 
dá nova redação ao art. 30 da Lei nO 6.015, 
de 31 de dezembro de 1973, que dispõe so .. 
bre os registros públicos; acrescenta inciso 
ao art. 1° da Lei nO 9.265, de 12 de fevereiro 
de 1996, que trata da gratuidade dos atO:3 
necessários ao exercrcio da cidadania; e al,­
tera o art. 45 da Lei nO 8.935, de 18 de no­
vembro de 1994, que dispõe sobre os servi­
ços notariais ~ de registro. 

. - .' ., . .1 
.. ' (Dependendo.ele parecer da Comissão 

de Constituição,' Justiça e Cidadania sobre o 
Projeto e as emendas de Plenário) 

.'j ',Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo. Sr. 1° Secretário em exercrcio, Senador Joel 
d~:J;lollanda. 

'i" .. :. É lido o seguinte: 

Senhor Presidente, 
Nos termos do disposto no a,rt. 258 do Regi­

mento 'Interno requeiro a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei da Câmara nO 51, de 1997, que "Dá 
nova redação ao art. 30 da Lei nO 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, que dispõe sobre os registros 
públicos; acrescenta inciso ao art. 1 ° da Lei nO 
9.265,; de 12 de fevereiro de 1996, que trata da 
gratuidade dos atos necessários ao exercfcio da 
cidadania; e altera o art. 45 da Lei nO 8.935, de 18 
de novembro de 1994, que dispõe sobre os servi­
ços notoriais e de registro", com o Projeto de Lei 
do Senado nO 68, de 1997, que "Institui a gratuida­
de do fornecimento da Carteira de Identidade, do 
cartão de registro no Cadastro de Pessoa Frsica 
do Ministério da Fazenda, do Registro Civil de 
Nascimento e da Certidão de Óbito", tendo em vis­
ta: 'ratarem-se de matérias conexas. -

iSala das Sessõe; 29 de outubro de 1997. - Se­
nador Odacir Soares. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tratan­
do-se de requerimento que versa sobre a tramitação 
de matéria inclurda na Ordem do Dia, a sua votação 
será feita imediatamente. 

Em votação o requerimento. (Pausa.) 

, • O SR. ODACIR SOARES (PTB-RO) - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra como autor do requerimento. 

: O'SR:PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem V. 
Ex"a palavra como autor, Senador Odacir Soares.' 

. O SR. ODACIR SOARES (PTB-RO) - Quero 
requerer a V. Ex' a retirada do requerimento. 

, O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Mesa 
aguarda o requerimento de V. Ex'. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário em exercfcio, Senador Joel de Hol­
landa. , . 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N.!l918, DE 1997 

Senhor Presidente, 

Requeiro, nos termos do art. 256, § 2°, a, do 
Regimento Interno, a retirada, em caráter definitivo, 
do Requerimento n.~ 917, de 1997. 

Sala das Sessões, 29 de outubro de 1997. -
Senador Odacir Soares. 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi- mação, essa incultura é produto também da sua po-
dência defere o requerimento de V.ExB: ...... .. , . -, breza. Supondo que tenha que pagar, há quem su-

Concedo a palavra ao nobre Senador José Fo- ponha também que, não pagando e não registrando 
gaça, Relator designado, para proferir parecer sobre os filhos em tempo hábil, teria que pagar uma multa. 
o Projeto e as emendas. Sr. Presidente, Srs. Senadores, a multa 10i extinta há 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMOB-RS. Para profe- muitos anos. Não há multa para o registro civil. Qual-
rir parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, quer cidadão com 50 anos de idade que não tenha 
com bastante antecedência, entreguei a proposta de. sido registrado pode se registrar gratuitamente, se 
substitutivo do Relator e não sei se já foram distribuí- for reconhecidamente pobre. 
das cópias aos Srs. Senadores. Então, não é o problema da multa. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Já esta­
mos iniciando a distribuição dos avulsos aos ·Srs. 
Senadores. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMOB-RS) - Obriga­
do, Sr. Presidente. Enquanto as cópias são distribuí­
das, vou tentando explicar a origem do nosso proce­
dimento. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o primeiro fato 
a destacar é que, por lei, o registro civil, para os re­
conhecidamente pobres, já é inteiramente gratuito. 
Não é só norma constitucional auto-executável: já é 
objeto de regulamentação legal, portanto com auto­
executabilidade plena. 

Li, ontem, num importantíssimo jornal do meu 
Estado - um jornal muito respeitado - uma matéria " 
falando sobre uma senhora com filhos· nascidos em 
1991, 1992 e 1994 que ainda não foram registrados, 
e há uma imagem dessa pobre senhora, numa casa 
extremamente modesta, manifestamente pobre. 
Essa senhora, na conversa com a repórter, disse 
não ter o registro civil e a correspondente certidão 
de seus filhos, porque não tem dinheiro para fazê-lo. 

Quem lê essa matéria, que é fiel inteiramente 
aos fatos - o jomal não deturpa os fatos, mostra-os 
na sua veracidade mais nua e crua -, supõe que hoje 
o registro civil dessas crianças seria pago, seria one­
roso; e que, portanto, tendo que pagar, essa senho­
ra não registrou seus filhos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a lei nº 6.015, 
com a redação dada ao seu art. 30 pela lei nº 7.844, 
de 1989, já diz que, das pessoas reconhecidamente ... , 
pobres, não serão cobrados emolumentos pelo re­
gistro civil do nascimento e pelo assento de óbito e 
respectivas certidões. 

Faz-se uma pergunta: essa senhora não regis­
trou os filhos por causa do problema da gratuidade? 
Certo ou errado? Errado. Não é a questão da gratui­
dade que faz com que essa pobre senhora não te­
nha o registro civil dos seus filhos: é algo mu·ito mais 
amplo, mais profundo, mais dramático, inclusive, e 
mais trágico, Sr. Presidente. Essa senhora, primeiro, 
pensa, supõe que tem que pagar, e essa desinfor-

Há muitos e muitos anos que, por lei, se eu 
precisar tirar um título de eleitor e, para o fim especí­
fico da retirada do título de eleitor, for ao Cartório e 
solicitar uma Certidão de Nascimento, seja eu rico, 
pobre, alto, baixo, magro, gordo, seja eu quem for, 
terei direito a uma Certidão de Nascimento gratuita, 
para retirar o título de eleitor. Isso é da lei. 

A lei também diz que, para fins de alistamento 
militar, de matrícula em escola e para fins da retirada 
de Carteira de Trabalho, qualquer cidadão, rico, po­
bre, miserável, gordo, magro, alto, baixo, pode ir ao 
Cartório e pedir a Certidão. Constará da Certidão 
que é para o fim específico da retirada da Carteira 

.de Trabalho, e. el~ .. n.ãp. pagará um tostão pela Certi­
dão de Nascimento. 

Então, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o 
registro civil já é gratuito para as pessoas pobres. 

Não estamos aqui criando gratuidade para os 
pobres, tão-somente. O que estamos criando nesta 
lei é a chamada gratuidade universal, ou seja, a uni­
versalização da gratuidade, o que significa que qual­
quer cidadão, seja ele quem for, poderá adquirir uma 
Certidão de Nascimento gratuita. 

Sr. Presidente, acho que há nos Municípios 
uma outra responsabilidade que talvez seja invisível 
aos olhos e que não pode ser tão facilmente resolvi­
da pela via bacharelesca de um decreto ou de uma 
lei; é uma muralha muito maior, imensa, que é essa 
muralha da incultura, da desinforrnação que grassa 
por este imenso e pobre País. 

E há uma outra responsabilidade, Sr. Presiden­
te, ~ qual vou-me referir no final do parecer, que não 
é apenas de garantir a gratuidade, que já estamos 
garantindo, mas é a de que o Poder Público, o Poder 
Executivo, o Governo Federal e os Municípios que 
estão lá, juntos à base da cidadania, têm o dever 
institucional, sagrado, de levar esses cidadãos, pela 

'via do esclarecimento, pela via da mobilização co-
munitária, pela via da gratuidade do transporte, pela 
via da pr9moção social, da sua casa até o Ofício Ci­
vil para lá fazerem o registro dos seus filhos. 
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Estou incluindo na lei uma responsabilização 
dos Municípios e do Poder Executivo, porque consi­
dero que a gratuidade não é a única grande barreira 
para a cidadania. Há uma muralha incomensurável· 
que permanecerá, apesar da gratuidade, e essa mura­
lha somos nós, os demais cidadãos, que ternos a res­
ponsabilidade de derrubar. Essa muralha é a da edu­
cação, é a do trabalho, é a da incorporação social des­
ses cidadãos. É a da geração de empregos, é a do 
crescimento econômico, é a da economia estável e de­
senvolvida, mas, sobretudo, é também a responsabili­
dade da ação comunitária do Poder Público lá no Mu­
nicípio e através do apoio do Governo Federal. 

Sr. Presidente, no nossll projeto, mantemos to­
talmente intocada, rigorosamente intocada, por com­
pleto, a parte proposta pelo Ministério da Justiça;, 
portanto, a da gratuidade'plena, total, absoluta e uni­
versal do registro civil. Nem mais o constrangimento 
de declarar-se pobre existirá a partir de agora. Qual­
quer cidadão, tenha ele alta' ou baixa renda, terá 
,agora gratuito acesso ao registro civil. Estamos aqui 
derrubando essa pequena ou essa significativa difi­
culdade. Não há necessidade de declarar-se pobre' 
para fazer o primeiro registro dos filhos no ofício de 
registro civil. É uma conquista da maior importância. 
E é isso que faz com que nos empenhemos tanto na 
aprovação desse projeto, na sua viabilização, impe­
dindo que ações diretas de inconstitucionalidade ve­
nham a criar obstáculos ou despesas futuras para o 
Poder Público. 

A grande inovação não é, portanto, a gratuida­
de para os pobres, mas sim a gratuidade universal, 
pl~na e absoluta do registro civil. Toda e qualquer 
pessoa passa a ter direito ao registro gratuito do 
nascimento e ao assento do óbito, incluindo-se nes­
sa gratuidade a primeira certidão respectiva. 

Aqui há uma modificação que introduzimos, 
mediante emenda apresentada pelo Senador Bello 
Parga, a qual aproveitamos .integralmente, conjuga: 
da com uma emenda da Senadora Emilia Fernan­
des. Todos os notários e registradores do País, me·· 
diante sistema a ser estruturado pelos seus colegia·· 
dos, proverão a remuneração dos registradores ci·· 
vis, visando garantir a manutenção das suas ativida· 
des nos Municípios. 

O Relator optou por l!ma proposta de interven­
ção mínima, propiciando uma grande margem de 
auto-regulamentação; ou seja, intervindo o menos 
possível na gestão orgal1izativa desse fundo de 
equalizàção, a ser criado, a ser gerido e a ser distri­
buído pelos próprios registradores e pelos próprios 
integrantes dos sistemas notariais. 

De modo que entendo, Sr. Presidente, que, ao 
invés de fixar na lei percentuais, ao únvés de criar já 
uma instituição formalizada que poderia ~s~r. objeto 
de argüição, de questionamento, preferimos optar 
por essa proposta minimalista, de' permitir que os 
próprios notários, que os próprios. tabeliães, que os 
próprios registradores se auto-organizem, se auto­
regulamentem e encontrem o meio pelo qual virão a 
dar provimento àqueles registradores pequenos e 
pobres do interior, que faliriam caso tivessem que ar­
car sozinhos com a gratuidade. 

A' partir do § 4º do art. 30 da Lei nº 6.015, 
acrescento o seguinte: 

.§ 4º As despesas com a gratuidade 
prevista neste artigo serão custeadas pelos 
demais serviços notariais e de . registro, 

• igualmente exercidos em caráter privado. 
§ 5º É obrigatória a participação de to­

dos os notários e registradores, que exer­
çam a atividade em caráter privado, na arre­
cadação dos valores destinados ao custeio 
previsto. 

...... ' §"Sº Os'valores arrecadados serão ad-
ministrados, para fins de recolhimento e re­
passe, por um colegiado composto exclusi­
vamente por notários e registradores de 
cada especialidade, que exerçam a ativida­
de em caráter·privado.. 

§ 7º É vedada a incidência, sobre emo­
lumentos, de qualquer taxa, contribuição, 
acréscimo ou percentual em favor de tercei-
ros. 

f Ou seja, não 'se pode encarecer os serviços 
aos demais cidadãos em geral, por meio do acrésci­
mo, de táxas ou de qualquer outro tipo de incidência, 
porque não se pode repassar esse custo também 
aos consumidores e usuários dos cartórios. 

Estou também acrescentando, Sr. Presidente -
e, aí, por iniciativa do Relator, e com base também 
numa emenda da Senadora EmiUa Fernandes -, uma 
possibilidade: de os Tribunais de Justiça dos Esta­
dos e do Distrito Federal, por via do seu Juiz Corre­
gedor, com vistas ao provimento da gratuidade pre­
vista nesta lei, ~utorizareffi> cartórios do registro civil 
de pessoas naturais a acumular outros serviços no­
tariais ou registrais vagos, que vagarem ou que ve­
nham a ser criados. 

: Vejam, aqui faço uma restrição. Essa acumula­
ção de serviços não se dará em qualquer situação 
ou por qualquer motivo, mas'somente na perspectiva 
em:.que o CÓrregedor de Justiça entender que deter-

- minado cartório, que determinado titular oficial de re-
- -'.......... ~ 
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gistro civil está sofrendo uma precariedade de fonte dade registral. ~ovos ofícios registrais vão surgir 
de 're~da, de provimento, para a sustentação e so- mediante a possibilidade de financiamento interno 

, , brevivênc~~o seu cartório, do seu registro. Nesse dentro do siste~a, porque os próprios cartórios irão 
caso é que o'Corregedor e o Tribunal de JustiÇa po- cobrir as d.esp~sas daí decorrentes, Sr. Presidente. 
derão, tão-somênte;com vistas a garantir e preservar Por fim( para que se possa garantir o outro 
o instituto da gratuidade, permitir a acumulação.: lado dessa,lÍ1uralha imensa que é a luta pela cidada-

Acrescento, também por minha conta, em ra- nia" no Brasil, proponho, por meio desta emenda de 
zão de iniciativa do Relator, o § 10, que diz: R~léltor"também o art. 5º, que diz: 

ft A vigência dá gratuidade prevista nes­
ta lei não depende da observância ao que 
prescrevem os parágrafos 4º, 5º, 6º, 7º e 8º ' 
deste artigo." 

Ou seja, se os registradores, se os notários 
não constituírem um fundo, não tomarem a iniciativa 
de dar provimento a essa questão por meio da sua 
auto-regulamentação dentro da categoria, arcarão 
inteiramente com as conseqüências, porque a vigên­
cia da gratuidade é plena a partir da publicação da 
lei e não há qualquer fator que consiga sobrestar 
essa gratuidade. O registro civil não depende do fun­
do para ser gratuito e também não depende da acu­
mulação. Será, obviamente, a partir da publicação 
da lei. 

Sr. Presidente, evidentemente que, por razão 
de consciência, entendo que não pode ser tarefa do 
Município a guarda do acervo cartorário, quer dizer, 
a guarda de documentos. Isso não pode ser tarefa 
de uma prefeitura. 

Disse-me o Senador 'Bernardo Cabral que o 
sistema cartorial no Brasil" existe há mais, de cem 
anos. No ,nosso País, a guarda de documentos é ti­
picamente uma atividade do sistema e não de even­
tuais governantes, que são eleitos, que renunciam, 
que sofrem impeachment e que são submetidos à 
vontade política, que se manifesta através dos parti­
dos que representam. 

De modo que excluo e suprimo, Sr. Presidente, 
a parte que delega às prefeituras essa, tarefa me­
diante convênio com os Corregedores de Justiça. 
Não creio que seja saudável imiscuirmos os Pode­
res. O Poder Judiciário' tem essa tarefa fundamental. 
Cabe ao Juiz Corregedor fiscalizar os notários, os 
registradores, os tabeliães; cabe à Corregedoria de 
Justiça fazer aquilo que é incumbência do Poder Ju­
diciáno. Entregar tal tarefa a um prefeito e depois 
submetê-lo ao Juiz Corregedor dà 'comarca, Sr. Pre-" 
sidente, desculpe-me, mas não daria um bom resul­
tado no Brasil, mesmo que dentro da prefeitura hou­
vesse um funcionário com essa delegação específi­
ca. ", 

Portanto, entendemos que a proposta que es­
tamos fazendo vai permitir até a expansão da ativi-

·Para atender aos 'objetivos desta lei, 
o Poder Executivo promoverá, através de 
convênio com os Municípios, a ação comu­
nitária correspondente à universalização do 
Registro Civil das Pessoas Naturais.· 

O que significa dizer que, se na cidade X ou Y, 
do norte,do sul, do leste ou do oeste, houver um só 
cidadão sem o registro civil, as. pessoas responsá­
veis da comunidade têm que cobrar do Prefeito nao 

. a gratuidade, porque ela já existe e é garantida pelos 
cartórios, não o acesso ao registro civil, porque essa 
lei está garantindo, mas a ação social comunitária 
que convence esse cidadão e o mobiliza até o ofício 
do registro civil, fazendo com que ele transforme 
seus filhos em cidadãos. . 

É essa que creio ser a luta mais vigorosa que a 
sociedade brasileirà 'tem que empreender, a luta 
pela conscientização· comunitária". Se 'conhecemos 
alguém que não tem registro civil porque pénsa que 
é pago, porque tem medo de multa ou por outra ra­
zão de qualquer natureza, cabe a cada um de nós 
não só convencer esse cidadão, mas levá-lo, ofere­
cendo~lhe o transporte, dando-lhe - se: somos seu 
patrão - meio turno de um dia de trabalho para que 
'vá registrar seus filhos, criando as condições mate­
riais específicas mobilizadoras na comunidade." Ao 
Prefeito cabe convocar á comunidade e assumir cus­
tos e responsabilidades por isso. A simples gratuida-
de não coloca o cidadão dentro do cartório. ~ , 

Repito, portanto, o art. 5º, Sr. Presidente: 

·Para atender aos objetivos desta lei, 
o Poder Executivo promoverá" através de 
convênio com os Municípios, a ação comu­
nitária éorrespondente à unive~alização do 
Registro Civil das Pessoas Naturais.· 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, evidentemen­
te, pelo que se pode ver no projeto e no substitutivo 
que está em mãos dos Srs. Senadores, estamos su­
primindo a gratuida~e do registro de imóveis, por en­
tendermos que há uma incoerência interna nessa 
norma. áuem registra um imóvel não pode alegar 
ser reconhecida ou extremamente pobre. 
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De qualquer maneira, cremos que esse projeto 9.265, de 12 de fevereiro de 1996, que tram 

é muito importante e o apeiO que faço, e que sei ta da gratuidade dos ato!~ necessários ao 
será executado pelas Lideranças do Governo, é que, exercício da cidadania; e altera o art. 45 
em comum acordo com o Presidente da Câmara dos da Lei n!! 8.935, de 18 de novembro de 
Deputados, uma vez aprovado aqui o projeto, possa- 1994, que dispõe sobre ()s serviços nota-
mos também imediatamente vê-lo aprovado na Câ- riais e de registro". 

mara dos Deputados, para se transformar em lei, O Congresso Nacional decre~a: 
através da sanção presidencial. Art. 1 º O art. 30 da Lei nº 6.015, de 31 de de-

Há seis emendas oferecidas ao projeto: a zembro de 1973, passa a vigorar com a seguinte re-
Emenda nº i, da Senadora Emília Fernandes; três dação: 
emendas do Senador Bello Parga, todas elas apro­
veitadas integralmente; e duas emendas do Senador 
José Roberto Arruda. Das duas emendas do Sena­
dor José Roberto Arruda, acolho uma e rejeito a ou­
tra. Acolho aquela que se refere ao registro de imó­
veis e rejeito a outra que entra numa esfera da ques­
tão notarial que não é objeto dessa lei. Seria trazer 
um assunto novo, embora concorde com S. EXª 
quanto ao conteúdo. Creio que estamos tratando de 
um assunto tão delicado que incluir um assunto 
novo, algo que não foi densamente debatido, não 
seria recomendável. 

Por isso, o parecer é pela rejeição da Emenda 
nº 2, do Senador José Roberto Arruda. 

A primeira emenda, da Senadora Emilia Fer­
nandes, é acolhida parcialmente no que se refere à. 
criação do Fundo e à acumulação dos serviços nota·· 
riais por parte daqueles ofícios de registro civil qUE! 
tenham uma renda incompatível ou precária com as 
suas funções. ' 

Sr. Presidente; ainda para concluir, apenas 
para formalizar perante a Mesa duas correções df3 
redação. No § 82 do' art. 30, que é alterado pelo art. 
1 º do Projeto, onde' se lê 'naturais leia-se notariais; 
trata-se de um erro de digitação. 

Um erro de transposição aparece no art. 4", 
onde diz o art. 30 da Lei nº 9.265, 'de 12 de fevereiro 
de 1996 leia-se art. 30 da Lei nº 8.935, de 18 de no­
vembro de 1994, que é a lei que regulamenta as ati­
vidades dos tabelionatos e serviços notariais no Bra­
sil. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

É o seguinte o substitutivo apresenta-
do: 

EMENDA Nº 7 -REL 

SUBSTITUTIVO DO RELATOR AO PROJETO 
DE LEI DA CÂMARA Nº 51, DE 1997 

Dá nova redação ao art. 30 da Lei n2 

6.015, de 31 de dezembro de 1973, que 
"Dispõe sobre os registros públiccts; 
acrescenta inciso ao art. 1!! da Lei n!! 

• Art. 30. Não serão cobrados emolu­
mentos pelo registro civil de nascimento e 
pelo assento de óbito, bem como pela pri­
meira certidão respectiva. 

§ 1 º Os reconhecidamente pobres es­
tão isentos de pagamento de emolumentos 
pelas certidões a que se refere este artigo. 

§ 2º O estado de pobreza será com­
provado por declaração do próprio interessa­
do ou a rogo, tratando-se de analfabeto, 
neste caso, acompanhada da assinatura de 
duas testemunhas. 

§ 3º A falsidade da declaração enseja­
rá a responsabilidade civil e criminal do inte­
ressado. 

§ 42 As despesas com a gratuidade 
prevista neste artigo serão custeadas pelos 
demais serviços notariais e de registro, 
igualmente exercidos em caráter privado. 

§ 5º É obrigatória a participação de to­
dos os notários e' registradores, que exer­
çam a atividade em caráter privado, na arre­
cadação dos valores destinados ao custeio 
previsto. 

§ 6º Os valores arrecadados serão ad­
ministrados, para fins de recolhimento e re­
passe, por um colegiado composto exclusi­
vamente por notários e registradores de 
cada especialidade, que exerçam a ativida­
de em caráter privado. 

§ 7º É vedada a. incidência, sobre os 
emolumentos, de qUBilquer taxa, contribui­
ção, acréscimo ou percentual em favor de 
terceiros. 

§ 8º Os Tribunais de Justiça dos Esta­
dos e do Distrito Federal, com vistas ao pro­
vimento da gratuidade prevista nesta lei, au­
torizarão a acumulaçã.o, ao registro civil das 
pessoas naturais, de outros serviços natu­
rais ou registrais vagos, que vagarem ou 
que venham a ser criados. 
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§ 92 A acumulação de outros serviços integralmente as Emendas n2s 4 e 6, acolhendo par-
não será coincidente com o ressarcimento cialmente as Emendas n2s 1 e 5 e rejeitando as 
de custos estabelecido nos parágrafos 42 , Emendas n2s 2 e 3. Essas duas últimas são do Se-
.52, 62 e .72 deste artigo. nador José Roberto Arruda. 

§ 10. A vigência da gratuidade prevista O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS) - Sr. Pre-
nesta lei não depende da observância ao sidente, rejeito apenas a Emenda n2 2 e acolho a 
que prescrevem os parágrafos 42,52,62 7º e Emenda n2 3, do Senador José Roberto Arruda, que 
82 deste artigo. n trata dos registros de imóveis. 

Art. 22
• a art. 12 da Lei n2 9.265, de 12 de feve- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Então, 

reiro de 1996, fica acrescido do seguinte inciso VI: a Emenda n2 3 foi acolhida? 

• Art. 12 ................................................... O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS) - Acolhida 

VI - a registro civil de nascimento e o 
assento de óbito, bem como a primeira certi­
dão respectiva.· 

Art. 32 a art. 45 da Lei n2 8.935, de 18 de no­
vembro de 1994, passa a vigorar com a seguinte re­
dação: 

"Art. 45. São gratuitos os assentos do 
registro civil de nascimento e o de óbito, 
bem como a primeira certidão respectiva. 

Parágrafo único. Para os reconhecida­
mente pobres não serão cobrados emolu­
mentos pelas certidões a que se refere o ca­
put deste artigo· 

Art. 42 a art. 30 da Lei 9.265, de 12 de feverei­
ro de 1996, fica acrescido do seguinte inciso XV: 

"Art 30 .................................................. . 

XV - Prover as condições para a exe­
cução, por parte dos oficiais do registro civil 
da gratuidade prevista no art. 45 desta Lei e 
nos termos do art. 30 da Lei n2 6.015, de 31 
de dezembro de 1973.· 

Art. 52 Para atender aos objetivos desta lei, o 
Poder Executivo promoverá, através de convênio 
com os Municípios. a ação comunitária correspon­
dente à universalização do Registro Civil das Pes­
soas Naturais. 

Art. 62 Esta lei entra em vigor no prazo de no­
venta dias, contados da data de sua publicação. 

Senado Federal, 29 de outubro de 1997. - Se­
nador José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Mesa 
entende que o parecer do Relator, Senador José Fo­
gaça, é favorável ao projeto, nos termos do substitu­
tivo que oferece. Pediria ao Senador José Fogaça 
para conferir se o entendimento da Mesa está corre­
to em relação ao parecer. 

a parecer conclui favoravelmente ao projeto, 
nos termos do substitutivo que oferece, acolhendo 

integralmente. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Portan­

to, o parecer acolhe integralmente as Emendas n2s 
3, 4 e 6; parcialmente, as Emendas n2s 1 e 5; e rejei­
ta a Emenda n2 2. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS.) - Perfeito, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência deseja esclarecer ao Plenário que ainda po­
dem ser oferecidas emendas à proposição até o en­
cerramento da discussão. 

Está em discussão, em conjunto, o projeto, o 
substitutivo e as emendas. 

\ 
Está inscrito para a discussão o Se!1ador Ra-

mez Tebet, pela Lideran'ça do Governo. '.. \/ 
V. EXª. tem a palavra. 
O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS. Para discu­

tir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr!!s e 
Srs. Senadores, em verdade o Senador Elcio Alva­
res delegou-me a,incumbência de falar em nome do 
Govemo, pois foi este, efetivamente, quem tomou a 

, iniciativa de enviar projeto de lei à Câmara dos De­
putados. 

a projeto, naquela Casa do Congresso, sofreu 
. sensíveis alterações. 

No meu entendimento, isso prova o quanto é 
importante que atuemos, no Senado, como Casa 
Revisora, porque este projeto de alta envergadura 
social foi aqui aprimorado pelo substitutivo do Sena­
dor José Fogaça, dado o estudo que S. EXª fez da 
matéria. 

Esse projeto objetiva fazer com ,que aspes­
soas tenham existência no mundo jurídico, principal­
mente as mais humildes e necessitadas. Dirão ai· 
guns, como disse o Relator, que as pessoas pobres 
já tinham o direito da gratuidade. Mas, Sr. Presiqen­
te, Sr!!s e Srs. Senadores, este projeto desburó,Ç'rati­
za a matéria, ampliando um dos requisitos mais' im­
portantes da personalidade do ser humano, que ad­
quire personalidade civil com o seu nascimentd,'mas 
só pode provar que existe com o registro do i1éÍsci-

'~ 
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menta, o que vale dizer que quem não tem o registro 
de nasCimento não existe no murido jurídico. 

Perguntarão àlguhs: mas' existem tantas pes­
'soas assim sem Certidão de nascimento neste País? 

" Respondo, baseado na minha vivência nó 'interior -
e os políticos principalmente têm consciência disso-, 
que ainda existemmui~as pessoas sem certidão de 
nascimento, sim. 

Já são gratuitos, como disse o Relator, os atos 
necessários ao exercício da cidadania, os que capa­
citam os cidadãos ao exercício da soberania popu­
lar. São gratuitos os atos que dizem respeito ao alis­
tamento eleitoral, aos pedidos:de informação ao Po­
der Público e as petições que objetivem as garantias 
individuais e a defesa âo interesse público. 

Salientei hoje d~ manhã,' na Comissão de 
Constituição, Justiça e ~ Cidadania, que não achava 
justo, todavia, que comparecessem os pobres e ne­
cessitados para tirar certidão de nascimento gratuita­
mente, enquanto que as pessoas mais favorecidas, 
os ricos, tive!?sem o mesmo direito, isto é, fossem re­
ceber - éómo recebem - o ~gistro de nascimento 
inteiramente gràtuito. , 

Lembrei, naquela ocasião, que há longínquos 
distritos do Território Nacional onde só existem car­
tórios de registro civil; não existem outros tipos de 
cartórios e que tais cartórios nada fazem além de re­
gistrar pessoas que os procurarri. Em outras pala­
vras, cuidam apenas de registros de nascimentos, 
de casamentos e de óbitos; não têm outra renda, 
portanto. ' .; 

O Relator, Senador José Fogaça, com muita 
sapiência encontrou o,ponto de ~uilíbrio sem p'reju­
dicar o objetivo principal do projeto, que é o de pro­
mover o exercício da cidadania no País inde­
pendentemente da condição econômica. Atendeu 
~qs apelo~ de tabeliães,cartorários, daqueles que 
realizam serviços diferentes do registro civil, registro 
de casamento, de óbito ,e outros, daqueles que la·, 
v~rn escrit~ras, que reconhecem firma, 'daquelesi 
cartórios que registram imóveis. S. EXª encontrou o 
consenso. Ós'próprios tabeliães, que nos tem escrito 
e telefonado, solidarizaram-se entre si e disseram 
qUe 'estavam dispostos a colaborár com os colegas 
quê~exercem funções privativas em lugares distintos 
,e §ue, portanto, poderiam sofrer prejuízos. 

, ~ I ~ ) . ~'I i'· , • 

, .~ Louve-se, portanto, o proJeto, que se encontra 
betn caracterizado e que vai Contribuir para o exerc~­
cio:~a cidadania. E, ao contribuir para o exercício da 
ci~~p.ania, v~i contribuir para o aperfeiçoamento da 
defubcracia, que não pode ignorar as condições s()­
ciài~' do ser hUniano.· 
. '}q 

Assim, o Projeto do Executivo passou pela Câ­
mara dos Deputados e está aqui aprimorado. E o 
Senador Elcio Alvares pediu-me para dizer que, em 
nome do Governo, vamos votar. ' 

Sei que não está no encaminhamento da vota­
ção, Sr. Presidente, Srês e Srs. Senadores, mas de­
claro,desde logo, a posição do Governo favorável à 
aprovação do projeto nos estritos termos do substitu­
tivo apresentado pelo Relator, Senador José Foga­
ça. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Srês e 
Srs. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, va­
lho~me desta oportunidade para, em primeiro lugar, 
congratular-me com' o Relator. 'o Senador José Fo­
gaça conseguiu transformar um desafio e a possibili-

, dade de um impasse - até mesmo isso - numa solu­
ção inteligente e cooperativa. E assim, como não ra­
ras vezes, tenho, talvez até um,p()uco afoitamente­
reconheço - lançado alguma crÍltica a colocações 
quando divergimos,.· quero neste momento aplaudir 
especialmente, Senador José Fog.aça, o'art. 5º. 

O art. 5º restabelece ,uma possibilidade que 
,hojei mais do que nunca '- e V. E:Xª salientou isso -, 
deve ser abraçada pelo município brasileiro: Fui pre­
feito duas vezes. E quero destacar que os municí­
pios' podem fazer, nesse campo, uma grande e bela 
competição de cidadania. Não basta dar a certidão 
de nascimento,' não basta ó reglistro civil. Isso não 
assegura a 'cidadania. Mas isso slqui que está escrito 
podé ser um bom comeÇo.; , 

. ". Vou dar dois exemplos. O !primeiro, insuspeito; 
e o segundo, com toda suspeiçã1o, porque vou argüir 
sóbre mim próprio. 

O primeiro exemplo é o 'da Prefeitura do Muni­
cípio do Rio de Janeiro, que firrriou convênio, e a 
certidão de nascimento vai ser n~quenda na materni­
dade - quem tiver lido o jornal O Globo de ontem, 
na famosa Coluna do Swan, tomou conhecimento 
desse fato.' Na maternidade!, A. criança vai sair da 
maternidade: entre outras coisas, com o seu registro 
civil ultimado - esperamos que não só com isso, 
mas é um bom começo. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB-RS) - V. EXª me 
permite um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AM~N (PPB-SC) - Ouço 
com prazer V. EXª. 

O Sr. Pedro Simon(PMDB-RS) - É exata­
mente uma:,'proposta da Comunidade Solidária. O 
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trabalho que ela está fazendo é exatamente dentro issl) que está contido no art. 5º. Meus cumprimentos, 
desse aspecto. Isso que V. Ex!! está dizendo é uma Sr. Re,látor. 
das propostas da Comunidade Solidária. O SR: PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce-

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC) - Quero do a palavra ao Senador Roberto Freire. 
dar um segundo exemplo. Já disse que vou lançar O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco/PPS-PE. 
suspeição sobre mim próprio. ./ Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden-

Na Capital de Santa Catarina, na atual Admi- te, srªs e Srs. Senadores, esse projeto, em parte, 
nistração - sou suspeito para falar dela -, foi lançado vem resgatar uma luta antiga: a luta pela oficializa-
um Programa intitulado "Capital Criança". Além da fi- ção dos cartórios neste País. Fomos derrotados na 
cha de saúde, com toda a projeção de vacinas e, re- Constituinte, mas, em parte, estamos aqui resgatan-
comendação de exames que devem ser feitos pela do essa oficialização. 
criança, também é abrangida a questão do registro Trata-se de um direito de cidadania que não 
civil. E esse é um. papel do município; não só dos poderia ser terceirizado, algo de longa tradição no 
cartórios. País. Direito de cidadania, como do alistamento elei­

Para reduzir um pouco a suspeição que sobre 
a minha própria pessoa lancei, quero dizer que um 
ex-Prefeito de Florianópolis, meu adversário político, 
o Deputado Edison Andfino, há dez anos, lançou - e' 
isto está sendo aproveitado para o novo Programa -
a idéia de que, quando cada criança nascesse, além 
de registrá-Ia, o Município promoveria o plantio de 
uma árvore em -sua homenagem. Quem sabe isso 
seria feito para que a criança pudesse cuidar daque­
la árvore ou substituí-Ia caso a mesma se perdesse? . 

A cidadania é muito mais do que isto de que 
estamos tratando aqui. Senador ,José Fogaça, se o 
administrador municipal não tiver sensibilidade para 
se engajar, fazendo deste art. 5º uma competição dé 
criatividade, não será a exigência legal que vai resol­
ver n problema muito mais amplo da cidadania. 

Então, quero congratular-me com o,art. 5º. Em 
algum lugar, quem sabe, pode ser que o art. 5º seja 
uma semente, uma idéia que não dê frutos. 

Eu trouxe aqui dois exemplos concretos: em 
um, argüindo suspeição sobre o meu depoimento; 
no outro, não. Não tenho nenhuma relação nem polí­
tica nem mesmo de amizade com o atual. Prefeito do 
Rio de Janeiro, mas creio que o Rio está.dando uma 
demonstração de que se pode inventar. um pouco 
mais de solidariedade do que assegurar o registro ci­
vil. 

Cá para nós, senhoras e senhores; quando os 
pais não conseguem fazer o registro civil do seu' fi­
lho, essa não vai ser maior carência que a socieda­
de estará decretando na vida dessa criança. O pior 
ainda virá; o muito pior ainda virá. Se houver· uma 
competição de criatividade para fazer aquilo que o 
art. 5º conclama, estaremos não apenas registrando 
a criança, mas estaremos também, quem sabe, fa­
zendo uma aposta de que ela poderá ser um cida­
dã~. Não é a maior carência, e é uma boa aposta 

toral que ninguém pensou em terceirizar. Quanto ao 
alistamento militar, ninguém também pensa, mas 
ainda se discute como resolver o problema de um 
ato de cidadania reverter em lucro para uma ativida­
de privada. 

Acredito que o projeto original corresponde 
muito mais a essa filosofia que o substitutivo. Não 
tenho por que definir que os cartórios criem um fun­
do, mesmo porque esse é desnecessário, já que o 
objetivo do projeto, independentemente do projeto 
ou da criação do fundo, vai ser válido. Esse fundo, 
se os notários quiserem, se os tabeliães desejarem, 
que o façam. O que cabe ao poder público é definir 
que esse ato de cidadania tem que ser oferecido 
pelo poder público, mesmo que possa ser oferecido 
por um concessionário, que o fará em nome do po­
der público e gratuitamente. E não importa saber se 
é rico ou pobre porque nessa questão da cidadania 
não entra essa discussão. Não se cobra do alista­
mento militar se é filho de um rico, nem do alista­
mento eleitoral, se o cidadão tem posses ou não. 

Já avançamos no sentido de um direito pleno 
para todos. Portanto, é muito mais importante definir 
o que cabe ao poder público e não ter medo de dizer 
. que as prefeituras são responsáveis por isso, se es­
tas têm responsabilidades maiores. 

Que medo de uma prefeitura cuidar do registro! 
Poderia até cuidar do registro de imóveis, se é ela 
que recebe os nossos impostos, se é responsável 
pela aplicação do Tesouro, se tem responsabilidade 
maior ainda de dar qualidade de vida a 'toda uma co­
munidade. Que medo é esse? Por que não as prefei­
turas cuidarem diretamente, com a interveniência, 
como prevê o projeto original, do Poder Judiciário, 
determinando, através da Corregedoria, quem se en­
carregará desse serviço? 

Por que invenções de fundos? Para protelar? 
Para se ter ainda mais tempo, quando esta Casa, 

f 
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em questões muito mais importantes, quis economia projeto, recebi uma comissão de titulares de cartó-
processual, votando o que a Câmara votou para não rios e, no dia seguinte, uma comissão de repre-
retomar? Perdemos a capacidade revisora em nome sentantes de entidades governamentais. Ambos os 
de uma economia processual. E neste caso? Não, grupos tratavam do projeto. Disse a um, como ao 
me venham dizer que a simples gratuidade vai ga- outro, que ouvia suas ponderações, mas que daria 
rantir a cidadania - é verdade; mas é também não ao projeto o encaminhamento que ,me parecesse 
querer esquecer que muitos desses cartórios exigem próprio. Inclusive, esclareci que, se fosse necessário 
o constrangimento - e muitas vezes não quer nem o emendar para voltar à Câmara dos Deputados, eu o 
constrangimento, porque não o faz - de que o cida- faria. Diante da observação de ilustre senhora pre-
dão se declare pobre. Para o exercício de cidadania, sente que dizia que à Câmara não poderia voltar, 
tenho que dizer se tenho posses, se sou rico, se sou respondi-lhe que o Senado não era apenas órgão de 
branco. Sou um cidadão e tenho que ser reconheci- registro da Câmara dos Deputados.' " 
do pelo poder público, e não pQr uma atividade pri- LogÇ> depois, o projeto foi requisitado pel~ Co-
vada, mesmo que concessionária. Daí nossa posi- missão de Constituição e Justiça para juntar uma ou-
ção na Assembléia Nacional cQnstituinte d~ oficiáli- tra proposição mediante comunicação da Mesa do 
zação de todos os cartórios, e ~ão apenas do regis- Senado~ Antes que o projeto voltasse ao meu gabi-
tro de nascimento ou de óbito. nete, houve o pedido de urgência. Costumo ser cla-

O nosso posicionarTlento é favorável a~ projeto ro: votada a urgência, e ao ter dela conhecimento, 
original. Se a questão do registro de imóveis está. resignei à condição de relator. 
mal colocada, que o Senhor Presidente da Repúbli- A Casa é testemunha de que costumo proce-
ca vete. É difícil se discutir se' quem tem uma pro- der aqui, comumente, impugnando pedidos de, ur-

.\' priedade imóvel é reco~tiecidamente pobre. Talvez a: gência. Só os defiro em caráter realmente de urgên-
discussão fosse daqueles que tiveram as casas po- cia, mas toda vez em que a urgência apenas atrope-
pulares, financiamento público a um determinado la o exame regular das proposõções, eu não concor-

'!' tempo. Poderíamos definir em função ,das posses, do. De maneira que fui coerente, tanto mais na situa-
controlar eficazmente as taxas e os emolumentos ção em que era Relator, sem nenhum problema de 
que são cobrados, os absurdos que são feitos. Tal-, ordem I pessoal, mas é um problema de procedimen-
vez, nesse ponto, poder-se-ia integrar toda a estrutu- to em face da instituiçãô' a que j:>eitE!riço~-' 
ra fundiária urbana para controle e fiscaliza~o da- Com esSe esclarecimento, devo assinalar que 
quele que arrecada: o poder m~nicipal. não fiz nenhuma emenda ao projeto. Não o farei. 

Poderíamos discutir seriamente aquilo que, na Não desejo que haja qualquer' suspeita de que pre-
Assembléia Nacional Constituinte, tentamos e fomos tende~a retardar a apreciação da matéria. 
derrotados pelo lobby. Estamos aqui parcialmente Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, apresen-
vitoriosos. Minha posição é favorável ao projeto ori-, tado um substitutivo, quero' assinalar - como tam-
ginal. Irei solicitar preferência para que se vote, mas bém parece ao nobre Senador Roberto Freire ~ que 
votarei também favoravelmente ao substitutivo, se se extrapassa o objetivo da proposição original. Já 
não for vitorioso no principal. I' não se cuida apenas de estabelecer. providências. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce- para a garantia de direitos da cidsldania. Adotam-se 
do a palavra ao Senador Josaphat Marinho. providências para resolver problemas dos cartórios, 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Para matéria que não era objeto ~e consideração no pro-
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, jeto inicial. Se, como disse o,nobre Relator, a gratui-
Sras. e Srs. Senadores, antes de dar uma palavra a dade já está assegurada e funciona, por que não 
respeito do pmjeto, devo um esclarecimento para a pode continuar funcionando, sem que se crie um 
Casa e para a opinião pública,' fundo para sustentação de cartórios? ,I 

Alguns jornais têm publicado, e ainda hoje isto Confesso que não entendi o acréscimo que se 
acontece: informação no sentido de que renunciei à faz. O projeto;. de certo modo, deixa de ser garantia 
condição de Relator em face da pressão exercida dos direitos de cidadania para ser protetor dos cartó-
em tomo deste projeto pelo Governo e pelos titulares rios. Por outro lado, Sr. Presidente; tenho dúvida so-
de cartórios. . bre se podemos, votando uma lei federal ~mo esta, 

A bem da verdade, preciso esclarecer que não estabelecer ordens para o Poder .Judiciário dos Esta-
recebi nenhuma pressão do Governo nem dos titula- dos. Consta do substitutivo: ·Os Tribunais de Justiça 
res de cartórios. Uma vez que me foi distribuído o e do' Distrito Federal, com vistas ao provimento da 
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gratuidade prevista nesta lei, autorizarão a acumula- ' les também morrem no primeiro ano de vida sem ter 
ção, ao registro civil das pessoas naturais, de outros o registro de óbito. ' 
serviços naturais ou registrais vagos,' que vagarem Ora, 'essa'gratui'ade está ligada diretamente a 
ou que venham a ser criados.· Ainda mais, na parte um direito básico da cidadania. Esse é o espírito do 
final, não obstante louvável objetivo, a lei não autori- projeto, quenasceü do Poder Executivo e foi envia-
za convênio com os Municípios. Ela declara: Para do ao Congr~sso Nacional pelo Presidente da Repú-
atender aos objetivos desta lei o 'Poder Executivo blica;' çom'uma exposição de motivos do Ministro 
promoverá ( ... )., isto é, ordena ao Poder Executivo f',Ielsón Jobim. Ele originou-se da inspiração do Co-
que realize convênio com os Municípios. E se 'os munidade Solidária e da Unicef, que estão em conta-
Municípios não o quiserem? São autônomos. .. ' 'to, no dia-a-dia, com os bolsões de miséria deste 

Estamos votando uma lei federal, estabelecen- País; na minha opinião, ele tem de ser votado rapi-
do prescrições, ordens para Tribunais de Justiça é damente. Aprovar a gratuidade das certidões de 
para os Municípios. nascimento e dos registros de óbito é uma imposi­

ção da cOnsciência política desta Casa. Eram essas as observações, Sr. Presidente, 
que desejava fazer, reservando-me para declarar o 
voto no momento oportuno. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador José Roberto Arru­
da. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB-DF. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) "'- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, o Relator, Senador José Fo­
gaça, pelo que entendi da sua exposição e pela lei­
tura que faço do substitutivo, acolheu a minha emen­
da que pretendia a supressão do art. 42 do projeto 
de lei que recebemos da Câmara dos Deputados. 

Por que essa emenda? Porque o projeto que 
veio da Câmara dos Deputados, Sr. Presidente, 
além da gratuidade para as certidões de nascimento 
e para os registros de óbitos - com as quais estou 
inteir"lmente de acordo -, previa também a gratuida­
de para as certidões de imóveis aos cidadãos reco­
nhecidamente pobres. O raciocínio que faço é óbvio: 
o cidadão reconhecidamente pobre, pelo menos teo-, 
ricamente, não estaria adquirindo um imóvel, qual­
quer que fosse o seu valor. Como o preço dacerti­
dão do imóvel é proporcional ao preço do imóvel que 
se compra, pareceu-me uma distorção introduzida 
pela Câmara dos Deputados a gratuidade de ~rti­
dão de imóvel, daí por que propus essa emenda su­
pressiva. Acolhida pelo Senador José Fogaça - se 
não estou enganado -, o projeto se reduz à gratuida­
de de certidões de nascimento e de registro de óbito. 

Ora, Sr. Presidente, os dados de que a Unicef 
dispõe demonstram que, em 199'4,nàsceram, no 
Brasil, aproximad~mente 3,5 milhões de crianças e, 
dessas, apenas 2,5 milhões foram registradas, o que 
significa que, por ano, no Brasil, aproximadamente 
um milhão de brasileiros não são registrados, não 
existem civilmente, não têm direitos' mínimos· da 
existência e da cidadania. Claro está que muitos de-

Além disso, Sr. Presidente, o Senador José Fo­
gaça acresce ao seu projeto um mecanismo de com­
pensação entre os cartórios, de tal sorte que os car­
tórios das pequenas cidades do interior, que fazem 
apenas registros de nascimento e de óbito e certidõ­
es de casamentó, não venham a ter suas portas fe­
chada, o que seria - como diz o Senador José Foga­
ça - um grave obstáculo ao exercício desse direito 
de gratuidade. 

Todavia, penso que essa compensação pode­
ria existir - se sua execução fosse viável -, mas não 
por força de lei, já que os cartórios são entidades pri­
vadas e podem fazer esse mecanismo de compen­
sação. Por outro lado, criar um mecanismo de com­
pensação no projeto de lei sem dizer como ele será 
operacionalizado parece-me politicamente correto. 
Em verdade, não se sabem os detalhes de sua ope­
racionalização: qual será o valor da compensação, 
como se dará o seu funcionamento, quem vai arre­
cadá-Ia ou distribuí-Ia. Efetivamente, não sei como 
isso poderá funcionar; de qualquer maneira, o espíri­
to do acréscimo feito pelo Relator é razoável, justo. 
Como disse pessoalmente a S. Ex", apenas tenho 
dificuldade de entender a suá operaCíó'nalização. 

Sr. Presidente, no que diz respeito à minha 
emenda, que trata da retirada da gratuidade para 
certidões de imóveis, benefício que me parece efeti­
vamente descabido" continuo à disposição dos líde­
res dos partidos desta Casa para uma negociação, 
de tal sorte que tal retirada pudesse ser feita por in­
termédio de imposição de veto; não 'me oporia' a 
isso. I i 

Não estou buscando a paternidade dessa 
emenda, até porque ela tem um único objetivo: viabi­
lizar o projeto original, restituindo-lhe o espírito ante­
rior, que é dar gratuidade às certidões de nascimen­
to e aos' registros de óbito. A inserção nesse conjun-

':to de novasgratüidades que não estão ligadas ao di-

I 
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reito de cidadania - por' exemplo, a gratuidade para Fogaça - que, se for aprovado, terá que voltar para 
as certidões de imóveis - pode ser entendida como. a Câmara -, ficasse constituído em um projeto, em 
uma forma de criar óbice, isto é, prejuízo ao espírito relação ao qual assumiríamos o compromisso de vo-
do projeto original. tar em caráter de urgência, urgentíssima. E, no pro-

Tenho pressa, Sr, Presid~nte, porque a apro- jeto, votaríamos a situação dos ca/1órios. Ninguém 
vação desse projeto seria um passo à frente para quer ... Está difícil. Sr. Presidente, V. Ex!! fala daí, os 
uma sociedade mais justa, que inclua brasileiros nos outros falam daqui. Fica difícil. Vamos aguardar, pois 
direitos mínimos de cidadania. Gostaria que ele fos- assim não nos compreendemos. Se V. Ex!! permitir ... 
se aprovado rapidamente. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi-

Se houver fórmula para que o Senado seja sua dência assegura a palavra a V. Ex!!, mas faz um 
instância final, coloco-me à disposição para contri- apelo no sentido de que a intervenção seja abrevia-
buir nessa linha. Caso contrário, não tenho, concei- da, uma vez que não se deu conhecimento à Casa, 
tualmente, nenhum obstáculo para apoiar o relatório mas a' Mesa está prestes a receber um requerimen-
do Senador José Fogaça, até porque S. Ex!!, acatan- to, cuja apreciação determinará a suspensão da ses-
do a minha emenda aojprojeto, restituiu, no que diz são. Portanto, seria importante se [pudéssemos con-
respeito à gratuidade, 0jespíritp do projeto original, o cluir a apreciação deste item da Ordem do Dia. Nes-
que me parece fundamental. Temos que deixar claro se sentido, gostaria de ter a colaboração da Casa 
para a sociedade que não pode mais brasileiros nas- para concluirmos a apreciação do item 1 da Ordem 
cerem sem o direito básico ao registro civil, à certi- do Dia e podermos examinar o r1equerimento, cuja 
dão de nascimento. T:emos que acabar de uma vez aprovação certamente determinará a suspensão da 
por todas com o que existe nos bolsões de miséria sessão. 
deste País, como cemitérios clandestinos, de fundo V. Ex!! tem a palavra aS3egurada. Faço um 
de quintal, das famílias miseráveis que não têm o di- apelo' aos Srs. Senadores para respeitarem a pala~ 
nheiro .para fazer o registro de óbito. vra dó orador. 

Essa é uma realidade que envergonha a ima- "0 Sr. Pedro Simon (PMDB·.RS) - V. Ex!!, Se-
gem do Brasil, essa não é a 'sociedade que deseja- nador Arruda, está colocando uma questão em jogo: 
mos e, graças a Deus, estamos tendo a oportunida- votar o projeto tal como veio, com o compromisso 
de nesta Casa; no dia de hoje, de por um caminho sabido de que o Governo assumiria, qual seja, de 
ou por outro, dar um passo definitivo no sentido de votar a questão da moradia, e nós assumiríamos o 
acabar com esse ponto que macula o projeto de so- compromisso deo substitutivo do Senador Fogaça 
ciedadeque desejamos. ser.transformado em um projeto, que votaríamos em 

O Sr. Pedro Simon (PMDB-RS) - V. Ex!!, me caráter de urgência, urgentíssima, para ir para Câ-
concede um aparte? mara e equacionar o problema dos cartórios, já que 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB-DF) ninguém quer prejudicar os cartórios; ou votar a pro-
- Se o Sr. Presidente permitir, concederei o aparte a posta que está sendo colocada, ou seja, votar o 
V. Ex!!. i substitutivo do Senador Fogaça, que voltará para a 

O SR. PRESIDENTE; (GeraldQ Melo) .~ Sim, Câmara dos Deputados, e não se sabe o que acon-
Excelência. tecerá. Aceito os argumentos do Senador Josaphat 

O Sr. Pedro Simon -(PMDB-RS) - Sr. Presi- Marinho, tenho um carinho e um amor profundo por 
dente, estou inscrito para falar, mas verifico que o ele, mas, com todo o respeito, penso que esta Casa 
Senador José Roberto Arruda colocou em discussão - e ninguém mais do que eu tem dito isso - tem 
um tema muito importante. Há unanimidade da Casa. aberto mão da sua obrigação, pois os projetos têm 
em relação à importância desse projeto. A exposição> vindo para cá e saído daqui sem que haja mudança 
de V. Ex!! ressalta que seria interessante votar e ho·· em' urna vírgula, sob o argumEmto de que não se 
mologar imediatamente esse projeto, para que CI pode perder um dia. Penso ql!e aqui não é o Comu-
Presidente [pudesse sancioná-lo, assim, a campanha nidade Solidária e, como\diz V. Ex!!, são milhões de 
da cidadania, desenvolvida pelo Comunidade Solidá- criançàs. Portanto, em uma homenagem ao signifi-
ria, seria implementada imediatamente. Com relação cado desse projeto, poderíamos; fazer o contrário, ou 
à questão da moradia, disse bem V. Ex!! que se po- seja, dar urgência, votar hoje para que o Presidente 
deria prosseguir, porque o Presidente da República sancione amanhã, e assumirmos o compromisso de 
a vetaria. A questão dos cartórios poderia ser feita votar o projeto dos cartórios em um projeto em sepa-
de tal maneira que o substitutivo do Senador José rado. 
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O Sr. Odacir Soares (PTB-RO) - Concede-me Concedo o último aparte ao Senador Ramez 
V. Ex' um aparte? Tebet, se o Prestdente me permite. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB-DF) O Sr. Ramez Tebet (PMDB-MS) - Vou ser rá-
- Ouço V. Ex' com prazer. -,.pidQ. Só quê'ro dizer a V. Ex' e para quem quiser ou-

O Sr. Odàcir Soares (PTB-RO) - Tenho im-, ,/ vi!)~u€hoje, independentemente dessa lei, graças a 
pressão de que estamos querendo ser mais realistas' -' . ,- Deus, se lei fosse cumprida, se levássemos informa-
que o rei. Esse projeto do Governo foi apresentado' ções ao povo, os pobres estariam registrados, sim, 
na Câmara dos Deputados em setembro do ano porque a lei já dá gratuidade aos pobres, e o faz nos 
passado e chegou aqui há pouco mais de 20 dias e precisos termos desse projeto, sabe por quê? Por-
já nas primeiras páginas dos principais jornais do que, com a assinatura de duas pessoas, como esta-
País. Isso demonstra, do ponto de vista do próprio belece esse projeto, ou mediante comprovação da 
Governo, que ele não foi tão diligente quanto está autoridade policial, a pessoa já pode promover o re-
querendo ser agora. Durante esse ano e um mês, mi- gistro. Quero dizer, portanto, que não podemos levar 
lhares, ou melhor, milhões de crianças deixaram de ser a impressão à sociedade de que o pobre não tem di-
registradas porque são efetivamente pobres, milhares reito ao registrado de nascimento neste País, ou não 
de pobres morreram e não tiveram sua certidão de óbi- , está registrado por falta de lei. Lei existe, só que pre-
to gratuita. Entendo que não custa nada aprovarmos, ,cisa ser cumprida; , 
se for o caso - inclusive, apresentei emendas, desta- O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB-DF) 
ques -, votarmos o substitutivo do Senador Fogaça, - Acolho o aparte do Senador Ramez Tebet, que me 
que não inova muito em relação ao projeto que veio da dá muito orgulho, porque até dizem que tenho seme-
Câmara. Diga-se de passagem - para se esclarecer a Ihanças físicas com ele - o que me orgulha, porque 
muita gente que não está devidamente informada -, o eu ficaria com mais cabelo -, mas, nesse caso, dis-
'projeto'daCâmara não é o'projetodo Govemo.- O pro- ······cordanda;· porque os relatórios que, a UNICEF fez e 
jato da Câmara foi totalmente modificado; o projeto que li demonstram que o cidadão muito pobre, na 
do Govemo é muito menor, abrange questões não verdade, nem tem conhecimento desse direito e, 
tão substantivas quanto o projeto da Câmara, e o mais ,do que isso, quando tem que buscar um atesta-
substitutivo do Senador Fogaça é melhor que o pro- do de pobreza é submetido a tal humilhação que 
jeto da Câmara. Então, vamos deixar de querer ser acaba desistindo. 
mais realistas que o rei, porque o rei, o autor do pro- V. Ex' tem razão sobre o espírito da lei de hoje, 
jeto, o Poder Executivo, não diligenciou tanto quanto mas na prática ela não tem as conseqüências ... 
queremos diligenciar nesse ano e mês, período no Concluindo, Sr. Presidente, faço a seguinte co-
qual o projeto tramitou na Câmara dos Deputados locação: penso que todos nesta Casa temos urgên-
sem tanta presteza e sem tanta diligência. "cia' em votar essa matéria e temos, parece-me,uma 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB-DF) posição consensual no que é o fundamento, que é a 
"'7 Pelo apreço que tenho por V. 'Ex',:yojjfaZ~rcó,;<"_gratúidadeuniversal para as certidões de nascimen-
mesmo raciocínio usando o argumento de' v."EXi," 'to e para os registros de óbito. ' 
mas pelo caminho inverso. Acho que não importa' Vou votar a favor, quero essa gratuidade. Não 
quanto tempo um projeto dessa magnitude demorou quero, com o fato de ter sido autor da emenda que 
para ser pensado ou para ~ramitar" q,:,,~nt<? mais, rápi-:, ! retira ~.g~tuid~c:te de certidões de imóveis, porque 
do pudermos votá-lo, melhor. isso não está no projeto original, isso não diz respei-

O Sr. Pedro Simon (PMDB-RS - Fora do mi- to à cidadania. 
crofone) - Até porque não é um pecado ser mais dili- Não quero ser um entrave a um acordo que 
gente. pretende dar celeridade à apreciação da matéria; to-

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB-DF) davia, estou de acordo com o caminho indicado pelo 
- Mas o que é importante dizer é que eu não sabia Relator. Se não houver possibilidade de um outro 
dos prazos que V.Ex' colocou, mas significa que entendimento, o que nos resta como alternativa é 
está tramitando rapidamente. EJsa é a verdade. Difi- ' votar o substitutivo do Relator e encarecer à Câmara 
cilmente um projeto tramita no Congresso Nacional, dos Deputados que o aprecie com a maior brevidade 
Câmara e Senado, num prazo tão curto. Portanto, possível a fim de que o projeto possa ser sanciona-
sobre esse aspecto acho que concordaria com V. do pelo Presidente da República. 
Ex', de que estamos agindo rapidamente, principal- Uma última observação, Sr. Presidente - e V. 
mente o Senado. Ex' foi compreensivo comigo na questão do tempo -, 

/ 
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é que antes do Dia da Criança - 12 outubro - colhi Sul, José Fogaça, que trabalhou e queimou as pes-
assinaturas para a tramitação de urgência desse tanas para dar ao projeto uma redação exeqüível. 
projeto a fim de que o Presidente da República pu- Acompanharei o Líder do nosso Bloco, Sena-
desse sancioná-lo no dia 12 de outubro. Infelizmen: dor JoSé Eduardo Dutra, que vai p(~dir, como disse, 
te, com a sobrecarga de trabalhos desta Casa, isso dois destaques aos art. 8º e 9º, porque considera-
não foi possível. De qualquer maneira, todo dia é Dia mos que estes devem ser mais bem discutidos sob o 
da Criança e quanto mais rápido o projeto puder ser aspecto da constitucionalidade. 
sancionado, melhor. Sr. Presidente, parabenizo esta Casa por estar 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Está votando matéria da mais alta impOlrtância. Sua apro-
inscrito o Senador Antonio Carlos Valadares, que, vação permitirá que milhões de blrasileiros, hoje no 
naturalmente, prestará maiores informações à Casa, anonimato, cheguem a ser realme,nte cida~ãosbra-
que já está bastante esclarecida sobre o assunto. sileiros. 

Na realidade, a pobreza está campeando no 
S. Ex" tem a palavra. Brasil: são mais de 32 milhões d(~ miseráveis; 50% 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES dos doentes que chegam aos hospitais têm como 

(BLOCO/PSB-SE. Para discutir. Sem revisão do ora- doença principal a fome, a desnutrição. Não é possí-
dor.) - Sr. Presidente, efetivamente, a discussão, até vel que um País tão injusto e tão desigual quanto o 
este momento, foi longa e elucidativa. Não precisa- Bras!1 ainda venha a exigir dos SEIUS filhos, principal-
ríamos nos deter sobre todos os aspectos desse mente dos mais pobres, o pagamento de emolumen-
projeto que considero da mais alta magnitude por- tos para o registro civil. 
que tem uma finalidade social, um caráter humanitá- Muito obrigado, Sr. Presidente. 
rio e merece, da parte do meu Partido, o PSB, apro- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) _ Conce-
vação, em que pesem algumas reservas que pode- do a palavra ao. Senador Franc:elino Pereira, para 
ríamos fazer - e o Líder de nosso Bloco ire fazê-Io, discutir. . . 
no momento 'oportuno, com os destaques - aos arts. O SR. FRANCELlNO PEREIRA (PFL-MG. 
8º e 9º, cuja constitucionalidade, tenho certeza, po- Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi-
derá ser contestada no Supremo Tribunal Federal. dente, S~S e Srs. Senadores, não há mais tempo, 

No que diz respeito à gratuidade do registro ci- até porque o tempo foi excessivo para debatermos, 
vil, devo assinalar que há uma necessidade imperio- tanto na Câmara, quanto no Senado, até num clima 
5a de oferecermos aos excluídos o direito de serem emocional, um projeto de pouca valia. 
brasileiros, de serem reconhecidos pelos poderes Em verdade, estamos de!batendo um' projeto 
públicos. que tangencia a legislação atua.l. Os assentamentos 

Na verdade, alguns de nós, que aqui exerce,- de registro civil de nascimento f~ de óbito já são gra-
mos o mandato de Senador, também já exercemos tuitos, principalmente depois da promulgação da 
o cargo de prefeito municipal. Eu, pessoalmente, fui Constituição de 1988 e em raziio da legislação ante-
Prefeito de uma cidade do interior do Estado. Recor- rior. 
do-me muito bem de que, em se tratando de urna Ci­
dade do interior do Nordeste brasileiro, os filhos dos 
pobres só eram registrados, lamentavelmente, por 
ocasião do período eleitoral, quando o cidadão," que 
não tinha recursos para registrar os seus filhos, pro­
curava os políticos. No cartório de registro civil, ape­
sar de já existir a obrigatoriedade de serem ofereci­
dos o registro e a certidão gratuitamente, o oficial de 
registro civil aguardava a providência do político que 
deveria pagar as custas .. A Legião Brasileira de As­
sistência, muitas vezes, celebrou convênios com as 
Prefeituras municipais para oferecer esses serviços, 
o que redundou no reconhecimento da cidadania 
dos brasileiros. 

Sr. Presidente, voto favoravelmente ao projeto, 
cujo Relator é o nosso Senador do Rio Grande do 

Ao que parece, o objetivo do projeto é, em par­
te, o de reavivar, perante a consciência brasileira, o 
fato de que todos estamos empenhados em caracte­
rizar ainda mais a cidadania ne!ste País. 

Mas, de qualquer forma, o projeto está bem 
posto perante a Casa pelo Relator que redigiu o pro­
jeto final. Afinal de contas, podemos tomar uma deci­
são, não dando ao País a impressão de que "esta­
mos descobrindo a pólvora", de que estamos desco­
brindo o óbvio, de que estamos buscando a cidada­
nia em tomo de uma legislação já existente. Como 
visão programática, o projeto é excelente. 

Vou votar favoravelmente à matéria. 
Muito obrigado .. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­

do a palavra ao Senador Sebastião Rocha. 
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O SR. SEBASTIÃO ROCHA (BlocoIPDT-AP. Na Comissão de Constituição, Justiça e de Re-
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi- dação da Câmara dos Deputados, foi Relator da ma-
dente, srªs e Srs. Senadores, serei breve. téria o Deputado Jarbas Lima, gaúcho, advogado, 

Apenas, se a vontade da maioria da Casa for Procurador de Justiça, um Par1amentar altamente 
no sentido de aprovar imediatamente esse projeto, qualificado. Não entramos nem no mérito das suas 
para que o mesmo vá à sanção, abdico da minha ponderações, mas, com a solicitação de urgência, o 
emenda; caso contrário, vou defender o substitutivo projeto foi ao Plenário da Câmara sem uma análise 
do Senador José Fogaça. mais aprofundada dos Srs. Deputados. 

A emenda que apresentei é autorizativa e tem No Senado, coube ao Senador Josaphat Mari-
como objetivo permitir que os Tribunais de Justiça nho relatar a matéria na Comissão de Constituição, 
instituam serViços itinerantes de registros junto aos Justiça e Cidadania. Temos o maior respeito por S. 
cartórios já existentes nos Estados. A Justiçá do Es- Ex" e sabemos da sua competência para analisar o 
tado do Amapá praticamente já faz isso; uma vez projeto. Entretanto, mais uma vez, o pedido de ur-
por mês ou bimestralmente, dirige-se aos locais de gência faz com que a matéria vá ao Plenário sem 
difícil acesso, por meio de barcos ou de transporte um estudo mais aprofundado, com o que não con-
rodoviário, e leva, em sua comitiva, pessoas que tra- cordamos. Mesmo que a matéria seja importante e 
balham nos cartórios para atender a população que urgente, precisamos e temos o direito de analisá-Ia. 
não pode se deslocar à cidade obter essa certidão, O Relator precisa ter a oportunidade de ouvir todas 
que está garantida em lei. as partes interessadas, pois é assim que se constrói 

Concordo que não é um grande avanço permi- o pensamento coletivo. , 
tir que todos os cidadãos tenham livre acesso ao re- Ontem, eu manifestei publicamente, numa en-
gistro de nascimento e de óbito, uma vez que os trevista, minha tranqüilidade ao ver que esse projeto, 
mais pobres já podem obter esses registros gratuita- apesar da urgência, das 24 horas para ser.analisa-
mente. Atualmente, o acesso é difícil; por isso, com do, estava nas mãos do Senador José Fogaça. Pela 
o objetivo de contribuir para facilitar esse procedi- seriedade com que desenvolve seu trabalho, sabía-
mento, estou levantando a possibilidade de serem mos que S. Ex.!! iria analisar cada emenda e que o 
utilizados serviços itinerantes, que seriam oficializa- critério da urgência urgentíssima, simplesmente pelo 
dos pelos Tribunais de Justiça. fato de não voltar à Câmara, não iria prevalecer. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. Quero cUl11primentar. o Sr~ R~lator, que conséguiu, 
. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo).":' Como tenho certeza, sensibilizar o Governo com,suas pon-

, . última' oradora inscrita para discutir, concedo a pala- de rações de que o princípio deste projeto é altamen-
vra à nobre.Senadora Emília Fernande,s. te importante, necessario e abraçado por todos, pe-

O SR. PEDRO SIMON (PMOB-RS) - Sr. Presi- los Par1amentares da Oposição, do Governo, pelos 
dente, também gostaria de falar. próprios representantes de cartórios, enfim, por toda 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) ..:.. Sena- a sociedade, porque está-se dando a oportunidade 
. dor Pedro Simon, o nome de V. Ex" não consta da de as pessoas garantirem a sua documentação, 

lista de oradores inscritos. principalmente' o documento que registra o primeiro 
A SRA. EMfLlA FERNANDÉS (PDT-RS. Para momento civil de sua existência, qual seja, a certi-

discutir. Sem revisão da oradora.)- Sr. Presidente, dão de nascimento. 
srªs e Srs. Senadores, estamos analisando projeto Sr. Presidente, a simples gratuidade não ga-
de lei,. originário. do Poder Executivo, que pretende rante a cidadania; isso temos dito não apenas em re-
ampliar á possibilidade de tomar gratuitos os regis- lação a essa documentação, mas a qualquer outro 
tros de nascimento e de óbito, bem como a primeira serviço ou documento. O que realmente garante a 
certidão respectiva, independentemente da situação cidadania é o acesso ao direito e o seu exercício. 
econômico-financeira das partes interessadas. Esse é o princípio fundamental, obrigação do Gover-

Sr. Presidente, inicialmente, antes de analisar no, das lideranças comunitárias, dos Prefeitos, do 
o mérito do projeto e o substitutivo apresentado, Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, 

, . gostaria de falar sobre a tramitação dessa matéria. do Conselho dos Direitos da Mulher etc. Se tivésse-
Esse projeto foi apresentado no ano passado, mos a garantia da cidadania em lei, não estaríamos, 

mas, diga-se de passagem, na Câmara dos Deputa- a todo momento, vendo milhares e milhares de mu-
dos, sofreu algo sobre o que tenho me manifestado Iheres morrendo por não terem acesso, por exemplo, 
contrariamente quando acontece' nesta Casa. ao exame pré-natal; não teríamos milhares e milha-
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res de crianças morrendo durante o parto por, mui- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Encer-
tas vezes, não receberem o atendimento necessário; rada a discussão. 
não veríamos a toda hora pessoas morrendo por fal- Sobre. a mesa, emenda que será lida pelo Sr. 
ta de vacinas, tanta gente mc:>rrendo de AIDS, cân- 1 R Secretário em exercício, Senador Francelino Pe-
cer, porque não têm acesso à educação, à preven-' ,reira. 
ção. 

Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, temos 
de colocar o' que está proposto no devido lugar. A 
gratuidade já era garantida; o acesso é que se dava 
de forma, às vezes, truncada. Assim, queremos nos 
somar àqueles que exigem que os cartórios cum­
pram a lei e sejam punidos caso não esclareçam ao 
cidadão sobre o direito que lhe é garantido por lei. 

I ' 
Sr. Presidente, éstamos tratando de um assun-

to muito importante, um serviço adotado universal­
mente, que está ligado à vida do cidadão no mínimo 
em duas ocasiões pelas quais todos nós passamos: 
o nascimento e a morte; além de outras, como o ca­
samento. Serve ele, Portanto, para comprovar os fa·· 
tos da vida social: a naturalidade, a idade, a filiação, 
a relação de parentesco, o estado civil e as circuns­
tâncias de seu falecimento. Esses documentos não 
são de interesse apenas do cidadão; são também df~ 
interesse do Estado. Os fatos sociais registrados sãl:> 
importantes porque se a questão for considerada do 
ponto de vista público, decorrerão relações de direito 
concernentes à família, à' sucessão, à organização 
política e àt própria segurança interna e extema. 

Portanto, Sr. Presidente, cabe uma maior aten­
ção por parte das três esferas de Governo - federal, 
estadual e municipal - para que as leis sejam cum­
pridas. Temos uma Constituição que não pode ser 
rasgada num momento em que se garante que os 
cartórios prestem um serviço ao cidadão. Do contrá­
rio, que se mude a Constituição e se estabeleça urna 
outra forma de oferecimento desse serviço. 

Observamos, pelo substitutivo do Senador 
José Fogaça, que se trata de um projeto que está 
desafiando a permanência de mais de três mil pe­
quenos cartórios, que servem às pequenas comuni-
dades. ' 

Queremos chamar' a atenção para a emenda 
do Senador Sebastião ROCha, que garante a possibi­
lidade de serviço itinerante de registros, e também 
para a emenda do Senador Odacir Soares, no senti­
do de que esse' serviço não implique na majorslção 
de outros' valores. 

Encerramos, Sr. ~residente, ressaltando a. im­
portância do projeto para a construção e a afirmação 
da cidadania, desde que as leis sejam cumpridas 
neste País. Muito obrigada. 

É lida a seguinte: 

EMENDA NR 8-PLEN 

Dê-se a seguinte redação ao § 1 R do art. 30 da 
Lei nR 6.015, de 1973, constante do art. 1 R do Projeto 
de Lei da Câmara nº 51, de 1997: 

"Art. 12 ................................................ .. 

"Art. 30 ................................................ . 
§ 12 Os reconhecidamente pobres es­

tão isentos do pagamento de emolumentos 
pelas demais certidões €!xtraídas pelo Cartó­
rio de Registro Civil.' 

Justificação oral 
Sala das Sessões, 29 de outubro de 1997. -

Antonio Cárlos Valadares. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) ~ 'Cônce­

do a palavra ao nobre Senador Antonio Car10s Vala­
dares, para justificar a sua emenda. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo­
co/PSB-SE. Para uma justificação. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srês f~ Srs. Senadores, o § 
12 ' do art. 30 não está"muito élaró'.':' A" primeira certi­
dão é gratuita, e as 'demais também poderão ser 
gratuitas se o beneficiário comprovar o estado de 
pObreza. " 

Daí, propusemos a seguinte redação: NOs reco­
nhecidamente pobres esf[ão iisentos do pagamento 
de emolumentos pelas dema.is certidões extraídas 
pelo cartório de. registro civil, referidas nesta lei." 

A redação anterior não estava assim tão expli­
citada. Tive a oportunidade de conversar com o Re­
lator e tenho certeza absoluta de que S. EXª, o Se­
nador José Fogaça, irá aprová-Ia com a aquiescên­
cia deste Plenário. Muito obri~lado. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao Senador José Fogaça, para emitir 
parecer sobre a emenda do Senador Antonio Carlos 
Valadares. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS. Para emitir 
parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
S~s e Srs. Senadores, a emenda do Senador Anto-' 
nio Carios Valadares trata de especificar e clarear o 
fato de a primeira certidão, produto do registro civil 
de pessoa natural; ser universalmente gratuita, sem 
que haja diferenciação' quanto à extração social de 

" quem demanda pelo registro. A partir da segunda 

/ 
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certidão, aquela retirada sucessivamente pela pes- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Confor-
soa interessada, é que haverá exclusiva gratuidade me dispõe o Regimento Intemo em seu art. 330, inci-
aos chamados "reconhecidamente pobres·. Nesse so X"I, terá preferência para votação o substitutivo 
sentido, considero a emenda aproveitável e positiva. que tiver pareceres favoráveis de todas as comissõ-

A redação clareia, por isso acolho a emenda, es, salvo se o Plenário deliberar noutro sentido. Este 
Sr. Presidente. não é o caso; é o caso de um substitutivo que tem 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O pare- um parecer de plenário. Entretanto, está em votação 
cer é favorável ao acolhimento da emenda. o requerimento do próprio Relator para dar preferên-

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos cia ao substitutivo, preferência esta que lhe faltava 
pelo Sr. 1 º Secretário em exercício, Senador Fr'ánce- suprir por não se tratar de um projeto com pareceres 
lino Pereira. de comissões. 

São lidos os seguintes: Em votação o requerimento do Relator, de pre-
ferência para o substitutivo. 

REQUERIMENTO Nº 919, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos dos arts. 300, inciso X"I, e 311, c, 

do Regimento Interno, requeira preferência para o 
Projeto de lei da Câmara nº 51/97, a fim de ser sub­
metido à apreciação do Plenário antes do Substituti-
vo. 

Sala das Sessões, 29 de outubro de 1997. -
Senador Roberto Freire. 

REQUERIMENTO Nº 920, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 311, alínea d, do Regimento 

Interno, requeiro preferência para apreciação do 
Substitutivo, oferecido ao Projeto de lei da Câmara 
nº 51, de 1997 (nº 2.353/96, na Casa de origem), 
que dá nova redação ao art. 30 da lei nº 6.015, de 
31 de dezembro de 1973, que dispõe sobre os regis­
tros públicos; acrescenta inciso ao art. 1 º da lei nº 
9.265, de 12 de fevereiro de 1996, que trata da gra­
tuidade dos atos necessários ao exercício da cidada­
nia; e altera o art. 45 da lei nº 8.935, de 18 de no­
vembro de 1994, que dispõe sobre os serviços noto­
riais e de registro. 

Sala das Sessões, 29 de outubro de 1997. -
Senador José Fogaça. 

O SR. ROBERTO FREIRE (BlOCO/PPS-PE) 
- Sr. Presidente, peço a palavra para uma questão 
de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem a 
palavra V. Ex!'. 

O SR. R06ERTO FREIRE (BLOCOIPPS-PE. 
pára uma questão de ordem. Sem revisão do ora-o 
dor.) - Sr. Presidente, gostaria de receber apenas 
um esclarecimento. Pedi preferência para· o projeto 
que veio da Câmara, exatamente porque me parece 
que, de acordo com o Regimento Interno, o substitu­
tivo tem preferência. Acredito que esse outro reque­
rimento é completamente desneçessário. 

O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco/PPS-PE.) -
Sr. Presidente, então, toma-se totalmente desneces­
sário. Talvez a Mesa pudesse dizer, e o nosso re­
querimento nã!l preci~va ter sido lido. 

O SR~ PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Confor­
me esclareci a V. Ex!', respondendo a sua questão 
de ordem, a preferência é automática ... 

Ouço V. Ex!'. 

O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco/PPS-PE) -
Sr. Presidente, o Regimento estabelece que teria 
preferência o projeto original. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem ra­
zão V. Ex!' quanto ao seguinte: acolhido o requeri­
mento do Relator, o de V. Ex!' toma-se inócuo; por­
tanto, não deveria ter sido lido. 

O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco-PE.) - Sim, 
Sr.~residente, porque a preferência era do projeto; 
portanto, não precisaria haver requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Perfei­
tamente~ A preferência será do substit~tivo, a partir 
do momento em que o Plenário deliberar sobre o re­
querimento do Relator, que neste instante submeto 
ao Plenário. 

Em votação o requerimento do' Sr. Relator, de 
preferência para o substitutivo. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
pemianecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado, contra o voto do Senador Ademir 
Andrade. 

Está concedida, pelo Plenário, preferência à 
votação do substitutivo do Relator. ' 

O SR. ROBERTO FREIRE' (Bloco-PE.) - Sr .. 
Presidente, evidentemente meu voto é ,contrário, 
para pelo menos valer meu requerimento. 

O SR. PRESIDI:NTE (Geraldo Melo) - A Ata 
registrará o voto contrário de V. Ex!'. 

l Em votação o substitutivo do relator. 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce- O Senador Pedro Simon reUlniu os Líderes 
do a palavra ao nobre Senador Pedro Simon, para para assinar um pedido de urgência urgentíssima 
encaminhar a votação. para esse projeto ser votado, fazendo um apelo para 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Para enca- que ele fosse votado como está. Repito aos homens 
minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre- de cartório, principalmente aos do Rio Grande do Sul 
sidente, srªs e Srs. Senadores, vou votar contra o que são pessoas dignas, corretas, do maior respeito 
substitutivo do Senador José Fogaça e a favor do em todo o Rio Grande do Sul. Não passa pela minha 
projeto original da Câmara. cabeça criar um problema para eles para solucionar 

Penso que podemos votar hoje, como veio, o o problema dos outros. 
projeto da Câmara dos Deputados, com o compro- O Senador José Fogaça aceitou e acertou com 
misso do Líder do Governo no Congresso de que o alta competência o equacioname:nto da questão. 
Presidente da República vetará a parte referente à Voto tranqüilo o projeto do Senador José Fogaça, 
moradia, que não tem nada a ver com o projeto. porque entendo que S. Ex!' foi competente, sério, 

O substitutivo do Senador José Fogaça, alta- responsável e com sua tradicional capacidade resol-
mente competente, muito bem feito, poderá consti- veu a,questão. Se tenho um pássaro na mão e dois 
tuir-se num projeto em separado, a ser decidido por voando, fico com o passarinho. Se votarmos o proje-
nós, primeiramente, e, 'I em seguida, remetido à Câ- to hoje como ele veio da Câmara, ele vai ao Presi-
mara dos Deputados. dente, Sua Excelência sanciona-lo-á, publica-Io-á e, 

O Senador Josaphat Marinho pode me olhar de a partir de amanhã, nós o estaremos votando e ga-
uma maneira estranha e pensar: mas logo o Sena- rantindo o projeto do Senador José Fogaça e a Casa 
dor Pedro Simon, que sempre defendeu que esta emitirá o parecer final sobre o pro.ieto. Dessa manei-
Casa tem que debater, tem que decidir, e não votar ra, teremos a iniciativa, ele vai para a Câmara dos 
os projetos como vêm da Câmara? Deputados e voltará para o Senado. Se votarmos o 

Eu diria que sim. substitutivo hoje, não saberemos o que acontecerá 
Esse é um projeto fantasticamente importante na Câmara, que é quem terá a palavra final. Não sa-

e pode demorar um ou dois dias a mais. A UNICEF beremos quando e nem como será votado. 
e o Comunidade Solidária estão demonstrando an- Por isso, Sr. Presidente, longe de mim, em 
siedade em relação ao fato de 3 milhões de crianças qualquer momento, criar um problema para os cartó-
que nascem por ano, um milhão ficam sem registro. rios. Seria ridículo e irreal criar uma questão, princi-

Dona Ruth Cardoso bem disse na ONU que, palmente nós, do Rio Grande do Sul, que temos a 
no Brasil, se gasta mal na área social. Ela está certa. maior credibilidade com os nossos cartórios. Mas 
Nessa área, chega-se geralmente até a classe mé- essa questão é séria. 
dia, não se àtingindo o miserável. Os integrantes do Conselho de Comunidade 

,O debate que se trava é muito singelo. Diz-se, Solidária me procuraram fazendo um apelo para en-
da facilidade de conseguir duas assinaturas, ir à Po-' trar com essa urgência. Vemos, que é uma grande 
lícia e obter duas declarações que atestam a pobre-· campanha, séria. Demoraram? Pode ser que te-
za. Assim, fica resolvido para a claSSe média baixa. nham demorado. Não sou dos que têm batido pal-
Mas não é à toa que muitos milhões de crianças fi- mas permanentemente nem à Dona Ruth Cardoso, 
cam sem registro. Esse é' o sentido do projeto em nem ao Conselho de Comunidade Solidária. Mas 
exame. esse projeto é da maior importância. 

< Esta Casa tem votado, de modo tão fantástico Parece-me, Sr. Presidente, que nós, Senado-
e célere os projetos que o Governo quer, como a res da República, que temos votado correndo tantas 
quebra do monopólio do petróleo etc. Numa carta, o e tantas matérias, estaríamos manifestando um ges-
Presidente dizia que assumia o compromisso, nós to de solidariedade votando o projeto, para que, 
aceitávamos e a emenda não voltava para a Câma- amanhã, ele fosse sancionado. 
ra. 

. Esta Casa, vánas vezes, votou projetos vindos 
da Câmara dos Deputados em vinte e quatro horas 

\ 

sem estudá-los, sem anaUsá-los, sem passá-los por 
qualquer Comissão, porque o Governo os considera­
va importantes. Nunca me senti tão mal como on­
tem. Transformei-me em um monstro. 

Quando pedi urgência, Sr. Presidente, fui pri­
meiro ao Senador Josaphat Marinho: ·Senador Jo­
saphat Marinho, como está o parecer de S. Ex!' so­
bre o projeto?· O Senador me: respondeu: RNão sei, 
porque a Presidência da Comissão me pediu de vol­
ta". Fui à Secretaria da Comissão:·O que está acon­
tecendo?" Responderam-me OJue um Senador entrou 

.... , " 
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com um projeto semelhante e também com um re- defeito, o Presidente veta ... Quer dizer, a Câmara le- " 
querimento à Mesa pedindo anexação dos projetos. gisla, o Senado carimba e o Presidente aSSUme:8 ' 
Fui, entao, à Mesa e perguntei quando o projeto se- postura de Casa revisora. Fui contra isso no Projeto 
ria votado e fui informado que seria na semana que do Imposto de Renda, quando ac'abou sendo essa a 
vem. Aí entrei co'in o pedido de urgência. Se essa solução, furcôl1tra essa alternativa, no Proje10 da: Lei 
urgência não tivesse sido pedida, semana que vem das Telecomunicações, em que acabou sendo essa 
estaríamos votéindo a anexação desse projeto com o a solução; e não vou agora adotar essa postura só 
projeto do SenádorOdacir Soares, que, justiça seja porque entendo que é um projeto importante. 
feita, o retirou. Depois é que iria para a Comissão de O Senado está cumprindo sua obrigação: está 
Constituição, Justiça e Cidadania. Assim, talvez, no votando com urgência. O substitutivo do Senador 
final de novembro, estaríamos 'votaMo o projeto. Por José Fogaça não retira o aspect,o principal do Proje-
esse motivo; entrei com o pedido de urgência. to, que é a gratuidade. Ele sugere essa câmara de 

Paréce-me que alguma coisa surtiu efeito, pois compensação, mas há no seu parágrafo 10ª: "a vi-
até uma sessão como esta, que já deveria ter sido gência da gratuidade prevista nesta lei não depende ' 
suspensa: 'há 'tempos,' continua; pois não pegaria da observância ao que prescrevem os §§ 41!, 51!, 61!, 
bem para a opinião públiC~l'não votannos essa maté- -r- e 81!", que são os que tratam do fundo de compen-
ria hoje'. , , ' . sação e da possibilidade da acumulação. 

, .:",,9~m. ~ogà 8,~es~!toà~<? ~~u: innão, Sena~or Agora, o que tem que ficar claro ,também é 
Jose Fógaça, :dou nota 10' ao seu substitutivo, mas que, quando se fala em cidadania, o direito à infor-
voto ~Ió projet(j'orlgiÍlai'qoEt"veioda Câmara, com a mação é fundamental, porque o que acontece hoje é 
certeza de que o Presidente' da 'República vetará a que, embora'á lei já 'preveja gratuidade .par~ aqueles 
que~tão aâ) moradia; . que "'não .é I <> Caso. Mas, tenho que são pobres e não exija atestado de póbreza de 
conviCção'àbsÔlutá' qúé daremos urgência ao substi- outro órgão (basta uma deClaraçãO do próprio inte-
tutivo 'do Senadó': José Fogaçá,que deve se trans- ressado ou,' se for ànalfabeto, de duàs testemu-
formar em um.'projeto er'l'{separcido e àqui ser vota: nhas), isso não é aplicado, porgue a imensa maioria 
do com urgência. Assim tere~os'éii.ltóridade para pe- dos pobres deste País"não sabE!' disso. E, aí permite-
dir"urgência"nà ~Câmará 'dos'Depufados: ' se a maior variedade de mancomunação de cartó-
, • Era apenasisl;o: Sr.1PrssTdente;' : ' . '. rios com políticos. ' ' , , .~ 
'.' .... ·0: SR:'pá~síÔENTÉ"'(~~/é:ldo 'Melo) - Pâra '," Sabemos muito be~ qúe existe isso'no interior 
enc'áminhár' aj\totaç~o:' cõnf' ~"palávrao Senador do nosso País, porque o políticoyai, paga~o registro, 
José Eduardo' DLÍir~. " h' I. '.1', .. • e aí estabelece uma vinCUlação) e uma dêpendência 
, '., () SR: JOSé 'Êr>úÂÂ'oo 'PUTÁA"(BlocoIPT- do eleitor. \E o cartório, mesm~ sabendo que não 
SE. Pàràencamiríhar. S~irueviSãodóprador.) - Sr. precisaria cobrar, como o'político se dispõe a pagar, 
Presidente, ,Sl'!'s e Srs.Senadorés, iniCi~lmente,éu cobra. Entã~ não éóloca em prática a pos'Sibilidade 
gostaria' de de'ixar claro que"nao vamos resolver uma daquilo que j~ está na lei. • , ." 
série de p'':oblêm~s ~elaciohâdos'à opção que o Bra- . Se a população não souber da lei'que estamos 
'sii fez com'.réiàção"~' rêgisirQ~civil, regjst~o de imó'- votando aqui, ela terá o mesmo destino da anterio~. 
veis, 'registro ae 'pâfnnlÔiiio-" Ná'minhaopinião, infe- Se o cidadão não sabe do seu direito de gratuidade, , 
ii~mente, oê~nstit'ülnte'de 198à'pref~nu'manter in- acabará se submetendo à possibilidade de o cartório 
tacta ' essa ,~stn.ituiada . r~l~çãó de' fl-'n~ionamento cobrá-lo. " " , ' 
dós Cartórios brasileiros, q'ue é secular, mas que per- Voto a favor do substitutivo. Entendo que algu:' 
demos na ',Constituinte: . Concordo 'pleriàmente com mas das 'sugestões do projeto ~ como lú~uestão ,'~Q 
aq'~i!,~ q~e djs~~: o ,S,~,rladóf, ~~be~o. Frei.~~, mas nã<;> fu'ndo - pode acabar' não sendo imple"1~!1tada. ,~ 
vamos resolver I~SQ com esse projeto. 1 não for, não é problema nosso, pois a gratuidade ~~:. 

Em sé'g'u~do'lugar,'àssineia urgê~~i~ e entén~ tará garantida. ", .' " . ,.~, 
do que o Senado não pode estar sendo '~cusado de Fiz destaque par~ dois parágrafos dc:> substituti~ 
fazer jogo', de se submeter ao lobby dós' cartórios, vo: que entendo serem inconstitucionais: Refiro:.ili.ê 
de engavetar o projeto, porque ele,cheg9uaqui há ao § 81!e ao 91!, este último uma conseqüência qo § 
quinze dias e já está sendo votado:Não :you, agora, 81!. O § 8º dispõe que ·os Tribunais de Justiça.dp,s 
usar a mesma postura ~cjotada ,em outr'9S projetos Estados e do Distritó, Federal, com vistas ao prõvi~ 
pela Liderança" dó Governo, de iransforrTí~u o Sena- ' mento da gratuidade prevista nesta iei, à~t?riz~~~,~l~ 
do num cartório. O projeto veio da Câ~~ra com um ' acumulação ao registro civil das pessoasnatura~sJ~; " 
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outros serviços notariais ou de registros vagos que demandaria indagações de nature:za jurídica como 
vagarem ou que venham a ser criados·. aquelas com que nos vemos envolvidos neste mo-

Ora, a Constituição, em seu art. 236, § 3º, dis- mento. 
põe: ·"0 ingresso na atividade notarial e de registro Não esperava, Sr. Presidente, em face do noti-
depende de concurso público de provas e títulos, ciário da imprensa que o Brasil acaba de gastar, do 
não se permitindo que qualquer serventia fique vaga, Banco Central, R$5 bilhões para segurar a moeda 
sem abertura de concurso de provimento ou de re- devido ao efeito Hong Kong, qUE! tivéssemos aqui 
moção, por mais de seis meses·. que passar horas a discutir esta questão cartorial. 

O § 8º permite a acumulação - porque a lei Sr. Presidente, entendo, entretanto, que os di-
atual prevê uma acumulação temporária -, mas diz versos "brasis· e as dificuldades a que estamo~·a 
que vai prever acumulação para atender ao requisito . assistir dos pequenos cartórios das cidades do inte-
da gratuidade. Entendo que o § 8º, e conseqüente- riar acabaram por gerar toda esta polêmica que re-
mente o 9º, é inconstitucional. Por isso fiz destaque sultou neste substitutivo. 
para votação em separado dos dois parágrafos, por- Vejo o esforço do Senador José Fogaça, ilustre 
que entendo que seria a forma de corrigir a inconsti- membro da minha Bancada. A S. Exª rendo as mi-
tucionalidade que está detectada. nha homenagens, porque é um Senador que se de-

Por isso voto a :favor do substitutivo sem ne- dica com profundidade a tudo que lhe é dado a fazer 
nhuma preocupação de ser acusado de estar fazen- em nome do Senado. Mas vou pedir permissão a S. 
do jogo de cartório. Àssinei o requerimento de ur- Ex!! para acompanhar seu colega do Rio Grande do 
gência. Acho que o Senado está cumprindo a sua Sul, Senador Pedro Simon. 
obrigação. E a Câmara poderá, na semana que Pareceu-me que esta matéria não demandaria 
vem, se quiser - como fez na legislação eleitoral. - maiores discussões. Deve haver o veto do Presiden-
optar pelo projeto original, ou por esse, ou por su- te da República na questão do registro de imóveis, 
pressões desse. que a Câmara dos Deputados acrescentou. Essa é a 

Portanto, encaminho o voto favorável ao subs- minha opinião pessoal. 
titutivo com esses dois destaques. Muito obrigado. A questão do registro de nascimento é de uma 

O SR. PRESIDENTE ,(Geraldo Melo) - Conce·· obviedade de tal ordem que me parece ser um sim-
do a palavra ao último orador inscrito, para encami- pies dever do Poder Público registrar o nascimento 
nhar, Senador Ademir Andrade. de uma pessoa e registrar a morte de uma pessoa. 

Inscreve-se agora o Senador Jader Barbalho. É um ato de natureza burocrática, Sr. Presidente. 
O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSBIPA) .- Não vejo motivo para tanta polêmica; não vejo por 

Sr. Presidente, declino da palavra. que pensar-se que os cartórios deste País estarão 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O SE!- ameaçados por causa disso. 

nador Ademir Andrade declina da sua intervenção. Portanto, sou solidário aOI projeto do Governo. 
Concedo a palavra ao Senador Jader Barba- O Presidente da República deve vetar a questão do 

lho. 
O SR. JADE R BARBALHO (PMDB-PA. Palra 

encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, em primeiro lugar, desejo registrar que assinei o 
requerimento de urgência. E assinei-o, Sr. Presiden­
te, porque recebi um apelo no sentido de que o Pre­
sidente da República desejava sancionar esta lei no 
qia da Criança, dia 12 de outubro. Como a gratuida­
de do registro de nascimento e de óbito pareceu-rhe 
um tema tão burocrático ê tão óbvio - aliás, Sarama­
go acaba de lançar um livro a respeito do funcionálrio 
de um cartório de registro de nascimento e de óbito 
.:. 'que me pareceu que não geraria tanta polêmica, 
Sr. Presidente, .,' 

POI" isso, assinei o requerimento, porque achei 
que seria um gesto por parte da Administração PÚ­
blica, no dia 12 de outubro, Dia da Criança, que não 

registro de imóveis. Mas essa questão é aberta no 
seio da Bancada. Com todo respeito que tenho pelo 
trabalho do Senador José Fo!~aça, que, neste mo­
mento, com a criação do Fundo de Compensação, 
procura compensar os pequenos cartórios do interior 
e dos sertões do nosso Brasil" entendo que a ques­
tão do registro de nascimento e de óbito é de uma 
obviedade de tal ordem que não vejo por que os car­
tórios irão falir neste País por causa disso. Os cartó­
rios têm outras receitas - como a receita do reco­
nhecimento de firma, do registro de títulos e docu­
mentos e a de registro de imóveis. 

Entendo que não há nada demais em o Presi­
dente da República sancionar essa lei de sua iniciati­
va, de iniciativa do Poder Executivo, vetando a ques­
tão relativa ao registro de imóveis. O Senador Ber­
nardo Cabral alerta para o fato de que a própria 
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Constituição trata da gratuidade do registro de nasci- Entendo que o substitutivo do Senador José 
mento e do registro de morte como um direito consti- Fogaça é muito melhor que o da Câmara. Por isso, 
tucional. com as doze emendas que apresentei, que serão 

Sr. Presidente, com todo respeito ao debate oportunamente discutidas e votadas, quero dizer que 
que ~qui se processou, de certa forma, eu preferiria meu encaminhamento é favorável ao substitutivo 
me ver envolvido num debate a respeito dos R$5 bi- porque o entendo com a melhor redação, atendendo 
Ihões gastos ontem pelo Banco Central para assegu- melhor aos interesses do próprio Governo quando 
rar a nossa moeda e o Plano Real. encaminhou o seu projeto. 

Muito obrigado. Eram essas as minhas considerações. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com a 

do a palavra, para encaminhar, ao Senador Odacir palavra o Senador Roberto Freire para encaminhar a 
Soares. votação. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL-RO. Para en- O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco/PPS-PE. 
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, serei breve. En- - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, estamos vi-
tendo da vontade de todos de votar imediatamente o vendo um problema complicado. Estamos sentindo 
substitutivo, mas gostaria de aduzir algumas consi- que grande parte dos Srs. Senadores gostariam de 
derações a9 que aqui já foi dito em consonância aprovar o projeto original, mas, por força do nosso 
com o aparte que fiz ao discurso do Senador José Regimento, ficamos na situação constrangedora de 
Roberto Arruda. corrermos o risco de não aprovarmos o substitutivo e 

Estou numa posição confortável. Tenho um aparecermos como se estivéssemos contra a gratui-
projeto também em tramitação aqui no Senado que dade. O pedido de preferência era exatamente para 
trata de mat~ria idêntica. Aliás, é mais amplo, por- tentar dar essa oportunidade sem corrermos ne-
que inclui a carteira de identidade. Em razão de um nhum risco de, ao final, aprovarmos o substitutivo. 
apelo do Senador Pedro Simon, pedi o desapensa- Quero dizer que não estou aqui tentando dimi-
mento do projeto deste substitutivo, o que demonstra nu ir o poder da Casa revisora que o Senado é. Con-
a minha boa vontade no sentido de ver o projeto tra- sidero que a revisão feita não é a melhor. Não é um 
mitando com velocidade. problema de economia processual, mas de aprimo-

Entretanto, creio, como já disse antes, que o ramento do projeto, o que não aconteceu. Por exem-
fato de aprovarmos aqui o substitutivo do Senador pio, esse projeto possui inconstitucionalidades fla-
José Fogaça em nada atrapalha a solução dessa grantes: o que for vacante, poderá ser ocupado sem 
qUE;lstão, que já caminha desde setembro de 1996. se cumprir aquilo que determina a Constituição, o 
Nesse período, milhares de crianças nasceram, mi- concurso público. Há dois artigos levantados, inclusi-
Ihões de crianças - o número é elevado - deixaram ve, pelo Líder do PT, que são flagrantes inconstitu-
de ser registradas, outras tantas morreram e não ti- cionais. Um fundo que não obriga a nada. Trata-se 
veram o seu atestado de óbito. Em outras palavras, de uma mera declaração de intenção para os notá-
não é apressando em mais cinco, dez ou vinte ou rios e tabeliães do País. Fazem se quiserem. O Se-
dias que criaremos mais problemas em relação a nado se preocupar com isso, só por outros motivos. 
essa questão. Tenho uma certa estranheza: a base de sus-

Por outro lado, Sr. Presidente, verifico que o tentação do Governo, que nunca se preocupou mui-
projeto original oriundo do Govemo era muito mais to quando esse tratava da questão do petróleo e da 
simples, era simplíssimo, porque já vinha em adita- questão das telecomunicações, questões bem mais 
mento a uma lei em vigor que trata dos atos neces- sérias neste País e que envolvem grandes interes-
sá rios ao exercício da cidadania. Mas a Câmara dos ses. Tínhamos toda uma pressa de não revisarmos 
Deputados alterou o projeto. E entendo que o substi- nada, e um simples projeto que trata de ampliar exa-
tutivo do Senador José Fogaça é melhor que o da tamente a interferência do poder público num ato de 
Câmara, principalmente nessa parte em que comete cidadania gera uma polêmica dessa. Tenho um pou-
ao Poder Judiciário, aos Tribunais de Justiça de coa explicação: esse lobby não é pequeno. Não 
cada Estado a regulamentação da questão do fundo, são os pequenos cartórios. Isso começa a quebrar a 
que, no caso do substitutivo da Câmara, em referên- lógica da privatização de um serviço que teria de ser 
cia aos cartórios cujas rendas sejam baixíssimas, a público e de gestão pública, e não terceirizada ou 
decisão foi remetida às prefeituras municipais. privatizada. 
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Fomos derrotados na Assembléia Nacional O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Em vo-
Constituinte e, agora, estamos dando o primeiro pas- tação. 
so, entregando a possibilidade que vem pela educa- Os Srs. Senadores que o a.provamqueiram 
ção, pela informação, pela melhoria das condições permanecer sentados. (Pausa.) 
de vida de toda a população, porque não é pelo fato Aprovado. 
de a lei conceder a gratuidáde que teremos todos re- Sobre a mesa, requerimento de destaque que 
gistrados. Esse é o primeiro passo. Passaremos ao será lido pela srª 1 ª Secretária em exercício, Sena-
poder público municipal, que, nos países mais de- dora Emilia Fernandes. 
rnocráticos, assume esta responsabilidade. Assume É lido o seguinte: 
a responsabilidade até do casàmento, da certidão de 
casamento e de quálquer a.verbação que trate da fa- REQUERIMENTO N2922" DE 1997 

rnília. Senhor Presidente, 
Alguns aqui levantam: entregar ao poder públi- Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento 

co municipal, ao pref~ito, para fazer política? E o Interno, requeiro destaque, para votação em separa-
que fazem os cartórios? O poder público é controla- do, § 9º do art. 30 da Lei nº 6.015(73, constante do 
do pelo público, pela éãmara'Municipal, pela cidada- art. 1º do substitutivo ao PLC 51/97. 
nia, cumprindo uma óbrigação que não é mais do Sala das Sessões, 29 de outubro de 1997. -
que arrecadar e aplicar impostos, dar certidões, José Eduardo Dutra. 
averbar negócios muito maiores de licitação com di- . O SR. PRESIDENTE (Gera~do Melo) - Em vo-
nheiro do público, doéidadão. Por que es'se receio? tação. 
Com que justificativa?' .. . ,Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

Quei'íamos votar o projeto original, que abre permanecer sentados. (Pausa.) 
essa perspectiva de as prefeituras assumirem junto ' Aprovado. 

; I 

com o Poder Judiciário, por meio da Corregedoria . Sobre a mesa, requerimento de destaque que 
com o notário, com fé pública assumindo aquilo. Não será lido pela srª 1 ª Secretária em exercício, Sena-
teríamos 3.000 cartórios, nã~! Teríamos cartórios de dor~ Ernilia Fernandes. 
registro das pessoas em todos os municípios btasi- ·É lido o s~guinte:, 
leiros, porque essa e a obrig'áção do Poder Público. 

Sr. Presidente~' estamos· diante' desse constrah- REQUERIMENTO IN2 9~!3; DE '1997 
gimento e '1ão quero correr nenhum risco. Evidente- . SenhõrPresidente, 
mente, vou votar com esta declaração de voto de Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento 
que esta é uma rev!são que não, aprimora; 'piora o ,Interno, requeiro destaque, para votação,em separa-
projeto. E, para não correr nenhum risco de que seja do; da expressão "primeira" constante do caput do 
interpretado como aqui se votou contra a ampliação art. '45 da Lei nº 8.935/94, tratada no art. 3º do subs-
desse direito de cidadania, votarei favoravelment,~ titutivo ao PLC nº 51/97. . . 
ao substitutivo.' I Sala das' Sessões, 29 de outubro de 1997. -

O SR •. PRESIDENTE '(Geraldo Melo) - Sobre a Senádor Odacir Soares. 
mesa, requerimento de destaque que será lido pela O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Em vo-
SÍª 1 ª Secretária em exercício,. Senadora Emilia Fei"- tação. , 
nílndes. Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

; , • . É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 921, DE 1997 

" Senhor Presidente, 
, ". Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento 

Interno, Requeiro destaque, para votação em sepa-
,) ,f . 

rado, do § 8º do art. 30 da Lei nº 6.015(73, constante 
do.' art. 1º do PLC 51/97, nos termos do substitutivo 
ap:r~sentado.' . 

.:: Sala das Sessões, 29 de outubro de 1997 .. -
José Eduardo Dutra. 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Apro\;ado. 

, Sobre a mesa, requerimento de destaque que 
será lido pela srª 1ª Secretária em exercício, Se na­
dóra Emilia Fernandes. 

i: É lido o seguinte:. 

REQUERIMENTO N2924, DE 1997 

Sr. Presidente, 
Nos termor do art. 312, alínea b, do Regimento 

Interno, requeiro destaque, palra votação em separa­
do, da expressão ·primeira" constante do art. 30, a 
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que se refere o art. 1 º do Projeto de lei da Câmara 
nº 51, de 1997. 

Sala das Sessões, 29 de outubro de 1997. -
Senador Odacir Soares. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Em vo­
tação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
pennanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Sobre a mesa, requerimento de destaque que 

será lido pela srª 11! Secretária em exercício, Sena­
dora Emilia Femandes. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 925, DE 1997 

Sr. Presidente, , 
Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento 

Intemo, requeiro destaque, para votação em separa­
do, da Emenda nº 8-Plen. 

Sala das Sessões, 29 de outubro de 1997. -
Senador Antonio Carlos Valadares. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Em vo­
tação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.)' 

Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - As ma­

térias destacadas serão votadas oportunamente. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Passa­

se à votação do substitutivo, ressalvados os desta­
ques e as emendas. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
pennanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

É o seguinte o substitutivo aprovado: 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO 
DE lEI DA CÂMARA Nº 51, DE 1997. 

Dá nova redação ao\ art. 30 da Lei n2 

6.015, de 31 de dezembro de 1973, que 
"Dispõe sobre os registros públicos; 
acrescenta inciso ao art. 12 da Lei n2 

9.265, de 12 de fevereiro'de 1996, quet~ 
ta da gratuidade dos atos necessários ao 
exercício da cidadania; e altera o art. 45 
da lei n2 8.935, de 18 de novembro de 
1994, que dispõe sobre os serviços nota­
riais e de registro". 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O art. 30 da lei nº 6.015, de 31 
de dezembro de 1973, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

• Art. 30. Não serão cobrados emolu­
mentos pelo registro civil de nascimento e 
pelo assento de óbito, bem como pela pri­
meira certidão respectiva. 

§ 1 º Os reconhecidamente pobres es­
tão isentos de pagamento de emolumentos 
pelas certidões a que se refere este artigo. 

§ 2º O estado de pobreza será com­
provado por declaração do próprio interessa­
do ou a rogo, tratando-se de analfabeto, 
neste caso, acompanhada da assinatura de 
duas testemunhas. 

§ 3º A falsidade da declaração enseja­
rá a: responsabilidade civil e criminal do inte­
ressado. 

§ 4º As despesas com a gratuidade 
prevista neste artigo serão custeadas pelos 
demais serviços notariais e de registro, 
igualmente exercidos em caráter privado. 

§ 5º É obrigatória a participação de to­
dos os notários e registradores, que exer­
çam a atividade em caráter privado, na arre­
cadação dos valores destinados ao custeio 
previsto. 

§ 6º Os valores arrecadados serão ad­
ministrados, para fins de recolhimento e re­
passe, por um colegiado composto exclusi­
vamente por notários e registradores de 
cada especialidade, que exerçam a ativida-

, de em caráter privado. 
, ' §' 7º É vedada a incidência, sobre os 
emolumentos, de qualquer taxa, contribui­
ção, acréscimo ou' percentüaf em favor de 
terceiros. 

§' 8º Os Tribunais de Justiça dos Esta­
dos e do Distrito Federal; com vistas ao pro­
vimento da gratuidade prevista nesta lei, au­
tOrizarão a acumulação, ao registro civil das 
pessoas naturais, de outros serviços natu­
rais ou registrais vagos, que vagarem ou 
que venham a ser triadOs~ 

§. 9º A acumulação de outros serviços 
não será coincidente com o ressarcimento 
de custos estabelecido nos parágrafos 4º, 
5º, 6º e 7º deste artigo. 

§ 10. A vigência da gratuidade prevista 
nesta lei não depende da observância ao 

.;i" 
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que prescrevem os parágrafos 42,52, 6º 72 e O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sena-
82 deste artigo.· dor Josaphat Marinho, a Ata registrará sua absten-

Art. 22 O art. 12 da Lei n2 9.265, de 12 de feve- ção. 
reiro de 1996, fica acrescido do seguinte inciso VI: 

"Art. 12 ................................................ .. 

VI - O registro civil de nascimento e o 
assento de óbito, bem como "a: primeira certi­
dão respectiva. n 

Art. 32 O art. 45 da Lein2 8.935, de 18 de no­
vembro de 1994, passa a vigorar com a seguinte re­
dação: 

"Art. 45. ,São gratuitos os assentos do 
registro civil de nascimento e de óbito, bem 
como a primei~a certidão respectiva. 

Parágrafo único. Para os reconhecida­
mente pobres não serão cobrados emolu­
mentos pelas certidões a que se refere o ca­
put deste artigo. U 

Art. 42 O art. 30 da Lei n2 9.265, de 12 de feve­
reiro de 1996, fica acrescido do seguinte inciso XV: 

·Art. 30 ............................................... .. 

XV - Prover as condições para a exe·· 
cução, por parte dos oficiais do registro civil, 
da gratuidade prevista no art. 45 desta lei e 
nos termos do art. 30 da Lei n2 6.015, de 31 
de dezembro de 1973.· 

Art. 52 Para atender aos objetivos desta lei, 4) 

Poder Executivo promoverá, através de convênio 
com os Municípios, a ação comunitária correspon­
dente à universalização do Registro Civil das Pes­
soas Naturais. 

Art. 6º Esta lei entra. em vigor" no prazo de no­
venta dias, contados da d~ta de sua"publicação. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM. ) - Sr. 
Presidente, peço a V. Ex!! que registre o meu voto 
como abstenção. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sena­
'j" dor Bernardo Cabral, a Ata registrará a abstenção de 

V. EXª. 
O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA) - Sr. 

Presidente, peço a palavra para uma declaração de. 
voto. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Ouço V. 
EXª, nobre Senador Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Para 
uma declaração de voto.) - Sr. Presidente, peço aI V. 
EXª que faça constar que me abstive de votar. 

Passamos à votação dos destaques. 
Votação em separado do § 8º do art. 30 que, 

para esclarecimento do Plenário, solicito seja lido. 

É lido o seguinte: 

§ 82 Os Tribunais de Justiça dos Estados e do 
Distrito Federal, com vistas ao provimento da gratui­
dade' prevista nesta Lei, autorizarão a acumulação, 
ao registro civil das pessoas naturais, de outros ser­
viços naturais ou registrais vagos, que vagarem ou 
que venham a ser criados. 

; O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Para 
que p trecho que acaba de ser lido seja mantido, os 
Senadores votarão ·sim"; para que seja excluído, vo­
tarão "não". 

O SR. JOSÉ EDUARDO DumA (BLOCOIPT-SE. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, já tive a oportuni­
dade de, no momento do encaminhamento da vota­
ção, alertar para o art. 12 dos substitutivo. O seu § 82 

estabelece: 

·Os Tribunais de Justiça, dos Estados 
e do Distrito Federal, com vistas ao provi­
mento da gratuidade prevista nesta lei, auto­
rizarão a acumulação, ao registro civil das 
pessoas naturais, de outros serviços nota­
riais ou registrais vagos, que vagarem ou 
que venham a ser criados." 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Solicito 
a atenção da Casa, porque estamos em processo de 
votação. 

. O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BLOCOIPT-SE) 
- O § 32 do art. 236 da Constituição estabelece o 
concurso para que as pessoas possam assum~s­
sas atividades, e a Lei n2 6.01 S prevê a possibilida~ "-
de acumulação, mas de forma temporária. ....., -~""-..... 

No meu entendimento, o § 82 se choca com o § 
3º do art. 236 da Constituição. Por considerá-lo in­
constitucional, peço a sua supressão. O § 92 é a 
conseqüência do § 8º. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA {PMDB-RS) - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra para ~ncaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao Relator, Senador José Fogaça. 

A Mesa deseja esclarecer ao Plenário que, 
nesta fase, falam apenas o autor da proposição, b 
autor do déstaque e o Relator. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS. Para enca­
minhar a votação. Sem revisãlo do orador.) - Sr. Pre-

" 
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sidente, creio que a preocupação do Senador José O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS. Fora do mi-
Eduardo Dutra se desfaz, no momento em que verifi- crofone.) - Sr. Presidente, eu também desejo supri-
camos que, o que há, de fato, não é a ocupação de miro .' 
uma nova titularidade, ou seja, os Corregedores de O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -.Então, 
Justiça não fixarão novos titulares em novos cartó- V. Ex!! vota "não". 
rios, tabelionatos ou ofícios. O titular de um ofício é A maioria dos Senadores presentes votou 
que, em razão da precariedade de renda gerada pe- ·~im·, pois permaneceu senti'id~ .. O voto "não· foi 
los seus serviços, poderá receber não uma nova titu- considerado, mas prevaleceu o voto "sim", da maio-
laridade, porque esta, sim, seria por via de concurso, ria. Foi mantido o texto do Relator. 
mas a agregação de serviços notariais ou registrais A votação está encerrada. . " , 
vagos., de modo que estamos fazendo apenas uma O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT-SE.) 
agregação de serviços, que possam ser secundaria- ~ Sr. Presidente, peço a palavra, 
mente realizados pelo titular do ofício de registro ci- " O SR~ PRESIDENTE (Geraldo Melo) _ Pois 
vil, como forma de reforçar a renda da sua atividade. não, Senador; 

Mas há um critério que não é das entidades O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA.(BlocolPT-SE.) 
nem dos titulares, mas do Poder Judiciário: da Cor- V. Ex!! não passou ainda para' o próximo' ponto. En-
regedoria-Geral de Justiça, do Tribunal, dos Srs. De- tão, quero pedir verificação nominal. 
sembargadores em cada Estado. Portanto, necessa~ O SR~"PRESIDENTE (Geraldo Melo) _ V. Ex!! 
'riamente será um critério justo. A'constitucionalidade está criando uma"verificação nova, • ',', 
está no fato de que não se trata de uma nova titulari- O SR."JOSÉ EDUARDO DUTRA'(BIOco/PT-SE.) 
dade, mas da agregação de novos serviços nota:- .;.. Sr. Presidente, 'pela situação'visual, entendi que o 
riais. Como essa recomendação vem dos própriós destaque ganhou. Não quero encerrar 'a 's'essão; es-
Corregedores e não dos cartórios, creio que isso re- ' tou pedindo verificação de quórum. " • . ' 
força ainda mais a tese da constitucionalidade da 
matéria, Sr. Presidente. ,. ,', \ O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Mesa 

já proclamou o ,r~~ul,tado: fO,i mantido o,t~~o. 
, Meu parecer é contrário aé> destaque para su­

pressão, do Senador José Eduardo Dutra. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-Mn - Sr. Presi­
dente, peço a palavra como Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A mani­
festação do Relator é pela manl!tenção do texto. 

.. A Mesa tem certeza de que a contribuição 'de 
V. Ex!! seria extrernamenteimportante;no entanto, a 
disposição regimental é a de que, nesta fase, falam 
o autor dQ,,~estaque e o Relator. Peço desculpas a 
V. EXª e'à Casa/por ser obrigado a 'privá-Ia da inter­
venção de V. Ex!!. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo 'Melo) - Passa-
se à votação. \ ' ,',:, ,',' 

Os Srs. Senadores que quiserem manter o tex­
to em conformidade,com o.parece,r.do,Relator: vota­
rão sim, e os que desejarem retirar o ,texto, apoian" 
dó, portanto, a pósição do' Senador Jósé Eduardo 
Dutra, votarão • hão" . • ' ' 

" . 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (pausa.) I" i 

Aprovado. " 

O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco/PPS-PE. 
Fora do microfone.) - Sr. Presidente, eu'quero supri-
mir! I' 

. No entanto, ~~n~o em vista que a Mesa teve o 
cuidado de verificar criteriosamente qual tinha sido a 
votação, comourn,a cortesii'i,a,y" Ex!! e,pa.ra que não 
haja dúvidas quanto ao resultado, peçQ aos Srs. ~e­
nadores-que repitam a votação, como .u.".1~ gentileza 
aos Senadores que d~vidaram 99anú.~cio. 

Os Srs. Senado~es que desejam retirar do tex-
to o artigo queiram levantar-se.' • . . . • 

, O SR. JOSÉ FOGAÇA ,(PMDB-RS) - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela ordem. ", 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce-
do a palavra ao' nobre Senador José Fogaça. ' , 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS. Pela, or­
dem. Sem 'revisão do orador:) .:.:. Estou.convencido 
da posição que assumi, mas tambérr'l.'gostaria' de 
que houvesse eSsa nova afenção, porque a matéria 
é delicada e importante e não' quero que isso resulte 
em dúvidas. - , I • " t ' 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Mesa 
concorda com o Relator e' por isso,' está fazendo 
nova votação. ",' " 

Estão sentados 22 Srs. Senadorés; são 22 vo-
tos pela manutenção;- . .,' .', .. 't~i,)'. 

Não quisindiéár o total, para não'se materiali­
zar a preocupação do Senador José' Éduardo tiuira 

I ('I,'" 
com relação ao quorum, ,~ ,. 
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Em votação o destaque para yotação em sepa- bres, não para os cidadãos que têm condições de 
rado do § 9º do art. 30, cuja leitura será feita pela srª pagar. Retirando a palavra ·primeira", ficaria gratuito 
1 ª Secretária em exercício, Senadora Emilia Feman- todo e qualquer documento, o que seria realmente 
des. exagerado; daí por que o parecer é contrário, Sr. 

É lido o seguinte: 

§ 9º A acumulação de outros serviços não será 
coincidente com o ressarcimento de custos estabele­
cidos nos parágrafos 4º, 5º, 6º e 7º deste artigo. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao Senador José Eduardo Dutra, como 
autor do destaque. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -SE) 
- A supressão desse parágrafo só tinha sentido com 
a supressão do § 8º. Se este for mantido, também 
solicito a manutenção do § 9º. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, fica 
prejudicado. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Fica, 
portanto, mantido sem alteração o § 9º. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Passa­
se à votação do 3º destaque, uma expressão, que 
será lida Ilela S~ 1 ª Secretária em exercício, Sena­
dora Emília Femandes. 

É lida a seguinte 

Expressão ·primeira" constante do caput do 
art. 45 da lei nº 8.935/94, tratada no art. 3º do subs­
titutivo ao PlC nº 51/97. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Passo a 
palavra ao autor do requerimento de destaque, Se­
nador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFl-RO. Para justi­
ficar.) - Esse destaque vincula-se a outro, que está 
no art. 2º do substitutivo. 

Como o projeto prevê o registro de nascimento 
ou de óbito gratuitamente e estamos criando um fun­
do para suprir essa gratuidade, estou também asse­
gurando-a para as respectivas certidões. O objetivo 
é esse. 

O SR., PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem al 
palavra o Relator. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS. Para profe~ 
rir parecer. Sem revisão do orador.) - O que preten­
de o autor do destaque é que a gratuidade de todas 
as certidões seja válida para todos. 

O objetivo do projeto é que a primeira - e tão­
somente a primeira - sejá gratuita universalmente, 
ou seja, para todo e qualquer cidadão. A partir da 
segunda certidão emitida, que chamamos de segun­
da via, ou outras de que sucessivamente o cidadã.o 
vá necessitando ao longo de sua vida, todas essas 
são gratuitas apenas para os reconhecidamente po-

Presidente. 
Portanto, todas as certidões r€!lativas ao nasci­

mento e ao óbito são gratuitas para os pobres em 
qualquer circunstância, todas elas, até o fim da vida. 
Agora, para as pessoas que podem pagar, só a pri­
meira é que é gratuita. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Está em 
votaçãa o destaque. 

Os Srs. Senadores que desejam manter a pa­
lavra "primeira" no texto, de ac,ordo, portanto, com o 
texto do Relator, permaneçam sentados. Os que de­
sejam retirá-Ia queiram levantar-se. (Pausá) 

Aprovado o texto como proposto pelo Sr. Rela-
toro 

Em conseqüência da decisão que acaba de ser 
tomada, fica mantido no texto a, palavra primeira 
constante do art. 45 da lei nº 8.935, 3º do substituti­
vo José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Passa­
se à votação da Emenda nº 8-Plen. 

A nobre Senadora Emília Femandes, 1.ª Se­
cretária em exercício, procederá à sua leitura para 
melhor conhecimento do Plenário., 

É a seguinte a matéria destacada: 

EMENDA N.º 8-PLEN 

Dê-se a seguinte redação ao § 1 º do art. 30 dá 
lei n.º 6.015, de 1973, constante do art. 1.º do Projé­
to de lei da Câmara n.º 51, de 1997. 

"Art. 1º ........ : ............................... ; ........ . 
"Art. 30 .................. : .................... : ......... . , 
§ 1 º Os reconhecidamente pobres es-

tão isentos do pagamento de emolumentos 
pelas demais certidões extr~ídas pelo cartó­
rio de registro civil. 

o SR. PRESIDENTE (Gefl'aldo Melo) - Tem a 
palavra o Senador Antonio Calrlos Valadares como 
autor. 

O SR. ANTONIO CARLO!$ VALADARES (Blo­
co/PSB-SE. Para justificar.) - Sr. Presidente, já tive 
oportunidade de falar sobre o assunto. Sendo assim, 
não há mais necessidade, uma vez que o próprio 

I ~elator já se manifestou favoravelmente, e o Plená­
rio, tenho certeza, também se manifestará da mes­

'ma forma. Obrigado. 
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o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)- Se o 
Relator mantém o seu parecer favorável em relação 
à proposição, coloco-a em votação. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. Fica prejudicado o projeto. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. (Pausa.) 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre 

a mesa, parecer da Comissão Diretora, oferecen-., 
, do a redação do vencido, que será lida pela Sra. 
111 Secretária em exercício, Senadora Emília Fer­
nandes. 

É lido o seguinte: 

(*) PARECER N2 679, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) . 

Redação do vencido, para o turno 
suplementar, do Substitutivo do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara n2 51, de 
1997 (n2 2.353, de 1997, na Casa de ori­
gem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação do 
vencido, para o turno suplementar, do Substitutivo 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nº 51, de 
1997 (nº 2.353, de 1997, na Casa de origem), que 
dá nova redação ao art. 30 da Lei nº 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, que dispõe sobre os registros 
públicos; acrescenta inciso ao art. 12 da Lei n 9.265, 
de 12 de fevereiro de 1996, que trata de gratuidade 
da cidadania; e altera o art. 45 da Lei nº 8.935, de 18 
de novembro de 1994, que dispõe sobre os serviços 
notariais e de registro. 

Sala de Reuniões da Comissão, 29 de outubro 
de 1997. - Geraldo Melo, Presidente.:... Lucídio 
Portella, Relator - EmOia Fernandes - Joel de 
Hollanda. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O pare~ 
cer lido vai à publicação. 

Estando a matéria em regime de urgência, pas­
sa~se à sua imediata apreciação, em turno suple­
mentar. 

Em discussão o substitutivo. 
A Presidência esclarece ao Plenário que pode­

rão ser oferecidas emendas até o encerramento da 
discussão. 

Sobre a mesa, emendas que serão lidas pela 
SrII 16 Secretária em exercício, Senadora Emília Fer­
nandes. 

(*) Será publicado na rntegra no DSF, de 31-10-97. 

São lidas as seguintes: 

EMENDA Nº 1-PLEN 

Acrescente-se ao parágrafo 4º do artigo 32, 

constante do art. 1º do Substitutivo a seguinte ex­
pressão: .... não implicando na majoração de atuali­
zação dos valores cobrados na data da publicação 
desta Lei. 

Justificação 

A presente emenda tenta impedir que a gratui­
dade prescrita no Projeto implique em majoração ou 
atualização de valores cobrados dos demais servi­
ços prestados. 

Sala das Sessões, 29 de outubro de 1997. -
Senador Odacir Soares. 

EMENDA Nº 2-PLEN 

Acrescente-se ao substitutivo o seguinte dispo­
sitivo: 

·Os Tribunais de Justiça. Estaduais poderão 
instituir junto aos ofícios de Registro Civil, serviços 
itinerantes de registros, apoiados pelo Poder Público 
Estadual e Municipal, para provimento da gratuidade 
prevista nesta lei. 

Justificação 

O objetivo deste dispositivo é possibilitar o fun­
cionamento de verdadeiros cartórios itinerantes 
numa grande Cruzada) pela Cidadania nas áreas ur­
banas, e sobretudo na zona rural com apoio de go­
vernos e prefeituras. 

Sala das Sessões, 29 de outubro de 1997. -
Senador Sebastião Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao Relator, Senador José Fogaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMOB-RS. Para profe­
rir parecer. Sem revisão do orador.) - Sr: Presidente, 
essa é uma'emenda autorizativa na linha'do art. 5º. 
Eu não teria nenhuma razão, nenhuma justificativa 
para dar parecer contrário: O parecer é favorável à 
emenda, que tem caráter autorizativo,colaborando 
para o objetivo do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Para 
um esclarecimento do Plenário e da própria MeSá, 
foram lidas duas emendas: a do, Senador Odacir 
Soares e a do Senador Sebastião Rocha: 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS) - A SrII,Se­
cretária da sessão acaba de ler a emenda do Sena­
dor Sebastião Rocha. Fbi a esta que me referi. ~ I • 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V.',6xB, 
então, se manifesta favoravelmente à emenda,'-,do 
Senador Sebastião Rocha, de nº 2. Peço que a leitu-
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ra da Emenda nº 1, do Senador Odacir Soares, seja (*) PARECER Nº 680, DE: 1997 
feita novamenté. (Da Comissão Diretora) 

É lida a seguinte: ' Redação final do Substitutivo do Se-
nado ao Projeto de lei da Câmara nº 51, 
de 1997 (nº 2.353, de 1 Sl97, na Casa de EMENDA Nº 1-PLEN 

Acrescente-se ao parágrafo 4º do artigo 3º, 
constante do art~ 1º do Subsmutivo a seguinte ex­
pressão: 

• ... não implicando na majoração de atualiza­
ção dos' valores, cobrados na data da publicação 
desta Lei.' '",.>' ,I 

, .. 
Justificação 

. ~ , ., 

A presente ,emenCia visá impedir que a gratui­
dade prevista no Projeto implique'em majoração ou 
atualização de valores cobrados. dos demais servi-
ços prestados. I, . 

Sala-das SessOes, , 29 de outubro de 1997. -
Senador Odacir Soai'és. .', ' 

O SR. '!PRESIDENTE (Geraldó 'Melo) - Com a 
palavraoRelator.:'''',' " ' :, - .,. -',' 

O SA:JOSÊ FdGAÇA'(PMDB~RS':Para profe­
rir parecer. Sem revisão do 'drador;) - Si': Presidente, 
o parecer também é favorável porque confirma aqui­
lo que já está previsto, reforça a não-possibilidade 
de repasse ao usuário dos custos da gratuidade. 

O S'R. ,PRESIDENTE (Géraldo Melo)'- o pare-
cer é favorávél às' dúas emendás.' ' 

, 'o • ~ _ .,-." ~ • I .' '. • • .. • • f • i • I , 

, Em, dlscussao o substitutivo e as emendas, 
(Pausa.) ," ..' ' 

NãQ tl~vendo quem peça á palavra, I encerrõ a 
discussão. ". : : : : o, ",: • ~ • : • - • _ , 

, Passá-se à votação eto- substitutivo: em' turno 
suplemen~i.-'ressalvadas'as'emendas." " 
2- ','Os S~:' Senad~res~qué ,o',apróva'm queiram 
permaneeeqõentados. (Pausa.)' . . . 

• o 'Apipyado o substitutivo, ressalvadas as' emen-
,~.s: / , OI:',,;!,;:',:., " 
" - O SR.:PRESIDENTE (Geraldp Melo) ;- Passa­
,~~ .à votação das duas emendas, em bloco,' ambas 

( " -

com parecer favorável. . ' 
! • 

.• ;' Os Srs, Sena~ores ~ue. a~, aprovam queiram 
permanecer .sentados.; (Pausa.), . 
'.'.',' Aprovadas as emendas. 

O, projeto vai à Comissão Diretora para a reda-
çãb' final. (~alisa.) i 

<,~;e, O SR. PRESIDENTE,(Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, parecer da Comissão Diretora, oferecendo a 
redação final, que será lida pela srª 1 ª Secretária em 
exercício; Senadora Emília Fernandes. 

): E;, É lido o seguinte: 

origem). ' 

A Comissão Diretora apresenta a'redação final 
do Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara nº 51, de 1997 (nº 2.353, de 1997 , na Casa de 
origem), que dá nova redação ,ao art: 30 da ',l:.ei nº 
6.015, de 31 de dezembro de ,1973,'que .. dispÕe so­
bre os registros públicos; ,acrescenta inciso ao art. 1 º 
da Lei nº 9.265, de 12 de fevereiro de 1996, que'tra­
ta de' gratuidade da cidadania; e altera o art. 45 da 

~ 1 - ~ t r' , ~ ," . , 
Lei nº 8.935, de 18 de novembro de '1994, que dis-
põe sobre osseníiçosnotáriáis e dê "registro. 

Sala de Reuniões da· Cómissão', 29 de outubro 
de 1997. - Geraldo.Melo, ,I?r.esidente - Lucídio 
.I~ort~lIa, Rel?tor, ~ )=tníii~',Fe,.Í't'i1'd~~, ," ,Joel de 
Hollanda. , .' . • ;,' '., .• - • . , "J. ~ ",. t oJ' ~,.., ' •. "" /I 

.'''- { .. ~ ... ,,: :'.'iI. ,.~,<\ ," ". '~.;, :·/~t .. 
(*) Será publicado na íntegra no DSf de :11-10-97. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo M~i'~)'~ Em dis­
cussão a redação'fi'nal: (pàusa.f I', " ,', ' • 

" " " Não havendo qúêmtpeça"à'pàlavrâ~' encerro a 
discussão. "'" ,,' .. ,',; ,'I """~.,'';'': "'j ,',I l'!',',' :: 

. 'Em votação'. 'f',· ;',,'. :J:,-,'., :,:';';', ::' ,I ',:;., 

. "Os Srs. 'Senàdot~s'·qt.Íé; á'"'apr.0,varil queiram 
'permanecer sentadós.(PaliSa.) ";',' '/" " .. ',',". 
, -: Aprovada. " .. "", ,'.".\,'",'/:'(,',:.~.< :" " 

, Aprovado o 'substittitivo cclnlc'àsEúnendás, 'na 
'forma em quéfóramacblhidas pOf"éstá'Casâ!" ~.; ",L. 

i A matériá volta" à Câmará dos Deputados.' ' : .: 
, O SR. PRESIDENTE (Gerâldo'MêIÓr-Sobré'a 

'rrí~s'a', requ~iiméntó' 'que ·s~.rá· lido 'p~la 'Sr:ª '1. ª Se-
crétária, Senadora' Ei'níliá FêÍ'Tlahêtes'.!'~' " • ,:: -' 

.. ,,-' "{lide) <> seg~!i~t~~- '!;""r~ <.' ':' >' , \\ '. . , \ ,,. """ ~ 
I, R~QUERIMENTON.2_926;,DE .1997 

, senh6~ Presidente "?-"'" ,', 'to" - ' " ' , 

:' ~ :'ReqU~,i~',nÓ~)~~~~'~OS,a~I~OS·2.1~ ~~21, do 
Reg:mento Interno 'e de acordo'com as'tradlçoesda 
Casa, as seguinte~ homenagens pelo falecimento do 
represe~tan~e_ ~oiaoo~~p~~ad:Ó ~ed~,~~I" J~ão,'Natal: 

. a) InselÇ80 em ata cleum voto de profundo pesar; 
b) ap'iêsentação de cC>ndotências à família e ao . __ ' __ ~ 

Estado de Goiás; ~ , -<"--------

• 
e) levantamento da 'sesSão de hoje .. ,. , 
Sala das SessÕés,' 29' de outubro de' 1997: -

Albino Boaventura - Eleio Jlllvarez - Jose Eduar­
do Dutra - Francisco Pereira - Emília Fernandes 
- Antonio Carlos Valadares ,- Jader ~arbalho. 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O re- debate político. Apesar de ser um homem do Direito, 
querimento lido depende de votação, em cujo enca- um jurista, um promotor público, uma figura qualifica-
minhamento poderão fazer uso da palavra os Srs. da como conhecedor das leis, S. Ex" exercia a nego-
Senadores que o desejarem. ciação política transparente, correta e prestou gran-

a SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB-PB) - des serviços ao País. Seu nome está inscrito no tex-
Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar: . to da Constituição mais democrática e mais liberal, 

a SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex" do ponto de vista político, da História do Brasil. 
tem a palavra para encaminhar a votação. Quero fazer o registro, comopeemedebista, da 

a SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB-PB. Para grande colaboração que S. Ex" dey qUB:ndo eu esta-
encaminhar a votação.) - Sr. Presidente, srªs e Srs~ va no exercício da Presidência do Partido e era Mi-
Senadores, não poderíamos deixar de prestar esta nistro de Estado o ex-Senador Lázaro Barbosa, de 
homenagem, inclusive muito afetiva para todos nós, Goiás. Evidentemente, a saídà intempestiva de um 
à memória do Deputado João Natal, falecido ontem m'inistro súscita crises Políticas. ~ subs,t~uição de um 
na cidade de Boston, Estados Unidos da América do Ministro da Agricultura goiano, por um outro também 
Norte. Tratava-se, como todos têm conhecimento, de Goiás, contou com a ajudá,à partiCipação, a co-
de um parlamentar dos mais atuantes, da Bancada laboração. e a bóã ,vontad~ pe)Tri~riente dC? Deputado 
de Goiás, Partido do Movimento Demoérático Brasi- . . João Natal, um peeínedebista sério, consciente, de-
leiro, que prestou ,relevantes serviços não somente a . votado ao seu Partido. . , ," .., 
,seu Estado como à Nação. ' . ' Não Posso deixar,de fazer.este regis~ro, porque, 

O Deputado João Natal manteve atividades, . naquele rnqmen(o,. diàrite de graves atribulações e de 
. como parlamentar, não apenas no Plenário, mas so- .... problemàs susCitados Pela criSe do Governo Itamar 

bretudo na Comissão de Constituição e Justiça daCâ- .' F:ranco, o Deputadó João Natál.sempre ,me deu uma 
mara dos Deputados, onde se destacou pela sua com- 'palavra de apoio, 'u'ma condução política, no sentido de 
petência jurídica e pela sua vocação política, porque ajustar as coisas e de dar equilíbrio ao 'processo. Ele 
trabalhava permanentemente não apenas na defesa " sempre foi um amigo que se colocava ao lado do Pre-
do programa do seu partido, o PMDB, mas também na sidente do PMDB e dos interesses do seu Partido. 
defesa dos princípios democráticos, pela consolidação O Estado de Goiás perde um grande Deputa-
do Estado de Direito, ao qual, a tanto custo, consegui- do, e o Brasil perde um grande homem público, Sr. 
mos chegar: à partir clà "luta d'o MDS e depois do Presidente: " i.... , , (. I .', • 

PMDB, em '1985, quando irriplodimos o Colégio Eleito- Muito o~rigado., 
ral, com a eleição de Tancredo Neves e José Sarney O SR, ELCIO ALVARES (PFL-ES) - Sr. Presi-
para Presidente e Vice-Presidente da República. ~,,'.dente, peÇo a palavra para encaminhar a·matéria. 

'.' 'Portanto, Sr. Presidente; quer~, neste momen- .',... .0 SR:PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce-
to~ em'méu nome pessoare em nome.dos compa- ",do a palavra aV.·Ext': -'.' .. : .... '. 
nheiros do PMDS;levar'ao Governo do Estado de ! O SR. ELCIO'ALVARES.(PFL-ES: Para enca­
Goiás; à família' enlutada e ao Presidente doP.artido '.',tninhar.' Sem revisão do orador.) - Sr:,Presidente, 
'do Movimento ,Democrático Brasileiro~ Deputado srªs' e Srs. Senadores, eu apenas ,gostaria de se-
Paes de'Andrade, a nossa mensagem de profundo cundar as palavra.sproferidas pelos eminentes Se-
pesar e a nossa grande saudade, pelo prematuro fa- nadores José Fogaça e Humberto Lucena. 
lecimento desse companheiro q6e tanto serviu não A Liderança do. .Governo se associa, por meio 
'apenas ao nosso partido, mas a Goiás e ao Brasil. da assinatura que colocamos no reql,J~rimento, às 

O SR: PRESIDENTE I(Geraldo.Melo) - Conti- homenagens que' estão sendó prestadás ao Deputa-
nua facultada a palavra aos Srs. Senadores. " do João Natal, que -era muito identificado com o gru-

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDS-RS) - Sr. Pre- po'político do Senador lris Rezende. ,\,' .',\ 
sidente, peço a palavra para encaminhar. , Conforme falou o Senador José Fogaça,. não 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS. Para enca- tive oportunidade de conviver com esse eminente 
minhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, representante do Estado de Goiás. Mas,a sua traje-
srªs e Srs. Senadores, falo principálmente como tória, a sua biografia, a sua passagem pelo Congres-
amigo do Deputado João Natal e como seu colega so foram marcadas, evidentemente, por atos que o 
de Assembléia Nacional Constituinte., Em 1986, fui apontam como homem público de caráter invejável e 
eleito Senador, e o Deputado João Natal, Deputado. de participação patriótica e,acima de tudo, como um 
Sou testemunha da grande participação de S. Ex!! no elemento que enalteceu as fileiras do PMDB. ',-, 
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Portanto, em nome da Liderança do Governo, 
associo-me às homenagens ora prestadas ao Depu­
tado João Natal. 

Muito obrigado. . 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Em vo­

tação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário; 
A Presidência designa os Srs. Senadores Albi­

no Boaventura, Onofre Qui'nan e Otoniel Machado 
para representarem o Senado Federal nos funerais 
do Deputado João Natal. . , 

Em meu nome"e em nome do Senado Federa! 
desejo me associar"aos sentimentos -de pesar' que 
seguramente, além ~a família .de Deputado João' Na·· 
tal, atingem hoje a Câmara dos 'Deputados, o PMDB 
e todos ósdemóCràtas deste País: ",. 

O SR. PRESlpENTE (Geraldo' Melo) : A Mesa 
informa aos Srs. Senadores que as matérias restan­
tes da pauta ficam 'adiadas pará 'a' pró~ima sessão 
deliberativa." - ,. ' .. ' -

,'1 
. " São os seguintes' os itens .que -tiveram 
sua apreciação adiada: .. .... 

1" -. ,., 

.,. ,-27'.... " 
REQUERIMENTO Nº 856, DE'1997 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
856, de 1997, do Senador Vilson Kleinübing, solici­
tando, nos termos regimentais, a retirada,em-caráter 
definitivo, do Projeto de Resolução nº 50;. de 1996, 
de sua autoria, que altera a Resolução nº 69, de 19~}5, 
do Senado Federal, _que dispõe sobre as operações de 
crédito interno e externo dos Estados, do Distrito Fede­
ral, dos .Municípios e de suas ·respectivas autarquias, 
inclusive concessão de garantias, seus limites e condi­
ções de autorização,e dá outras providências. 

.1 
. -3-" ' 

REQUERIMENTO Nº 857, DE 1997 

'-4-
REQUERIMENTO Nº 858, DE 1997 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
858, 'de 1997, do Senador Vilson Kleinübing, solicitan­
do, nos termos regimentais, a retirada, em caráter defi­
nitivo, do Projeto de Resolução nº 115, de 1996, de 
sua autoria, que altera a Resolução nº 69, de 1995, do 
Senado Federal, que dispõe sobre as operações de 
crédito interno e externo dos Estados, do Distrito Fede­
rál, tlos Municípios e de suas respectivas autarquias, 
inclusive concessão de garantias, seus limites e condi­
ções de autorização, e dá outras providências. 

f 

-5:-
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO Nº 72, DE 1997 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
" . Legislativo nº 72, de 1997 (nº 441/97, na Câmara dos 

Deputados), que aprova o texto do Acordo de Coopera­
, ção Cultural, celebrado entre o Govemo da República 

Federativa do Brasil e o Governo da República Italiana, 
-em Roma, em 12 de fevereiro de 1997, tendo 

Parecerfavorável, sob nº 589, de 1997, da Co­
.. missão de' Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
. '. Relator: Senador Pedro Sirnon. 
I' t.ij 

, 

-6-
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO Nº 73, DE 1997 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nº 73, de 1997 (nº 452/97, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 

,'. sobre a Concessão de Vistos para Viagens de Ne­
. gócios, In"~~timentos.e de Cobertura Jornalística, 

celebrado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e 'Ó,Govemo da República da Coréia, em 

. Brasília, em 11' -de setembro de 1996, tendo 
. - Parecer fav'drável, sob nº 632, de 1997, da Co­
missão de Rela~õe_s~~eriorese Defesa Nacional, 
Relator: Senador Caslldo Maldaner . Votação, em turno! ún~; do Requ~rimento nº 

857, de 1997, do Senadó(Vilson K1einübing,solicitan­
do, nos termos regimentais, a retirada, em caráter defi-

• ~ 'I., "' ...... ....-. 

~ ~.- ................ -. --.. _---- ---_.-----_. --_.-"~ .... 
· nitivo, do Projeto de ResC!>lução nº 80, de 1996, de sua 
· autoria, que altera a Resolução nº 69, de 1995, do $e­
~ado Federal, que dispõé sobre as operaçõeS de cré­
,dito interno e externo dos Estados, do Distrito Federal, 

. dos Municípios e de suas respectivas autarquias, inclu-
· sive concessão de garantias, seus limites e condições 
de autorização, e dá outras providências. 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO Nº 75, DE 1997 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo nº 75, de 1997 (n" 398/97, na Câmara dos 
DeputadoS), que aprova o te)[to do Acordo Constitutivo 
da Associação dos Países Produtores de Estanho, cele­
brado em 29 de março de 1983, em Londres, tendo 

! 
I 

------~--------------------------~---~ .... _- .. _---

/ 
! 

/ 
.I 
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Parecer favorável, sob nº 633, de 1997, da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
Relator: Senador Jader Barbalho. 

-8-
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO NI! 76, DE 1997 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nº 76, de 1997 (nº 412/97, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o texto da Con­
venção sobre a Marcação de Explosivos Plásticos 
para fins de Detecção, assinada em Montreal, em 1 º 
de março de 1991, tendo 

Parecer favorável, sob nº 634, de 1997, da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
Relator: Senador Carlos Wilson. 

-9-
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVo'Nº'87, DE 1997 

-11-
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO Nº 89, DE 1997 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nº 89, de 1997 (nº 482/97, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
Internacional de Madeiras Tropicais, concluído em 
Genebra, em 26 de janeiro de 1994, tendo 

Parecer favorável, sob nº 637, de 1997, da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
Relatora: Senadora Marina Silva. 

-12-
PROJET<? DE ,RESOLUÇÃO Nº 110, DE 1997 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução nll 110, de 1997 (apresentado pela Comis­

, . são de Assuntos' Econômicos ,como conclusão do 
seu Parecer rili 460, de 1997, Relator: Senador 
Roberto Requião, com voto vencido, em separado, 

Discussão, em turno único, do Projeto de De- do Senador José Eduardo Vieira), que de nega au-
creto Legislativo nll 87, de 1997 (nll 387/97, na Çâ-, torização ao Município de Goioerê para contratar 
mara dos Deputados), que aprova o teXto do Acordo operação de crédito junto' ao Banco do Estado do 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e Paraná S.A. no valor de um milhão, quatrocentos e 
o Governo do Reino dos Países Baixos relativo ao .' sessenta mil e duzentos reais, cujos 'recursos se-
exercício de atividades rerntmeradas 'por parte de ' " riam destinados a obras de infra-estrutura urbana, 
dependentes do pessoal diplomático, consular,' àd: 'bem como a àquisição de terrenos que seriam 
ministrativo e técnico celebrado em Brasília em de doados àcompanhia de Habitação do Paraná -
31 de julho de 1996, t~ndo '. _., ... _COHAPAR. ' 

Parecer favorável, sob n1l 635, de 1997, da Co- , (Em virtude de adiamento) 
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacio~al, ",. 
Relator: Senador PedrO Simon. . 

, " /..Â1 
., , .. ' /. \: 

-.-.. ~- .~ .. _---~, .~/10-

PROJETO DE DECRETO' ~ 
."LEGISLATIVO Nº 88, DE 199! 

. " 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nº 88, de 1997 (nº 438/97, na Câ­
ma,fa dos Deputados), que aprova o ~exto do Acordo 
de, Cooperação para o Combate ao Narcotráfico e à 
Farmacodependência, celebrado entre o'Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo dos Es­
tados Unidos Mexicanos, na Cidade do' México, em 

i 18 de novembro de 1996, tendo 
Parecer favorável, sob nº 636; de 1997, da Co­

missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
Relatora: Senadora Emília Fernandes. 

\ 

-13-
PROJETO DE 'RESOLUÇÃO Nº 137, DE 1997 

, . 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
sqlução nº 137, de 1997 (apresentado pela Comis­
são de,Assuntos~ Econômicos, como conclusão de 
seu Parecer nº 623,. de 1997, Relator: Senador Wal­
deck Ornelas), que . autoriza o Estado da Bahia a 
conceder garantias às operações de crédito a serem 
contratadas no âmbito ,do Programa de Recupera­
ção da Lavoura Cacaueira Baiana, junto às institui­
ções de crédito oficiais. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência, cumprindo deliberação do Plenário, suspen­
derá a presente sessão, lembrando que a sessão 
deliberativa ordinária de terça-feira, dia 4 de novem­
bro, terá a seguinte 

\ ...... ~. "'~"'- L_' ,_~ <" ,_," 'f' __ '. • ... >"'. '"" •• , "~.: 'o .-_, .... ."_ .H_. . ," 
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ORDEM DO DIA 
Dia 4.11.97, terça-féirn, às 14h 3Omin: Sessão deliberativa ordinária 

Proposição 
, (AutorlN° Origem) 

1 
Projeto de ,Resolu­
ção n° 138 , de 1997 

Comissão' . de As­
, . suntos Econômicos 

2 I 
Projeto de Resolu­
ção n° llO, de 1997 

Comissão de' As­
suntos Econômicos 

3 
. Proj~to de' ResoliJ-' 

çãono 137"dé 1997 

Ementa Ilnstmção 

Autoriza a União a contratar operação de crédito externo, 
no valor equivalente a trezentos milhões de dólares norte­
americanos, de principal junto ao Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, destinada ao 
financiamento parcial do Projeto de Restauração e Des­
centralização de Rodovias Federais, a ser executado pelo 
Departamento Nacional de Estradas e Rodagem - DNER. 

Apresentado como conclusão do Parecer nd 664197-CAE, 
Relator: Senador Vilson 'Kleinübing 
Denega autorização ao Municfpio de Goioerê para contra­
tar operação de crédito junto ao Banco d,o Estado do Para­
ná S.A no valor de um milhão, quatrocentos e sessenta mil 
e duzentos reais, cujos' recursos seriam destinados a obras' 
de infra.:estrutUra Úrbana, bem como à aquisição de terre­
nos que seriam doados à Companhia de Habitação do Pa­
raná - COHAPAR. 

'. ' , Apresentado como conclusão do Parecer n° 460197 -CAE, 
. I,telator: Senador Roberto ReqlJião. 
Autoriza o EStado da Bahia a conceder garantias às opera- . 
ções de Crédito a serem contratadas no âmbito do Progra­
ma de Recuperação da Lavow'a Cacaueira Baiana, junto às 

•. 'instituiçõcsde c~ito oficiais. 

. . .~o~~sã~,. ~': ru:-. ' " , . . . . . . . 
suntos Econômicos Apresentado como conclusão do Parecer n° 623J97.cAE, 
... ' .... ,. . .... Rel~t~r: 'Sen~dor Waldeck.Omelas. . .. ,., , 

. '. ·4'·': . Dá nova redação ao·att; 9? do Decreto-lei n° 3, de 27,de 
.. , ,Substitutivo· • , ao".' janeiro 'de ·l'.Wi, 'que, disciplina as relações jurídicas do 
.. ' . . rrojeto d~ ~i do pessoal que integra o sistema de atividadeS po~: . 

Senado nO 348, de . 
, " 1991':":' ' Paieccires: 

- n° 209196-CDir, . Relatôr: 'Senador Ney Suassuna ofere-

Informações 

Discussão, em turno I1nico. 

(Em regime de urgência, nos 
termos do Requerimento n° 
9Q7197 - art. 336, "b", RI) 

I 

Discussão, em turno I1nico~ 

(Em virtude de adiamento) 

Discussão, em turno únicO. 

, . 
. Votação, em tiJmo supl~ 

I' 
mentar. 

o I , li. I I ~ f , 
, , .. I 

, ,. 

Nelson Car:neiro . cendoa redação,do vencido:; •. , 
- n° 673196-CCJ, Relator: Senador 'Ney SÍJassuna, favorá-
vel à emenda n° l-Plen; e " • , 
- n° 283197-CI, Relator: Senador Romero lutá, favOl:ável à , . 
emenda n° lcPlcn. ' , 

5 Solicita, nos termOS regimentais, a retirada, em caráter de- ,Votação, em tumo I1nico. 
Requerimento 
856,de 1997 

n° . finitivo, do Projeto de Resol~ção n° 50, de 1996, de sua 
autoria, que altera a Resoluçãó,no 69, de 1995, do Senado 
Federal que "dispõe sobre as operações de crédito. interno 

,Vtlson Iq,einübing e .externo dos Estados, do Distrito Federal, dos Mwiibcpios 
.' , . e de suas respéctivas aiItalÍ'quias, inclusiv~ de 

. ,. , , . garantiás, seus limites e' <:ondições de autorizaçãõ;e,c!t 
.. '. . oulraS providências". '. ~ 

,. , 

.. ; 

, , 

; ,--~--~~~~~.,~'~.~.~~~----~----~--~----~'~.~----~~~~~--"'~~~~~.~~~--
, . , 6 . , Solicita, nos termos regimentais, a retirada, em caráter de- Votação:'í:ill tUmo 6nico 

. . " 'Requerimento' . 'nó ' . 'finitivo, do Projeto de Resolução n° 80, de 1996,' de sua ...~... .. ' '. , 
.',857, de 1997' . autoria, que altera a ResOlução n° 69, de 1995, do Senado' 

Federal que "dispõe sobre as operações de crédito interno, 
Vilson Kleuiübing e externo dos Estados, do Distrito Federal, dos Municfpios . 

e de suas respectivas autarquias, inclusive concesSão' de 
garantias, seus limites e Condições de autorização, e dá '- / 
outras providências". '~ / 

"', I '-..' 
'--."-"""'" 
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Proposição 
(AutorlN° Origem) 

7 
Requerimento n° 
858, de 1997 

Vilson Kleinübing 

8 
Substitutivo do Se­
nado ao Projeto de 
Lei da Câmara n° 
22, de 1996 

(n° 177/95, na Casa 
de origem) 

9 
Substitutivo do Se­
nado ao Projeto de 
Lei da Câmara n° 
76,de 1996 

(0° 465/95, na Casa 
de origem) 

10 
Redação Final das 
Emendas do Senado 
ao Projeto de Lei da 
Câmara 0° 25, de 
1995 

(0° 2.331191, na 
Casa de origem) 

11 
Redação Final do 
Projeto de Lei do 
Senado n° 175, de 
1997 

CPI dos Títulos P6-
blicos 

12 
Redação Final do 
Projeto de Lei do 
Senado 0° 176, de 
1997 

CPI dos Títulos P6-
blicos 

13 
Projeto de Decreto 
Legislativo n° 72, de 
1997 

r-- (n° 441/97, na Câ­
mara dos Deputa­
dos) 

\ 
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Emeota /lnstrução Informações 

Solicita, nos termos regimentais, a retirada, em caráter de- Votação, em turno 6nico. 
finitivo, do Projeto de Resolução 0° 115, de 1996, de sua 
autoria, que altera a Resolução 0° 69, de 1995, do Seoado 
Federal que "dispõe sobre as operações de crédito interno 
e externo dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios 
e de suas respectivas autarquias, inclusi.ve concessão de 
garantias, seus limites e condições de. autorização, e ~_ 
outras proVidências". . ' 

Altera o art. 2° da Lei n° 8.501, de 30 de novembro de 
1992, que dispõe sobre a utilização de cadáver não recla­
mado, para fins de estudo ou pesquisas científicas e dá ou­
tras providências .. 

Parecer n° 539/97-CDir, Relator: Senador Carlos Patrocí­
nio, oferecendo a redação do vencido. . 

Acrescenta art. à Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 
- Código de Proteção e Defesa'do Consumidor, para de­
terminar a afixação, no estabelecimento, do respectivo en­
dereço e o6mero de"telefone. 

Parecer n° 630197-CDir, Relàtor: Senador Ronaldo Cunha 
Lima, oferecendo a redação do venéido. 

Dispõe sobre a criação de xrea de Proteção Ambiental -
APA no Distrito de Joaquim Egídio; MUIiicfpio de Campi­
nas, Estado de São Paulo. 

Apreseotada pelo Parecer 0° 609197-CDir, Relator: Sena­
dor Ronaldo Cunha Lima . 

Dispõe sobre o endosso de cheques. 

Apreseotada pelo Parecer 0° 607/97-CDir, Relator: Sena­
dor Ronaldo Cunha Lima 

Dispõe sobre a gestão das entidades fechadas de previdên­
cia privad,a e dá outras providências. 

Apresentada pelo Pareçer 0° 608I97-CDir, Relator: Sena­
dor Ronaldo CuÍ!ha Lima 

.i 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Cultural, cele­
brado entre o Governo da Rep6blica Federativa do Brasil e 
o Governo da Rep6blica Italiana, em Roma, em 12 de fe-
vereiro de 1997. -

Parecer n° 589/97-CRE, Relator: Senador Pedro Simon, 
favorável. 

Discussão, em turno suple­
mentar. 

Discussão, em turno suple­
mentar. 

Discussão, em turno único .. 

Discussão, em turno único. 

Discussão, em turno 6nico. 

Discussão, em turno único. 
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----------------~~----=---~~----=-~~~======== . PropoSiÇão Ementa IlDSttuÇão . .. . .... . .... ~.., .' . J..... . ... ".. . Informações ',:' .. .... .. . ..- ... 

(AutorlN° Origem) 

14 
Projeto de Decreto 
Legislativo n° 73. de 
1997 

(n,O 452/97. na Câ-
• mara dos . Deputa­

dos) 
IS 

Projeto de Decreto 
Legislativo n° 75. de 
1997 

(n° 398197. na Câ­
mara dos Deputa-
dos) ; 

16 . 
Projeto de Decreto 
Legislativo n° 76. de 
1997 .• -

, '1 
(nO 412/97, na Câ~ 
mara dos '\'I?eputa­
dos) 

17 
JI>rojeto de Decreto '. 
!Legislativo n° 87. de 
1997 

(n° 387/97. na Câ­
mara dos Deputa­
dos) 

18 
Projeto de Decreto 
Legislativo n° 88, de' 
1997 

(n° 438197, na Câ­
mara dos Deputa­
dos) 

19 
Projeto de Decreto 
Legislativo n° 89. de 
1997 ' 

(n° 482/97, na Câ­
~ dos Deputa­
dos) 

. Aprova o texto do Acordo sobre a Concessão de Vistos 
para Viagens de Negócios. Investimentos e de Cobertura 
Jornalística. celebrado entre. o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Cõ'verno d:l República da Coréia, em 
Brasfiia, em 13 de setembro de 1996. 

, Parecer i1°632t97c.CRE,.Relator: Senador Casildo Malda­
ner. 
Aprova o texto do Acordo Constitutivo da Associação dos 
Países Produtores de Estanho. celebrado em 29 de março 

.' de 1983. ' 

Parecer n° 633197-CRE. Relator: Senador Jader Barbalho. 
favorável. 

Aprova o texto da Convenção sobre a Marcação de Explo­
sivos Plásticos para fins de De.tecção. assilUlda .em Mon­
treal. em l° de março de 19? 1. 

Parecer n° 634197-CRE, Relator: Senador Carlos Wilson, 
favorável. . . '. 

I -

Aprova o texto do Acordo entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo do Reino dos Países 
Baixos relativo ao exercício de atividades remuneradas por 

. parte de dependentes do pe.'>SOaI diplomático consular. 
administrativo e técnico. celebrado em Brasfiia, em de 31 
de julho de 1996. . 

r 
Parecer n° 635/97-CRE. Rélator: Senador Pedro Simon, 
favorável. 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação para o Combate 
ao Narcotráfico. e à Famytcodependência. celebrado entre 
o Governo da Repúblicá Federativa do Brasil e o Governo 
dos Estados Unidos Mexicanos. na Cidilde do México, em 
18 de novembro de 1996. 

Parecer n° 636197-CRE, Relatora: Senadora: Emflia Fer­
nandes, favorável. 

Discussão. em turno línico. 

Discussão. em turno único. 

Discussão, em turno único. 

'" J 

.. ~ 

Discussão. em turno único. 

Discussão. em tumo único. 

Aprova o texto do Acordo I!nternacional' de Madeiras Tro- Discussã~, em tlirRO'úriico. .' 
picais, concluído em Genebra, em 26 de janeiro de 1994. 

Parecer n° Ji37J97-CRE, Relatora: Senadora Marina Silva, ràvoráveC' . ... - . .. . " ., .... , , .......... . 

. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)' - Está' 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h39min.) 

-----_._---------------------------------------------------------------------------------~ 
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ATA DA Ir REUNIAOORDINARIADA COMISSAO DIRETORA 
REALIZADA EM 21 DE OUTUBRO DE 1997 

, . 
, ',I _ 

As dez horas e trinta minutos do dia vinte e um de outubro de hum mil, 
novecentos e noventa e sete, reuniu-se a Comissão Diretora do Senado 
Federal, com a presença" (j'osSenhores Senadores: Geraldo Melo, 
P~esidente, em exercício; Ronaldo Cunha Lima, Primeiro-Secretário; 
Carlos Patrocínio, 'Segundo-Secretário; Lucídio Portella, Quarto­
Secretário. IniciadoS os trabalhos; passaram ao exame da pauta ,desta 
reunião: Item 1 - Resolvem aprovar as seguintes emendas ao Projeto de Lei 
n° 25, de 1997 - CN, "que estima a receita e fixa a despesa da União para o 
,exercício ,financeiro~de 1998". ~mend~sà ~~~pesa,: n~ .O~~ - Suplementa a 
, subatividade 01.007.0024.2026/0001 .:.' 'Mánutenção' do' Centro de 
Informática e Processamento de Dados do Senado Federal, n~' vaiar de- RS 
10.000.000,00 ( dez milhões de reais). nO 002 - Suplementa a subatividade, 

"'01.07'SJ)428.2004/Ó005 - Assistênda; 'Médic~' 'e' Odontológica 'a Servidores,' 
'no váio'r' de R$ 8.000.000,00 (oit~' milhÕes de reais);, n° 003' -' ,Su'plemeiita a 
subatividade 01.078.0486.4089io006 .:' Au'xíÍlo :'RCfeiçao/Aliméntaçãó, 'no 
" ' 

",'valot de R$ 1.400.000,00 (um milhão'e qàIathicêntos'.mil'reais). Emendas ao 
, texto: 'n° 004.:. Eniendaaditiva';,que'acrescenta Parágrafo',Úni'co.aoArtigo' 
',: 6~; Capítulo IH, 40 'referido Projeto de Lei; lioquldang~ 'ào,estabelecimento 

,de prazos parà~' a .liberação :dc', reçu~~~, ,p~r.a> os, Poderes Legi~la.th'9; 
, . Judiciário e para o Ministério ,Público; ,n° OOS -, E~enda modificativa, que 
,', d,ã,~~~à 'reda~,ã,o,~, ~J~~a.i ";~~' ~~ ~nc,~~IV, d~arP~~~~;'~9iita,~~,P,roje~o,d~ 

Lei, que estabelece prazo para a .incorp~~~ç~o 4o,~~pefáy~~,,fin,anceirQ ~os 
Fundos e das Entidades da Adminisfi-áçào"Indirelà, 'apurados éiJi balanço 

"·'p~úr.iJftoi:Íial d~' exercí~io . ant~rih·r:.' N'àda', mais' Jíavend({ á tratar, o Sr. 
" "Presideiíte~ iis doz~ 'horas, 'declaróú encerrad'a a' 'reúniaó; 'determinando' qUe 

eu, (Agaciel da Silva Maia), Diretor-Gerá.:' e': Secretário da Comissão' 
. :Ditétotá do 'Senado Federal, ·Iavra-sse',à' pres-ente Ata .que,:.apõs aprovada, 
,','vai ,assinada pelo Presidente. ! ,,' , , " ",:,',', -:', '. 

\ ,~ '", ~ 
, . 
I, , 

,~ ,..,. ,,' 
, .' ~ . 

. . .. 
• • ,'.' I ' rt ','. t .. , ) " ~ 

. , , .' ,­
\ I •• ' \",1 

, , • , ' I< \ I • l. ;, ". ~". ~.,,' ,. , " 

'Salã da Comissão -Diretora;, 21 de outubro de 1997. ,~ 

, , , ' .. 1Pn, ·l 'f" 8: .. ' ".,-.' .. ,,' 
;::t~1~L~?rc~~o.O. .' .. ',' .... '." 
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DIÁRIO DO SENADO fEDERAL 

ATO DA MESA DIRETORA 
1 '9 h .. 

, . (*) Ato da Mesa do Senado Federal 
'N° ,001, de 19~7,. 

j. :, , ... 
\ . 
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. ." 
" 

," 

, ( 

," ; ',! i ,Regulamenta0 ,dispost{) 
ô9S ar,ts~ ,169, e,199 dO;,Regimento 

~, Interno "do 'Senado Federal. ' 
" ' > 

i , " 

~. ,."- f 1 • ~: \ 

":.,. '. i "," j " , 
. I 'i . 

'. ,'!"; 'A Mesa do' Senado Fc~deral;, no 'uso' de suas atribuições,' e ' , ' ' 

consideràndo: , 
'. h ,\ 

.' " • " . ' 11 

. ,'"",'" .. -' que o Regimento interno, em várias oportunidades, abre 
espaço ao,' SenadQr para o uso dã palavra em homenagem ou 
comemoração ,que ju~~e relevante registrar nos Anais da Casa; 

, -, que, para ,tanto, o Senador poderá, mediante, inscrição, 
usar da ,palavra 'naJlorado Expediente (art. 158, "caput') ou após a 
Ordem do> Dia· (art:, 14, IX). e,' a pedid(), na prorrogação da Hora do 
ExpedíeQ.te, éotifobne o estabelecido no'§ 2° do art. 158; " "'.',':,':", 
" .. ." '," ,":'que,o Regimento Interno'permite ao Senado' Féderal, em 
determinados caSos~ realizar' sessão especial ou destinar part.e de" sua 
~es~~o p~a co~~riiotaçã,? ~s~ial (~. 199); , , ,,' .' "',' :':' :":: 
'.: " " :.~. ~:qu~.~'~?mePl~raç~~ óuh~!nenagem,ness~,'cas9,:~~ya ~r 

~at:áter de ,exce~~çn~id~de, urna, .v~;z; .. tratar-se .da. tp.~if~s.~çã.o, .~a 
própria Cas~ como Instituição; '. " ,',' " 

-,.".que.a .manifestaçã.o. do Senado somente ,deverá.'dar.:.se ( 
quando motivada por fato nacional ou internacional de significação 
para o País e suas Instituições; e 

- ainda que, ultimamente, o :tempo das sessões, em virtude 
de requerimentos aprovados pelo Plenário, tem sido, em gralllde parte, 
tomado para homenagens várias que poderiam ser prestadas 
pessoalmen~ pelo próPrio autor do requerimento, o que vem 
motivando d~scQntentamento dlos Senadores _que, inscritos:, vêem a 
sua oportunidade passar sem a possibilidade de transmitir a mensagem 

,I ,..~ 

para a qual se prepararam com a devida antecedência." ' 

~: 
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, li" ..... , ~ 

RESOLVE: 

limitar a uma vez poC"mês, a realização' d~ homenagens.e 
comemorações a serem prestadas no' tempo destinado 'aos oradores da 
Hora do Expediente (RI. art. 160), aplicando-se a m~sma limitação à 
realização de sessão especial do Senado, quando requerida nos termos 

, do " disposto no' art. 199 do Regimento Interno, salvo situação 
, .;. : -' ! • ~. • .. ~ .' • 

excepcional prevulI,:lente analls~d~ p~la Mesa, se~do o r~ll:en.mento 
submetido ao Plenário. ( , , .' J / •. 

O disposto neste Ato não implica no impedimento da 
manifestação individual' do Senador .que poderá fazê-lo nas 
op<?rtunj.dades que ;rlhe garant~ o' Regimento ,Interno para' o . uso da 
palavra ,em plenário. " , I., "', 

. , . '" ",' ~~~~o ~~d~:~I:21 ~~ ~~~Ubro, ~j;; .',. 
, /.' ,";, ,-' ~(,-.,:' '! ~ ,/,{j)f.~ .. , 

o·, !' " :,.~.",J~~:,> · 
I .•• ,..,<1, ...... , ~.....--,. 

, . t, .' ~ .• ~;i:'.',,' ,,':' ~ 
~:i',', • ',L'''', \';02'" 

, __ _ ~ j.. J.. ~ ",.h ;.. , ." : 

.... . . 
~ , ...,. r 

. ' 
(*) Rep U~ 1 ic.do p;; ,Hj~~r '~.~ i 1~' :~:~:~ ~ ~hii,{,i;., ~'Il~~~ 7;0 P~~. 22685, 

•. ' " I ' 

, J.. .~ 7 ~ ,i t _~~ .... ' ~. ~ 

\"~ ,',',.',','" >. ':,,'.': AIQS ·LDO.'pl.~E,:rq,R.~;~_t;.~~,.' '.' 
'.\ ,I~\" ',.,," }.'.~(:' '~.::::, 'J .\'1 l '."'"/,': ... ';. ~ .. ' t .~+ .... ~) ~/.~< .'-~ ~ .. ~,_r.t"'l:'~~~ : ..... 'i .. 'i.f: . . . , 

, _ \ r 'I '., \ • ,'. ! • , . .... ~ .... .- " • } , t í l , 

. 'ATaDO DIRETOR~GERAL'" "~' ., "'. 
" N° 3.230, DE 1997 .. 

":-"'''·~·'···~'''J., .. \,··I.~'''( t ~ ~ .',:. ,~ 'It- r I~~ f.~ ~,,··';,j' ... ~"'l~ ·"~.~~i ~'f'r ! 

" '"", 'o DIRETOR-GERAL DO SENADO ,FEIJERAL, no uso de 
, ,~. ; • \.. • ' ... ". ......~. (. P". :"1 ~ ""!.. ,,~ t ';":'''.. ' ~. ~ •• 

',suàS, .atribulçõeS regul~nientares, e :c'onsid:ér~nd~,::_,q~~ .~s -férias ,Ao~ 
servidores dó' Senad'o Ftdéral deverão ser concedidas, preferencialmente, 
durante-o'petíodode recêsso do Congresso NacioriàJ, . ~'., 
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, . 

'RKSOL'VE: ' ,'; 1\ .' . " . 
Art. 1°. São 'concedidas férias regulamentares aos servidores do 
, .... ~. • \ l ~ 'f - '... - : 

Senado Federal no período compreendido entre 05 de janeiro e 03 de 
fevereiro de 1998~ -~ , 

P .l 'ti \ • .' N I· - d d· t t rti aragra o \ UDlCO. a ap lcaçao ,o lSpOS o nes e a go 
observar-se-ãoas' normàs estabelecidas,no § '1° do art 77 e no art. 79 da Lei 
no. 8.112, de 1990.' , -

r 

/ . - ~~~ '"~~ 

'Art 2°~ Caberá à Subsecretaria de Administração de Pessoal 
orientar e instruir. os órgãos do. Sen,ado para o fiel cu~primento deste Ato. 

, ' , 

Art. 3°., Este Ato entra em vigor na data d~,sua publicação. 
• •• _ " •••• ' J.. • • _. _ ., " 

, ' ," ~ 

Art. 4°.Re~ogam-se as disposições em contrário. 
, , 

. ~en:dO.Fed~_ ~I, m 2Jta~e ,utub 
." '.~ " ,_ \ .. ,~ I t~. . "'t~. I' '> .--., L __ 

r ~ ,'. 1') .. I filo '. I t J ~' t l. ~ j 
... I,. ,~ÇACIEL DA SILVA M IA 

1997 

. l . " 
1 • 

Diretor-Geral 

\ ~ ~ .... 

,. 
~. I • (- I ~ 

; a .~ .. ~,,"',t i:~.. . _ . ~t" l~ "-\-.,. ", .. .'~ ..... l~, - . .., '. 

O DIRETOR-GERAL' DO' SENADO FEDERAL; no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 dru; Disposições Finais da Resolução n:o 09, de 
1997, e tendo em Vista o constante·no Pr()cesso,n~ 17812/97-6, 

: • ~ "" . 1~". 1 ~,+.t,./""",~#",' 1 • I ~', !I_~T' " ,/ .\ 

!" .' 

f , 
RESOLVE dispensar o, servidor, DOLJV AL MORAES PESSOA, 

matrícula 3277,' ocupante 'd,d . cargo' éfetivo de Técruco Legislati~o - Área 6 -
Especialidade de Artesanato,' 'dá "FUnção Comissionáda de' Auxili~' de. Gabinete 
Parlamentar, Símbolo FC-04,' do Gabinete do ,Senador 'Gilvam Borges, e designá-lo 
para exercer a Função Coniissionada de Auxili,ar de G~binete Parlamentalr, Símbolo 
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FC-04, do Gabinete do Senador Casildo Maldaner, com efeitos financeiros a partir de 
09 de outubro de 1997 . 

. , , ' 

.. 
. . 

Sén~doFede'ral,' 29 de outubro de 
" , 

Diretor-Geral 

" 

ATO,D~ DIRETOR-GERAL 
N° 3.232, DE 1997 

1997 

'.' .. O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições F:inai~ da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO'17848197~0~ 

RESOLVE di~p~nsar' a seividora DULCIDIA FRANCISCA RAMOS 
CALHA0, matrícul~ 3768, ocupante' do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo,. da . Função Comissionada de Secretário de 
Gabinete, Símbolo FC-05, do Gabinete da Liderança do PFL, e designá-Ia para exercer 
a Função Comissionada de Subchefe de Gabinete, Símbolo FC-06, do Gabinete da 
Senadora Emília Fernandes, com efeitos ~anceiros a ~ dê 09 de outubro de 1997. 

, . . . Se~ado Federal, 29 de oJ,tubro, de 1997 

'Diretor-Geral 
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! ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.233, DE 1997 

Quinta-feira 30 23217 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § l°, da Resoluçãon.o 63 

de 1997, e de acordo com o que consta do Processo n° 018.786/97~9, 
I'. 

. . ~ . 
R E S O L 'V E' exonerar OMÉZIO RIBEIRO 

i 

PONTES, matricula nO 6155, do cargo de Secretário Parlamentar, e nomeá-lo, . 
! ' 

na fonna do disposto no inciso 11 do art. ~ da Lei n° 8.112, de 1990, para 

exercer o cargo, em comissão, de Assessor Técnico, do Quadro de Pessoal do 
• ,'" ., ... '. 't" 

Senado Federal, colIfl~tii.~io'~ ~xércició ·~o Gabmete do Senador José Roberto 
, , 

Arruda. 

,1997. ' .!. 

~'''\.''.~''~:~ ~\'.[~.}"".j': .. ~1f~r tyA· 
. \ \'" . ,;.) I;-'",:I.,,·::~.;: .' Diretor-Gerál 

. ." -"'" ~ • .>t'" _~ ,.~ I· '. '.. ~ ~. .' • ~ L , ", .; A 

I: :.'~·l':~:~·~: .I_~< .. ~ :!h ~~;h;::,,.r~""~;~:'~~~~I"";') ".)::~ ... ~ o', '.', • ~':~. ~ 

.,,' ',.','. '.) 

,~: ! - f '" .• ', '. T,.;" r' 
' .. '.~~ ~"'~"! "-I:.",~~,t •. I. ) ,.:~'/' .. ' .. ' ~ ;" 

.") ÀrÓDO DIRETo'R-GERAt' . 
N° 3.234, DE ,·1997 

'. ( ... ~"I ;. l' ~ ~ i I I. . ~. r. 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuiçã~" que' lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução nO 

63, de 1997, e tendo emvisÚl; o que consta do PrQc. n° 018.787/97-5, 

itE 80 L V E nomear, na fo11Í1a do disposto no inciso 
, r . 

11 do art. 9° da Lei nO 8.112, de 1990, PAMELANuNES, para exercer o 
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cargo, em comissão~ de -Secretário Parlamentar;-do Quadro' de Pessoal-do ....................... "' .. 

Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete do Senador' José 

Roberto Arruda. 

... : 

Diretor-Geral 

. ", 
A TODO· DIRETOR-GERAL·' " 

N° 3.235, DE 1997" 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n~ 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 018.846/97-1, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei nO 8.112, de 1990, GERALDO JOSÉ DA C~MARA 

FERREIRA DE MELO FILHO, para exercer·o cargo, em comissão, de 
. . . 

Assessor Técnico~ do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e 
,', ...... '"_, •. _ .. ~. '". • . .·~·,,,,,,·~,~·~ .. >O;IH"""· ... 

exercício no Gabinete do Senador Fernando Bezerra. 

1997. 

. Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.236, DE 1997 

, Quinta-feira 30 23219 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO' FEDERAl~, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § l°, da Resolução n.o 63 

de 1997, e de acordo com o que consta do ProCesso n° 018.842/97-6, 

',R E S O L V E exonerar ANTONIO DE JESUS 

SOUZÀ IibC.ôA, matriCula n° 5189; "dôcargo'de Assessor Técnico, e 

nomeá-lo, Jaformado:disposto ~~ inciso fi dO,art.9° da Lei n° 8.l12, de 1990, 

para exercer o cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro de 

Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete do Senador 

Sebastião Rocha. 

. 
. 1 

e ;:Qllrr~ 1997. 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.237, DE 1997 

o DIRETOR-G}:RAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § l°, da Resolução n° 

63, de 1997; e·ierido em vista o que consta dó Próc. n° 018.841/97-0, 

'\ 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

fi do art. 9° ,da Lei n° 8.112, de 1990, JOSIMARY ROCHA DE 
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VILHENA, para exercer O cargo, em comissão, de Assessor Técnico, do 

Quadro de Pessoal do Senado FedefaI,. com lotação e exercício no Gabinete 

do Senador Sebastião Rocha. 

j: " 

- ' !" , '. ~ • 

GACIEL DA SILVA MA .... .' , 

Diretor-Geral • "~,,.~, ,I ~ , '. ."~ '., ' 

1 __ , , 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.238, DE 1,997, .: (;, 'i-":' 

o DIRETQR-GERAL DO S~NADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferi~'peto artigo 4°~ § 1°, da Resolução nO 63, 
" , ~ 

de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo n~,OI8.842/97-6, 

R E S O L V E exonerar, na forma do disposto no artigo 
35, combinado como inciso n do art. 9° da Lei nO 8.112, de 1990, ERIKA 

- SOUSA AMIM, matrícula nO 5540, do cargo, em comissão, de Secretário 
Parlamentar do Gabinete do Senador Sebastião Rocha. 

Senado Federal, em 29 de outubro de 1997. 

j~lO 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral . I 
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ATO DO O"IRETOR-GERAL. 
N° 3.239, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 18866/97-2, 

"RESOLVE designar a servidora ELIANE DELMONTE; matricula" " 
3332. ocuparlte do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 - Especialidade de 
Processo LetPslativo. para exercer a Função Comissionada de Auxiliar de Ga.binete 
Parlamentar, "Simbolo FC-04, do Gabinete" do Senador GilvamBorges, com efeitos " 
financeiros a partir de 9 de outubro de 1997. " . 

I, . 

Senado Federal, 29 de outubro de 1997. 

, , 

" \ .. 
\, 

Q~0~ 
}\GACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 

/ 
(. 

, , 

. -----------------
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'. 

MESA 

Presidente 
Antonio Carlos Magalhães - PFL - BA 

lI! Vice-Presidente 
Geraldo Melo - PSDB - RN 

2!! Vice-Presidente , 
Júnia Marise - Bldco - MG 

1i j 

lI! Secretário 
Ronaldo Cunha UmâT ~MD~ - PB 

2!! Secretário " ' 
Carlos Patrocínio - PFL - TO 

3l' SeCretário 
Flaviano Melo - PMDB - AC 

41! Seêretári~ 
Lucídio Portella - PPB - PI 

Suplentes de Secretário ." 

1~-Emma Fernandes - BlOco - RS 
22 - Lúdio Coelho - PSDB - MS 
32 - Joel de Hollanda - PFL- PE 
4! - Marluce Pinto - PMDB :- RR 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 

tó edor . - --rreg , 
(Reeleito em 2-4-97) 

Romeu Tuma- PFl- SP 

~ ~ ./"'- -.... _./ I 

-( Corregedores - Substitutos 
\ (Reeleitos em 2-4-97) 

12 - Ramez T ebet - PMDB ..:.. MS 
2!! - Joel de Hollanda - PFl- PE 
3$1 -:-Lúcio Alcântara - PSDB - CE 

I .' 

'PROClJRAoORIA' ) 
PARLAMENTAR 

(Designação: 16 e 23-11-95) 
Nabor Júnior - PMDB - AC 

Waldeck .ameias - PFL- BA 
Emília Fernandes - Bloco - RS 

José Ignácio Ferreira - PSDB - ES 
Lauro Campos - Bloco - DF 

LIDERANÇA DO GOVERNO 

Líder 
Élcio Alvares - PFl- ES 

Vice-Uderes 
José Roberto Arruda - PSDB - DF 

Vilson "Kleinübing - PFl- SC 
Ramez Tebat - PMDB - MS 

LlDERAf.ÇA DO PFL 

Uder 
Hugo Napoleão 

Vlce-Uderes 
Edison Lobão 

France,lino Pereira 
. Gilberto Miranda 

RomeroJucá 
Romeu Tuma 
Júlic) Campos 

LIDERANÇA DO PMDB 

Líder 
Jáder Barbalho 

Vice-Uderes 
Nabor Júnior 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 
Ney Suassuna 
Gilvam Borges 

Fernando Bezerra 

LIDERANÇA DO PSDB 

LídE!r 
Sérgio Machado 

Vice-Líderes 
. OsmarDias 
Jefferson Péres 

José Ignácio Ferreira 
Coutinho Jorge 

LIDERANÇA DO 
BLOCO' DE OPOSiÇÃO 

,f' , 

Uder 
José Eduardo Dutra, 

, , 
Vice-Uderes . 

Sebastiã.o Rocha , 
Antonio Carlos Valadares 

Roberto Freire 

LIDERANÇA DO PPB 

Uder 
Epitacio Cafeteira , 

Vice-lJderes 
Leomar Ouintanilha 

Esperidião Arilin 

LIDERANÇA DO PTB 

Líder 
Valmir Campelo 

Vice-Líder 
Odacir Soares 

Atualizado ern 26/8/97 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19-4-95) 

Presidente: Casildo Maldaner - PMDB - SC 
Vice-Presidente: José Alves - PFL -SE 
(Eleitos em 28-2-96) 

, ' 

Titulares 

1. Élcio Alvares 
2. Francelino Pereira 
,3. Waldeck Ornelas 
4. José Alves 

I. Casilrlo Maldaner 
2. Ramez Tebet 
3; Nabor Júnior .' 
4. Ney Suassurta 

I. Lúcio Alcântara 
2. (Vago) 

I. Epitacio Cafeteira' 
'<].. Osmar Dias 

I. Emilia Fernandes 

1. Osmar Dias 

1. Marina Silva 

1. (Vago) 

PFL 

PMDB 
-,,-, 

J 

PSDB, 

PPB (Ex': PPR + E~-PP) 

PTB 

PP 

PT 

PDT i 

Membro Nato 

Romeu Tuma (Corregedor) 

Suplentes 

1. José Agripino 
2. Carlos Patrocínio • 
3~ Vilson Kleinübing 
4. José Bianco 

, I. Onofre Quinan 
2. Gerson Camata 
3'. Flaviano Melo 
4:Coutinho Jorge' 

I; Jefferson Peres 
. '. 2. José Ignácio F.~rreira 

I. Lucídio Portella 

1. Arlindo Porto (a(~tado por 
exercer cargo de Ministro~e Estado) 

'/ 
1. Antônio Carlos yaladares 

I. Lauro campo) 

, I 
, 1. se~\stião Rfcha 

, .". ~ 
\ 

·i 

/' 
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SECRETARIA -GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE éOMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÓES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE 
INQUÉRITO 

Secretários: 

Secretários: 

, 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

~RIANA TAVARES SÓBRAL (Ramal: 4251) 
FRANCISCO NAURIOES BARROS (Ramal: 3508) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3623) 

. MARTA HELENA PINTO E PARENTE (Ramal: 3501) 
I . 

SERVIÇO DE APOIO As COMisSÓES MISTAS . 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 
. Ramais: 3507.- 3520 Fax: 3512 

EON40 0 MAGALHÃES SIQUEJRA (Ramal: 3520) '. 
IV ANILDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOtNO DE B: NETO (Ramal: 4256) 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) . 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 

'" . (' 

j I.. }. I , 

SERVIÇO DE APOIO ÀS CQMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Ramais: 463& - 3492 Fax: 4573 

. Secretários: I , . 
I . 

JÚLIO RICARDÓ BORGES LINHARES (Ramal: 4604) 
CELSO,ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
DIR~~U VIEIRA MACHADO FlLHO (Ramal: ~605) 
JOSE FRANCISCO B: DE 'CARVALHO (Ramal: 3935) 

, MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
IRAIMUN.oO FRANCO DINlZ (Ramal: 4608) • 
VERA LUCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 



COl\IISSÕES PERl\lANENTES 
(AR"fO 72 - RISF) , 

1) COMISsAo DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES 

FRANCELlNO PEREIRA 
VILSON KLEINÜBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLO PARGA 
FREITAS NETO 
JOÃO ROCHA 
JONAS PINHEIRO 

, WALDECK ORNELAS 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN ., . 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZ TEBET 
JOSÉ FOGAÇA 

JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ SERRA 
OSMAR DIAS 

EDUARDO SUPLlCY • PT 

LAURO CAMPOS - PT 
ADEMIR ANDRADE~ PS8 
JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT 

MG-2411/12 
SC-2041/42 
AM-31 04/05 
MA-3069170 

"PI~2131/32 ,. 

SUPLENTES 

PFL 

1-ROMERO JUCÁ 
2-HUGO NAPOLEÃO 
3-JOSÉ BIANCO 
4-ÉLCI0 ALVARES 
'5~EOISON LOBÃO 
6~JOSAPHA T MARINHO 
'1 -JOEL.OE HOLLANDA 

,T0-4070/72 
MT-2271r72 
BA-2211/12 : ", 8J'UlIO'é:AMPOS 

AP-2151/52 
RN-2461167 
PB-1145/1245 

, ., "'GO~3f48/49 ,. 
MT-2291/92 
MS-2221122 
RS-3077/78 

. DF-20111.12 
PA-1026/1226 
AM-2061162 

, SP-2351/52 
PR-2124/25 

PMDB 

1-JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
3-ALBINO BOAVENTURA 
4:;ROOERTO 'REQUIÃO 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7 ~GERSON CAMATA 

PSDB 

1-TEOTÓNIOVILELA FILHO 
2-BENI VERAS 
3-LÚCI0 ALCÂNTARA 

" 4-LÚDI0 COELHO 
5-SÉRGI0 MACHADO ' 

BLOCO DEOPOSIGÃO (PT, POT, PSB, PPSl 

'SP-3213/15 • < 

DF.2341/42 
PA-2f01/02 
SE- 2391/92 

1-ANTONIO CARLOS VALADARES 
. psâ' , 
2"SEBASTIÃO ROCHA - POT 
3- ROBERTO FREIRE· pp's . 
4- ASOIAS NASCIMENTO· POT 

PPB 
ESPERIDIAO AMIN SC-4200/06 1·EPITACIO CAFETEIRA 
LEVY DIAS MS-1128/1228 . 2·LEOMAR QUINTANILHA . 

RR-2111/12 
PI-3085/86 
R02231/32 
ES-3130/31 
MA-2311112 . 
BA-3173/74 
PE·3197/98 
MT.4064/65 

PA-3041/43 
RR-1101/1201 
GO-2091192 
PR·2401102 
RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES·320J/04 

AL-4093/94 
CE·3242143 
CE·2301/02 
MS·2381/82· 
CE- 2281185 

SE·2201102 

AP·2244/46 
PE·2161/67 
RJ-1121/4229 

MA-1402111 
TO·2071 177 

I 

I L ~~ __________ ~~ __ ~~~P~T~B~ __ ~~ ______ ~-7~~~~1 
JOSE EDUARDO VIEIRA ' PR·4059160 '1 ~VALMIR CAMPELO DF·'046/1146 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 
FAX: 311-4344 

(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pags. 18655/6 
Horário regimental: 3·s feiras às 10;00 hs. 

AtuaItZ.J(j;l em: 2G/09/97 

. .,~. ., . ~. . '. ; . 

. " 



1.~) COMISSÃO DE ASSUNTOS I;CONÔMICOS - CAE 
SUBCOMISSÃO DESTINADA A EXAMINAR A POLíTICA DE INCENTivas OFERECIDOS 

ÀS EMPRESAS PELOS GOVERNOS ESTADUAIS 
PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

VICE·PRESIDENTE: SENADOR' OSMAR DIAS 
(09 TITULARES E 09 SUpLENTES)' 

'PRAZO: 18.11.97 
TITULARES 

:.;.; ~ ~·~:;;i~;;;~~~;i~;:: i:;:;:;::~~:::.;~:~~~};i~~;;~~~~f;~;~~~;:{t:.:;;::~~~;::/:;;;;~~:~:; ; .: .. : '~., : :.: ,",": .. ~.::: :.: .::::: ::~~::::~~::~~:: ~ .. 
VILSONKLEINÜBING SC-2041/42 1- FRANCELlNO PEREIRA- • . MG-2411/12 
BELLO PARGA MA-3069/70 2- JONAS PINHEIRO MT-2271/12 
WALDECK ORNELAS BA-2211/12 3- EDISON lOBÃOMA-2311/12 

FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 1- JOSE FOGAGA RS-3071/78 
CARLOS BEZERRA MT-2291/92 2- ROBERTO REQUIÃO PR-2401/02 

.:: ••••••• :. 'H 

ROBERTO DF-2011/12 
.' PR-2124/25 2-LÚCIO ALCÂNTARA . CE~2301l02 . 

!::::jt'?':~Jf:;;··tnj.@1<tr)·~("······"·r;;?:·T::.';··'âtóC()'(jp()Slç"O(pf~ôtlPSéJi)psj·.;.·.· •. ···.'· "·.··,·, ..• ·.·: ••... ;"i.\., .• 2·.·:·.'·~·:/,.;':· .... ..... ,.·.·.".it:' .. ' .. : .. :· .. · .. ·· ... ·. 
JOSE EDUARDO OUTRA - PT SE- 2391/92 1-EDUARDO SUPLlCY - PT SP- 3215/16 

TERGAS-FEIRAS 17:30 HORAS 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
tt- SECRETARIA: 311-3516/4605 
FAX: ·311-4344 

SALA N° 19 - ALA SEM. ALEXANDRE COSTA 
tt- SALA DE REUNiÕES: 311"3255 
E-MAIL: dirceuv@sgmsleg.sena(So.gov.br 
ATUALIZADA EM: 26.09.97 

. A.NDAMENTO 
EM 26,08,97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR VILSON KLEINUBING 

, \ 

\ 
\ 

I 

'\ 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES 

ROMERO JUCA 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BELLO PARGA 
WALDECK ORNELAS 
EDISON LOBÃO 
JOSÉ BIANCO 
FREITAS NETO 
JÚLIO CAMPOS 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOÃO FRANÇA ( •• ) 
CASILDO MALDANER 
ALBINO BOAVENTURA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
OTONIEL MACHADO 

RR-2111/17 
MT-2271/77 
SE-40S5/57 
MA-3069/72 
BA-2211/17 
MA-2311/17 
RO-2231/37 
PI-2131/37 
MT-4064/65 

MT- 2291/97 
AP-2151157 

. RR-306714078 
; lSC-2141147 

GO-2091/97 

,,' 

. AC-1478/1378 
RR-110114062 
(;0-2031132 

j. 
LÚCIO ALCÂNTARA ,.,.' CE-2301/07 
OSMAR OIAS . PR~2124/25 
LÚDIO COELHO 'i .·MS.2381/87 
CARLOS WILs<iN ... ri -~ .. ' ~: PE.2451t57 

PFL 

SUPLENTES 

1-GUILHERME PALMEIRA 
2-VAGO 
3~VAGO 

4-VAGO 
S-JOSÉ AGRIPINO 
6-BERNARDO CABRAL 
7 -ROMEU TUMA 
8-JOÃO ROCHA 
9-VAGO 

PMOB 

1-JOSE FOGAÇA 
2-VAGO 
3-ONOFRE QUINAN 
4-JOSÉ SARNEY 
5-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PSDB 

1-ARTUR DA. TAVOLA 
2-BENI VERAS 
3-SERGI0 MACHADO 

AL-3245/47 
RO~2231/J1 . 
PI-2131137 
MT-4064165 
RN-2361/67 
AM-2081187 
SP-2051/57 
T0-4070171 

RS-3077178 

GO-3148149 
AP-3429!31 
AL-2261170 

~·.oi ,,/. 

" RJ-2431137 
..... ," -:." • .• ·t 

CE-11.49 . 

. 4-COUTINHO 'JORGE .' 
S-JEFFERSON PERES .. -

, ,';', •• <11 ',~ ". ':", 

CE-2281/87. _ 
-' 'PA-1Õ2611226 
., 'AM-2061167 

.,. '·f 
JOSÉ RO~ERTÔ,AR~tloA,.: ',' ,~F~2b11/16 

. ' .. L. :::-:::::':-=:,-:' =-:--:::-:-' ~~L r~=.=:::~=-=.:_..::.::.:..::!::...:.::...!:~=-:..!...:..~:-:-=-=::::-:::=_ ":-:-:-",",=::-=:=:-::=----, _,BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) ,', < '; t, ' 'J'" . 

BENEDITA DA SILVA - PT RJ-217·1/77 .' 1-EMILlA FERNANDES - PDT RS-2331137 
MARINA SILVA - PTAC-2181187 2-LAURO CAMPOS - PT DF-2341/47 
ADEMIR ANORADE':PSB'-"" ..• PA~2101l07 " 3-ABDIAS NASCIMENTO':POT" . RJ~112114229 
SEBASTIÃO ROCHA ·PDT' AP-2244146 4-ROBERTO FREIRE- PPS' , :PE;2161167' 

_:... .1 '. 

f~~~~~~~~~ __ ~~~~~~~~~~~~~ \~ ... ".'~ . -., .' PPB 

ERNANDES AMORIM' , ". RO~2051/57 . 1-EPITACiO ~AFETERIA '-" , MA-4073174 
LEOMAR QUINTANILHA TO~2071/76 2-ESPERIDIÃO AMIN . SC-4200/06 1 . 

PTB 
VALMJR CAMPELO DF-1248/1348 

r y' . ~ . ":'. . ' 
(**) Desfiliou-se do PMDB; ingressan~o no PPB, em 2.10.97: 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: RAIMUNDO FRANCO DINIZ 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-460813515 

1-0DACIR SOARES . RO-3218/19 

SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 
FAX: 311-3652 . 

(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pags. 18655/6 
" Horário regimental: ,4's feiras às 14:00 hs. 

Afuali7<Jd:J ern: 07J10f97 

.' / 
~ .. '.~ ......... ..:. ,.~.,. ........ ,~_ .......... -.-"." ...... ~ :,: ".',....., .. _ .... ~.~--, .............. .,~. . 



3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA· CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

TITULARES 
[ 
GUILHERME PALMEIRA 
EDISON LOBÃO 
JOSÉ BIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCEUNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO, 
ROMEUTUMA ' 

j 
[ 'I 
JADER BARBALHO' f 
JOSÉ FOGAÇA 
ROBERTO REQUIÃÓ 
R~MEzTEBET 
PEDROSIMON 
RENAN CALHEIROS 

, JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO ALCÂNTARA I 

BENIVERAS 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

AL-3245/47 
MA-2311/17 
RO-2231/37 
AM-2081/87 
MG-2411/17 
BA-3173174 
SP-2051/52 . 

PA-3051153 
RS-3077n8 
PR-240110-"· 
MS-2221127 
RS-3230132 
AL~2261/2267 

AM-2061/61 
ES.:xl 21/24 
CE-2301/07 
CE-3242143 

. SUPLENTES 
PFL 

i-ÊLCIO ALVARES 
2.ftOMERO JUCA 
3~OSÉ AGRIPINO 
4..tiUGO NAPOLEÃO 
5.fREITAS NliTO 
6-8ELLO PARGA 
7 -GILBERTO MIRANDÂ 

PMDB 
i-VAGO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA 
4-CASILDO MALDANER 
5.fERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

PSDB 

1-SERGIO MACHADO 
2~OSÉSERRA 
~OSÉ ROBERTO ARRUDA 
4-CSMARDIAS 

·.1 BLOCO DE OPOSICÃO (PT, PDT, PSB,PPS) 
ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 i-ADEMIR ANDRADE· PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 2-SEBASnÃO ROCHA - PDT 
JOSÉ EDUARDO OUTRA· Pl'"" SE-2391/97 3.MARINA SILVA· PT 

PPB 
ESPERIDIAO AMIN SC-4206/07 1-LEVY DIAS-
EPITACIO CAFETEIRA .ft1A-4073n4.. 2-LEOMAR QUINTANILHA 

ES-3i30/32 
ftR-2i11/17 
RN-2361/67 
1?1-«78n9 
PI-2131137 
MA-3069n2 
AM-1i6613104 

PB-4345/46 
MT-2291/91 
SC-2141/41 
RN~2461/2461 

AP"2151/52 

CE-2284181 
SP-2351/52 
DF-2011/11 
PR-2124125 . 

PA-21 01/07 
AP-2241/47 
AC-2181/87 

• MS-112811228 
TO-2013n4 

-, 

I 

~ PTB 
RE(~,I~NA~A~SS~U~M~P~Ç~Á~O~--------~M~G~_~2~32~1~12~7'--~~~1-~V~A~L~M~IR~C~A~M~P~E~L~O~--------~~D~F~.1~2~~~1~~~~ 

I REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 tiS 
SECRET,\RIO: VERA LlICIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/.1612 

SALA N° 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-35.&' 
FAX: 311-4315 

Atualizada em: 02110/97 

-.~~, -. 



nTULARES 

JÚUOCAMPOS 
HUGO NAPOLEÁO 
JOEL DE HOLLANOA 
ÉLCIO ALVA~ES 
JOÃO ROCHA 
ROMEROJUCÁ 
ROMEUTUMA 
EDISON L08ÃO 

JOSE FOGAÇA 
FERNANDO 8EZERRA 
R08ERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSé SARNEY 
JOÃO FRANÇA (U) 
VAGO 

ARTUR DA TAVOLA 
COUnNHOJORGE 

,. ~ERGIO MACHADO 
'. TEOTÕNIO VILELA FR.HO 
, BENI VERAS 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

'VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA ,', - . 'I • I 

(21 TITULARES'E 27 SUPLENTES),~i~ . ,', . 
~ .' 'I' "I ' 

. SUPLENTES 

PFL 

- MT -4064165 l-8ERNARDO CA8RAL 

•. 111 ~ " 

AM-2081/82 
'-, I SC':'2041/42 -, ." 

,f .. •• ' •• ".. ,,, 

.J~' '. o. 
PI-3085/87 . 2-VILSON KLEINU81NG 
PE-3l97/98. ~" l-VAGO 
ES-Jl JÓ/J2. 4- FRANCEL.lNO PEREIRA 
.T0-40701i1 ' • 5-GIL8EfÚO 'MIRANDA 
RR-2111117 '~ 6-JONAS,PINHEIRO 
SP-2050/57 " 7 -WALDECK ORNELAS 
MA~2J11/46 • 8-VAGO ' 

RS-J077n8 
RN-2461/67 
PR-2401l02 .', 
ES-J203/04 
AP-3429/31 
RR-3067/68 

t r 

PMD8 1 

", 

1-RAMEZ TE8ET 
2-ONOFREQUINAN 
J-NEY SUASSUNA 
4-NA8ÓR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-OTONIEL MACHADO' ' 
7-VAGO - -

." , . 
, PSD8 

l-JEFFERSON PERES 
2-JOSé'IGNÃcià FERREIRA 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 

'- i-, • I ~ 

MG'-2411/12 .' 
,.AM-J104l05. 

f· <MT-2271n2" , 
"8A-22Ú/12 ' 

..:. ,.,. 

.\ 
MS-2222123 
G0.;3148i49 -'I '. , 

" P8~34Si46 ~', -
AC-,1478/1378 

," AL-2261/2267 ,. 
"GO~2031/32_ 

• _ .. """ ir, 4 ,'''. 

~. ; . ~~. j .', .. , : 

. Af.1-2'(J6f/62 
, ES-2121/22 
'CE-2301/02 -

. PE·2451/52 

RJ-2431/J2 
PA-J050/4j93 

-CE-2281/82 
Al-409~/94 
CE-3242143 

4-CARLOS WILSON 
5-JOSÉ SERRA 

". ';r Ir . ".,. ,., J 

.... '·SP~2351/52 , ... 
LAURO CAMPOS· PT 

I MARINA SILVA· JiT 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, ' PS8~:~P-:P:-:=S:.:-) ~.,---::=-=-_'_"---::' ~~:-=.:-----J 
DF-2341/42 1-8ENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171172 

I EMIUA FERNANDES _ POT 
ABOIAS NASCIMENTO - POT 

AC-2l f(1 ta2 2-ANTONIO C.VAI...f'ÓA~ES PSB- SE-2201/07 
RS-2J31/J7 J-VAGO 
RJ-4229/30 4-VAGO 

PPB 
LEVY DIAS MS-1128/1228 

" 
... '"':\ ;'''-;:- .. I:' . ~.. . 

; SC-1123/1223 
RO·2251/57 

] 

LEOMAR QUfNTANtLHA TO-2071/72 
1-ESPERIDIÃO AMIN. . .' 
2-ERNANDES AMORIM I I . PT8 ., ~ ::. '.' ..... ), .... ,", ' ,] 

~O~D~A~C~IR~S~O~A~RE~S~--------~R-O~--32-1~8-/1-9--~~1--R-E~_G~I~N~A~A~S~S~U~M~P~Ç~Ã~O~"-'~~M~G=-~2~3=21~/~22~ 

(""') Uesfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2JO.9i 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LINHA~ 
TELEFONES DA' SECRETA RIA: 311-3498/4~ 

, • I ~.. 'I *', ~r· : ~" ~. I·; -::.,.~ "" 

SALA N° IS-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3J21 

(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, paWi· 1865516 

Horário reJ:imcntal: S"s fdras às 14:00 hs. I\tuahzada em: 02110/97 



I 

5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL ~ CRIE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 

TITULARES .. '~ 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDÓ CABRAL 
ROMEU'TUMÂ 
JOSÉ BIANCO 

JOSE SARNEY ~ .. ; 
HUMB~RTO LUCENA 
PEDRO SIMON , 
CASILDQ MALDANER 
JADER BARBALHO 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TU MA 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTE,S) 

SUPLENTES 

- PFL 

AL-3245/47 
PI-4478179 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
RO-2231/32 . 

AP-3429/31 
PB-3139/41 
RS-3230/31 
SC-2141/47 
PA-3051/53 

RJ-2431/36 
PE-2451/57 
MS-2381/87 

1-JOEL DE HOLLANDA 
2-BELLO PARGA 
3.,;JOÃO ROCHA 
4-JOSÉ ALVES 
5-VILSON KLEINÜBING 
6-VAGO 

PMDB 
.. 1-MARLUCE PINTO 

2-FERNANDO BEZERRA 
3- ALBINO BOAVENTURA 
4-GERSON CAMATA 
5-OTONIEL MACHADO 

PSDB 

1-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
2~ TEOTÔNIO VILELA FILHO 
3-0SMAR DIAS 

. BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB, PPSl 
BENEOIT A DA SILV Jl,. - PT 
ABDIAS NASCIMENTO - POT 
EMILlA FERNANDES - POT 

RJ-2171/17 1-EOUAROO SUPlICY - PT 
RJ-3188/89 2-AOEMIR ANDRADE - PSB 
RS-2331/37 3-MARINA SILVA-PT 

PPB 

PE-3197/99 
MA-3069172 
T0-4070/11 
SE-4055/57 
SC-2041/47 

RR-1101/4062 
RN-2461/67 
GO-2091/92 
ES-3203ta4 
GO-2031/32 

ES-2021/27 
AL-4093/95 
PR-2121/27 

I ' 
, J , 

SP-3215/16 
PA-2101/02 
AC-2181/82 

, I 
LEOMARQUINTANILHA TO-2171/72 1~LEVY DIAS MS-1128/1228 : 

I 
REGINA ASSUMPÇÃO MG-2321/2321 

REUNIÕES: TERÇAS'-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: MARCOS SANfOS PARENTE FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

PTB 

1-00ACIR SOARES RO~3218/19 

. , 
SALA N° 07 -ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
FAX: 311-3546 

(*) Horário de acordo com a Ata publicada-no DSF'df~ 12.9.97, pags. ,1,8655/6 
. Horário regimental: ~s feiras às 10:00 hs. , ' 

Atualizada em: 02/10/97 

( 



[ 

6) CoMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ES.TRUTURA - CI 
PRESIDENTE: VAGO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) . 

TITULARES SUPLENTES 

FREirAS NETO 
PFL 

PI·213112137 . 1- JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ AGRIPINO RN·236112367 2- JONAS PINHEIRO 
ROMEROJUCÁ RR-2111/2117 3- GUILHERME PALMEIRA 
VILSON KLElNÜSING SC-2041/2047 4- WALOECK ORNELAS 
ÉLCIO ALVARES ES-313013132 5-JO~É~VES 
JOEL DE HOLLANOA PE .. 319713199 . 6-ROMEU fUMA 
HUGO NAPOLEÃO PI - 4478/4479 .7-GILBERTO MIRANDA 

, . '~' PMDB. .......... . .,1 .. , 
. ~ ·ROBERTO REQUIÃO . NABO,R JUNIOR .' -A~1478/1378 

·AlBINO'BOAvENTURA GO-2091/2097 ;.~(.\~,~EZTEBET ....... 
RENAN CALHEIROS . . AL-2261 12270 2·CARLOS BEZERRA . 
GERSON CAMATÁ ES-3203/ 3204 4-VAGO 
OTONIEL MACHADO GO-2031 132 5-José· SARNEY 
MARLUCE PINTO RR-1101/4062 6-VAGO 

I PSDB .. 

JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES-2021/2027 1-CARLOSWILSON 
JOSÉ RO~RTO ARRUDA DF-2011/2017 2-COUTINHO JORGE 
TEOTÕNIQ VILELA FIUiO ,AL-4093195 -.. 3-OSMAR DIAS 
JOSÉ SERRA SP-2351152 . 4-VAGO'·1 . I 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT;.PSB,J'PSl 
JOSÉ EDÜARDO OUTRA - PT SE·2391/2397 i-VAGO' 
I' •. 

ANTONIO/C. VALADARES SE-2201l07 2-EOlJARDO SUPLlCY (PT) 
EMIUA F,~RNANDES - POT RS·2331/37 3- LAURO CAMPOS (PT) 

r . 
./ . 
I 

LEVY qIAS' 
ERNAr.,IDES AMORIM 

REGINA ASSUMPÇÃO 

PPB 

MS-1128/1228 1-ESPERIDIÃO AMIN 
RO·2251 157 2- EPITACIO CAFETEIRA 

PTB 

MG-2321/2327 1-ODACIR SOARES 

BA-317313174 
MT-:2271/2277 

. AL-324513247 
. BA-2211/2217 

SE-40Ssi4057 
SP-20511S7 
AM':116613104 

. PR~2401'2407 
M~2221/27 

. MT-2291/2&~7 

AP~2351/52 .' 

PE-2451/2457 
PA~05014393 
PR-2121/2127 
MS-2381/2387 

SP-3212115 
DF-2341 147 

",- ~ ~., . , 

. SC-112.3J1223 

. MA-141114073 

RO-3218/19 

08S ., . FAL TA INDICACÃO DA LIDERANÇA CONFORME NOVA PROPORCIONALIDADE DA ATUAL SESSÃO LEGISLATIVA. 

1 

I 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) , \ 

SECRETARIO:CELSOPARENTE 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N° 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNiÃo: 311-3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 

• ,f, 

(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pags. 18655/6 
Horário regimental: 3·s feiras às 14:00 hs. .Atuallzada em: 02110/97 

~ 

.~ 



li 

.~~ 

7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE· CFC 
(Resolução nO 46, de 1993) 

( 
nTULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES 
JÚLIO CAMPOS 

".~ 

JOÃO ROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

ONOFRE Q\JINAN 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
VAGO 
VAGO 

I 
BENIVEIRAS 
CARLOS WILSON 
JOSÉ SERRA 

I 
EDUARDO SUPUCY • PT 
VAGO 

I 
. EPITACIO CAFETEIRA 

',I; , '. 
VALMIR CAMPELO 
. , 

PRESIDENTE: SENAOOR JOÃO ROCHA 
, VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

(11 TITUlARES E 09 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PIFL 

BA-3173n4 1-VlLSON KLEINÜQING 
SE-4055156 2.fRANCELINO PEREIAÃ 
MT-4064165 3-WALDECK ORNELAS 
TO~701n1 
AM-31 04105 

PMDB 

00-3148150 1-GILVAM BORGES 
PB-4345146 2.JOÃO FRANCA ( •• ) 
PB-3139140 

•. 
PSDB 

. CE"3242143. 1.JOSe IGNÁCIO FERREIRA 
PE-2451/57 2-COUTINHO JORGE 
SP-2351/~2 . ~ I -

BLOCO DE OPOSICÃO (PT, POT, PSB, PPS, 

SP-3215/16 1-BENEOITA DA SILVA· Pl ,-

PPB 

MA-4073n4 1-ERNANOES AMORIM 
PTB . 

OF-1046/1146 

, (**) Oesfiliou-sedo PMOB. ingressando no PP8. em 2.10.97. 

SC-2041/47 
MG-2411/17 
I8A-2211117 

AP-2151/57 
RR-3067/68 

ES-2121/2~ 
PA-3050/4393 

RJ-2171177 

RO-2051J55 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 17:00 HS (*) SALA N- 06-ALA SEN. NIW COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL DA SALA DE REllNI4o: JII-J2!1.& 

TELEFONES DA SECRETARIA~ 311-3935/35.19 FAX~ lll-t060 
(*) Horário de acordo com a Ata publicada DO DSF de 12.9.97, pags. 18655/6 

Atualilacill em: 02110/97 



7.1) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
(*) SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE 

PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINAOOR A 
UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

TITULARES 

JOSÉ ALVES 
GILBERTO ~IRANDA 

ONOFRE -QUINAN 
HUMBERTO LUCENA 

BE'NIVERAS 

EDUARDO SUPUCY - PT 
VAGO 

EPIT ACIO CAFETEIRA 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(~1'TITULl'RES E 04 SUPLENTES) 

.~. .~. 

SUPLENTES 

Pf:L 
SE-4055/56 1-VILSON KLEINÜBING 
AM-31 04/05 2- WALDECK ORNELAS 

PMDB 

GO-3148/50 JOÃO FRANÇA (**) 
PB-3139/40 

PSDB 

CE-3242143 COUTINHO JORGE 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP-3215/16 

PPB+ PTB 

MA-4073174 ERNANDES'AMORIM 

(**) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 

SC·2041 147 
BA-2211/17 

RR-3067/68 

PA~3050/4393 

RO-2051/55 

I 

I 

REUNIÕES: SALA N° 06·ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSÉ FRANCISCO B. CARVALHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 

ANDAMENTO 

: .. TEL. DA SALA DE REUNIÃO:·311;.3254- ......... .. 
FAX: 311-1060 

EM 10.9.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR GILBERTO MIRANDA 

(*) Atualizada em:02l10/9i -



CONGRESSO NACIONAL 

'-"'COMISSÃO'PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 

Presidente de honra: Senador José Sarney '----' 
~------~------------~-----~ 

PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COELHO 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLIO REDECKER 

SECRETÁRIO-GERAL: DEPl:)TADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO R1GOTTO 

(16 TITULARES E 16 SUPLENTES) 

TITULARES 

JOSE ~OGAÇA 
CASILDO MALDANER 

SUPLENTES 
SENADORES. 

PMOB 
1 - PEDRO SIMON 
2 - ROBERTO REQUiÀO 

l~~~·7.'~~~~ ______ ~F~IF~L _____ ~~~~~~ __ ~=:J 
VILSON KLEINUBING 1 - JOEL DE HOLLANOA 
WALDECK ORNELAS 2 - JÚLIO CAMPOS 

_ .0 

P'SOB "I 
LUDIO COELHO 1 - JOSE IGNÂCIO FERREIRA 

LEVY DIAS 1 - ESPERIOIÂO AMIN 
'1 PTB ==:l 

JOSE EDUARDO 
I BLOCO DE OPOS~çÃO (PT,PSB,PDT,PPS) 

BENEDITA DA SILVA EMiLlA FERNANDES 

TITULARES SUPLENTES t DEPUTADOS 

I PMQB 

I PSOB' 
FRANCO MONTORO NELSON MARCHEZAN 
CELSO RUSSOMANO RENA TO JONHSSON 

r PPB 
JULIO REDECHER 

PTIPOT/PC do B 
MIGUEL ROSSETIO LUIZ MAINARDI 

l SECRETARIA DA COMISSÃO: 
ENDEREÇO CAMARA DOS DEPUTADOS ANEXO 11- SALA T/24 
8RASIlIA - DF· 70160-900 
rONE: {55) (061) 3187436 ]'187186 318-8232 318-7433 
FAX (55) (061) 3182154 

SECRETi ... RIA LOURDES r .. ~ELü tJUNES DE CARVALHO 
A1uahuMta em Q/9/"J 7 



I'···· 
',IIH:::", ~ Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado. Federal 

'. Via N·2, Unidade de Apoio IJI; Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasília, DF. 
Fones: (061) 311-3575/3576/3579:Fax: (061) 311-4258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

Pl:I,,@Jiçações 
Solicít~ hoj~ mesmo nosso catálogo! , .. ~ .. 

", ......... ',f.' ~ \ , 

;;"1' ~: .~ .;:'" • .' .A' 

Agenda 21 CR$ 10,00). Relatório da Conferência das Levantamento . e Reedições de Medidas 
Nações Unidas sobre MeióAmbiente' e ProvisõriasCR$ 5,00) - Subsecretaria de Análise 
Desenvolvimento, realiza dê' no Rio de Janeiro~em do Senado Federal. Registro das MPs editadas 
setembro de 1992. durante os 8 anos que se sucederam à criação deste 

A Vida do Barão do Rio Branco CR$ 20,00) - Luís 
Viana Filho. Obra social, política e diplomática de 
José Maria da Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco. 

Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 CR$ 5,00). Texto Constitucional de 5/0ut/1988 
com as alterações introduzidas pelas ECs nO 1 a 15 e 
ECRs nO 1 a 6. 

Constituição da República Federativa do Brasil de 

dispositivo legal, tabela seqüencial de edições das 
MPs, assinalando critérios de edições anteriores, 
reedições com alteração de texto e de transformação 
em lei, catálogo temático das MPs e referências 
bi bliográficas. 

Licitações, Concessões e. Permissões. na 
Administração Pública CR$ 4,00). Leis nO 8.666/93; 
8.883/94; 8.987/95, dispositivos da Constituição 
Federal sobre a matéria e legislação correlata. índices 
temáticos das Leis nO 8.666/93 e 8.987/95. 

1988 - Quadro Comparativo CR$15,OO). Constituição MeioAmbiente-Legislação CR$ '20,00). Dispositivos 
de 1988, atualizada em 1995, com parada às constitucionais, atos internacionais, Código Florestal, 
Constituições de 1946 e 1967 e à EC nO 1 de 1969. Código de MineraçãCl , . legislação federal e indice 
Contém quadro comparativo, tabela de, temático. " '," '.' , ... '. ,. 
correspondência dos artigos comparados e índice. , . , " .. 

'. • 'I ~ , 

Dados Biográficos dos Presidentes do Senado 
Federal CR$ 2,00). Principais fatos da vida 
administrativa, trabalhos publicados, condecorações, 
missões no exterior. 

Direitos Humanos - Declarações de Direitos e 
Garantias CR$ 10,00) - José Vicente dos Santos 
(pesq. e índice). Dispositivos constitucionais que 
abordam' os direitos e garantias fundamentais do 
homem, na Constituição de vários países, inclusive 
na Carta Magna do Brasil. 

Estatuto da Criança e do Adolescente (R$ 4,00). 
Lei nO 8.069/90, de acordo com as alterações dadas 
pela Lei nO 8.241191; legislação correlata e índice. 

Guia das Eleições de 1996 e Suplemento CR$ 
10,00). Guia: Leis nO 9.096/95 e 9.1 00/95, Resoluções 
do TSE nO 19.380/95, 19.382/95 e 19.406/95. 
Suplemento: Resoluções do TSE nO 19.509 e 
19.51,6/96. 

Legislação Eleitoral no Brasil (do século XVI a 
nossos dias) (R$ 60,00) - Nelson Jobim e Walter 
Costa Porto (orgs.). 'Compilação da legislação 
eleitoral brasileira, desde a época colonial a nossos 
dias. 

Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos 
Civis e Legislação Complementar CR$ 4,00). Dispõe 
sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis 
da União, das autarquias e das fundações públicas 
federais e legislação" cómplemeritar ~ .. 

, f ~ .. \ 

. Coleção Memóriá "Brasileirá \.' ~. '. 

- A Constituinte perante a História (R$ 8,00). 
História do sistema ,constitucional brasileiro, no 
periodo de '1822 'a 1862. Estudos 'sobre a 
Constituinte brasileira de,1823. Coletãnea de 
documentos' rêpresentaÍivos' dos trabalhos 
legislativos d~ época.·, .. ,. -. ; 

. " 
Coleção Grandes Vultos que Honraram o Senado 

~ Teotônio Vilela:CR$10,OO).Bjografia.doSe~ador 
da República Teotônio Vilela, seu perfil 
parlamentar, resumo de suas atividades públicas, 
discursos e proj~tos, literatura citada. 

Coleção Estudos da Integração (em português e 
espanhol) 

,.. Volume 9 (R$ 3,00), ·0 Atributo da Soberania", 
de Heber Arbuet Vignali. 

- Volume 10 CR$ 3,OO)."A Arbitragem nos Paises 
do Mercosul", de Adriana Noemi Pucci. 



, Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2, Unidade de Apoiei 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasília, DF. 

Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 3114258. E-MaU: sseteC@admass.sena(lio.go\l.br 

Publ'icações 
Agenda 21 (R$10,00). Relatório da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento, "realizada no Rio de Janeiro em setembro de 1992 . 

. A Vida do Barão 'do Rio Branco (R$ 20,00) - Luís Viana Filho. Obra social, política e 
di~lomática cjé Jo~é Maria da Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco. ' 

. , ".. . . 

Dados Biogrãficos dos Presidentes. do Senado Federal (R$ 2;00). Principais fatos da 
vidaadministrativa~ trabalhos publicados,condecorações, missões no ~xterior. 

, . 
Legislação Eleitoral no Brasil (do sél:ulo XVI a nossos dias) (R$ 60,00) - Nelson 
JobimeWalter Costa ,Porto (orgs.). Compil~ção da legislação eleitolral brasileira, 
desde a época colonial a nossos dias. 

Meio Ambiente - Legislação (R$ 20,00). Dispositivos constitucionais, atos tnte'macionais, 
Código Florestal, Código de Mineração, legislação federal e índice temático. 

Coleção Memória Brasileira 

- A Constituinte perante a Históriia (R$' 8,00). História do sistema constitucional 
brasileiro, no período de 1822 a 1862. Estudos sobre a Constituinte brasileira"de 1823. 
Coletânea de documentos representativos dos trabalhos legislativos da época. 

i 

Coleçãó Grandes Vultos que Honraram o Senado 

- Teotônio Vilela (R$ 10,00). Biografia do Senador da República Teo,tônio Vilela, seu 
perfil parlamentar, resumo, de suas atividades públicas, discursos e projetos, literatura 
citada. " 

Coleção' Estudos da Integração (em português e espanhol) 

-Volume 9 (R$ 3,00). "O Atributo da Soberania", de Heber Arbuet VignalL 

- Volume 10 (R$ 3,00). "A Arbitmgem nos Países do Mercosul", de Adriana Noemi 
Pucci. ' 
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·<~ Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
~" Via N-2. Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes.CEP 70165-900. Brasília. DF. 

Revista de Informação Legislativa 
N2 133 - jan./mar, 1997 

Leia neste número: 

Carlos Frederico Marés de Souza Filho - O Direito Cons- sobre Direito do Mar de 1982 e os organismos interna-
titucional e as lacunas da lei. cionais por ela criados, 
Semira Adler Vaisencher e Angela Simões de Farias - Sílvio Dobrowolski - Crime de omissão de recolhimento 
Júri popular: algumas possibilidades de condenação ou de impostos e de contribuições: aspectos constitucionais. 
absoMção, . Kátia Magalhães Arruda':" A responsabilidade do juiz e 
Cláudio Roberto C. B. Brandão - A importância da a garantia de independência. . 
conceituação da antijuridicidade pará a compreensão da A. Machado Paupério - Os irracionais de nossa 
essência do crime, ' democracia 111. 
Osvaldo Rodrigues de Souza - ~eflexões sobre os Fernando Brag.f-Conservadorismo,·liberalismo e social-
institutos da transposição e transformação de cargos qemocracia: um estudo de direito 'político. . .. 
públicos, Alvaro Melo Filho - Resolução sobre. passe: irraciona-
Ricardo Antônio Lucas Camargo - O direito ao lidades e injuridicidades. 
desenvolvimento, a sociedade ocidental e a sociedade Fabiano André de Souza, Mendonça -.Democracia e 
tribal no cas? orasileiro. " ", legalidade da tributação na Constituição Federal de 1988. 
~ármen Lucia Antunes Rocha - Sobre a sumula 'Fernando'Cunha Júniof';'" Suspensão condicional do 
VI~cL!la~e, .. . , , ',. processo, Homicí,dio, Omissão de socorro. 
~~rglo ~~rvUlo da Cunh.a -:- Conflitopossesso,n~ e pOSI-. . Paulo José Leite Fadas -:! Mutação constitucional judicial 
tiVlS,!!O ,etico, O agente pubhco em face da decl~.ao legal. como mecanismo de adequação ,da Constituição 
AntOniO ~arlos ~~raes Lessa. - ,I!lstabllldad,~ e . Econômica à realidade econômica, ,t 

mudanças. ~s. condlclon.amentos hlstoncos da pohtica Maria Coell Simões Pires _ Refor,,;a administrativa: 
externa brasileira s~b Gels~1 (1974-1979), . 'reflexões sob a perspeCtiVa político-filosófica. , 
Marçal Justen, ~llho, Egon. Bockn:'a~,,!, ~orelra e. Jarbàs Maranhão~O Estadista Agamemnon Magalhães: 
Eduardo Talamlnl - Sobr~ a hIPC?~eca JU~IC!ana, .. a Lei Antitruste e a Conferência do Clube'Militar. 
Marl~. Pau!a Dallari Buccl - Pohticas pubhcas e direito Roberto Freitas Filho _ A "flexibiliza.ção" 'da legalidade 
adr~unistrativo" " , " . '. ,nas'práticas conciliatóriáS.na justiça'do'Trabalho ..... 
GUllhe,~me.$INa ~arbosa ,Fr,egapa~lI - F~rma~. Nuria Belloso Mamn ":'.Comunidades Eu'ropeas Unión 
~~~'!'::~í~~;~~~u~~~ d~,conflito~ e ,a LeI dos JUIZados. Europ~a yJustici~ Comu~itaria. " '. " . '. " _' 
Marcilio ToscanoFranca FUho-AAlemanha e o Estado F~anc~scoEu~e.~I~ ,M. Arc~nJo ~Co,nvençao sobr~ 
de Direito: apontamentos de teoria constitucional DIversIdade Blo.loglca e, ProJeto ,de Lei do S.enado n 
comparada. . 306~9~: .soberanla, propnedade e acesso aos recursos 
Carlos David S. Aarão Reis - A matematização do Direito geneticos, . .•.• .. . . 
e as origens da Parte Gefal do Direito Civil. ,.,.: . ,~tor,~~I~ ~~~,-A. Pre~d.e~cla no ambito mU~IClpal. 
Jete Jane Fiorati - f\ ço~~e!'lçã~',d~~ Nações Uni~~s , :.C~udia,de. ~~~~d.e ~~ c;t~~,ra~jo - Extrafiscalldad6!. 

~ARÃ FAZER S~A ÃsS'INAr~RÀ DA R1L: ÓS 'pedidOS fd~verãP' ser acom'p~hhà'dbs ,ie o'rigih~1 do recibo de 
depósito' à"crédiio do FUNCEGRAF, Caixa Econ'õniieá Feaeral,' Agência' '1386;' conta '0'2: ~20'.001-2, ?peração 
006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta n2 55.560.204-4. . , . , '" "'. ' 

Assinatura para o ano de 1997. periodicidade trimestral. Números 133 a 136: R$ 40,00. 
, .. ~ b' ,."'.. .. lo. ~ • , 1 _ ~ t •• , 'f il • • ~ ~ ~ ':', .... ... ..... ' • .,.~ ~: ....... "" ~ " ".f 

Preencha o cupom abài~o·e envie~nos hoje m'eSmo, juntamente' com o original do recibo de depósito. .. ' 

D.~SlINATÁRlO 
.. .." ~ ,i - • ~ _. .... ó ~ .. ;. ........ ".. .. 

Nome: 

Órgão: , .' 

Unidade: . 

Endereço: 

CEP: Cidade: UF: País: 

Fones: Fax: . , ~ 

Outras informações pelos fones: 311-3575/3576/3579. Fax: 311-4258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 
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Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N·2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília,' DF. 

t 

CO/ROM Legislação Brasileira 
1997 

, 
, I' ,I Quarta edição 

Co-edição SDINF/SSANUPRODASEN 

Todas as norma~ de hierarquia superior a decreto-executivo'editadas en~re o 
ano de 1946 e 31 de jaDeiro de 1997, , 

Para·cada norma apresentada, é fornecida a lista de normas editadas 
poste~orm~nte a ~,I~ e que a ~Iteraram, ' 

Os _t~Xtos integr~is 'das normas editadas a partir de 1987 passaram a estar 
disponíveis nesta edição. 

A~ d~mais (lormas são apresentadas em documentos-resumo, acompanhadas 
de informações suficientes para qUe seja localizado o documento em urna coleção 
de leis. '," - ': -":", ".,. , 

I' • 

• . Esta quartá' ediçâôdo CO-ROM Legislação Brasileira ainda incluí C) banco de 
, dados BBD'(~ibliote~ Brasileira de Direito), composto do acervo de inf~rmações 
jurídicas descritivas (doutrina) originadas das coleções de 17 bibliotecas que 
participam dá Rede SABI de' Bibliotecas. : .', ' . I " . " 

, '.-ValorlJnitário: RS 65,00 (sessenta e cinco reais) . 
. Despesas Postais:'RSfi;OO (cirico reais) para cada CO . 

. , 

. ,O pedi.do d,ever~ ,s.er ~c~~p~,nhé;ldo,d~.original do recibo de depósito a crédito 
dÇ) RJNDASEN,.Caixa Econômica Federal,'Agência 0005, conta n2 950.056-8, 
operação 006~ ," ;:' ,. : " . .. . ' . , ,. , , '. - , 

, , 

Preencha o' cupom abaixo e énvie-nos hoje mesmo, 
· - ., , .. "" ; juntamente como original-do recibo de depósito. L-r..::!!"':_= ____________ . __ . __ .,......,...-:- _________ • _______ _ 

Solicite nosso catãlogo pelos tE!lefones: (061) 311-3575, 311-3576 e 311-3579. 
Fax: (061) 311-4258. E-MaU: sseteC@admass.senadô.g~v.br' .... 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2, Unidade de Apoio m Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasilia, DF. 

REVisTA dE~NfoRMAÇÃO LEqislATivA' 

Periodicidade Trimestral· 

Assinatura para o ano de 1997 ' 
Números 133-136 

" 'R$' 40~OO ' 

Os peçiid9~ deverão ser acompanhados de original do recibo d~ ~epós.i~o a credito 
do FUNCEGRAF, Caixa Econômica Federal, Agência 1386, 'conta nQ 920.001-2, 
operação 006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta nQ 55.,560.204-4. 

• • I , , '" ' . " , 

I ." .. " ,', . 
i N~~~;':,' " 
I Órgão: 

i Unidade: 

i Endereço: 

I CEP: 
; 

Preencha o cupom abaixo e envie~nos hoje mesmo, 
juntamente com o original do recibo, de depósito. 

.. 
,. ' 

Cidade: 

. . ~ 
., . .. . 

. i. 

DESllNATÁRlO 
" . 

UF: País: 

• ~ • I ' , ..... , .. ) 

I Telefones para contato: 
, "I t 

, , 
Outras informações pelos fones: 311-3575/3576/3579. Fax: 311 ~258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 



DIÁRIOS. DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 
I 

:!;':\·:.:~#..~CJ:P:~;·()4~Ç~f~?:.~·,)..:;.:>;·>.. . . .. .. :. 
.' .;Pode-de Correio.. ' ... ; , . 

!c~~)~~~~;!!~~Ii#~1tr;, ' 
.\:'.;:~;!#.~:?~~:i-..~.::t:.:~;;.':!:3f?·.r;;~; ... , ... , .: .Ü:,:~' : .~.. . ... . ,,{ 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

ANUAL 

, ~... •. ,~ • . , ~ •• '. ! .' \ 

RS 31,00 

RS 96,60 

RS 127,60 

RSO,30 

t::0;,?~~.~~ii.p~~9~g;;~;i··[:;;.· 
• ," • ,_ <I", '. ~ .' .. • . I .,; ",'. • lo..... ~ , 

Porte:d~'Correi6" .: . . ' ;' .'. " . 

,'~. :-j~s~i~rÕJ;lClI~9u :DSf~4~~ (~d) ;> .:: ~: 
".'~'- z, .... ,. ~ '" '<;. ,,_, ~ c~_~.' ~ ,,~~. , .... ~_';. , • 

. ' ValordonúriÍ.eroovulSo· .. , .. 

:. l{Dt;:~~drl~·~tsÓ·.r:.:· , .' . . .:. . 

" 

. , 
·;:·iS 62 00 '. 

• ", t .... ' ", i . ~ •... 

" , " .R$' 19~,20 
:··.·:RS25S;20 .. 

R$ 0,30 

,RSO~O 

ug::: 020002 
g~o= 02902 

... , .. / ... ,' f . 

... " ,., , , ' 

. Os pedidos dev~~~~r~~~~~d~s~' N~~'ci~E~ho, Ordem ele PaS~entó 'p'el~ ~ixa 
,'. Econôl1Í1ÍCci Federal- Agência 1386-2 PAB CEGRAF, conta n2 920001-2, Banco do Br.asiI, Agência 

0452-9 Central, conta n2 SS~ oU recibo de depósito :vic: fAX (061) 22454~, o ,~r ~~ . '.' .': ,'~'. ' 
, FUNCEGRM. . . , , . 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORACÃO E PUWCACÕES 
... ' , . , PRAÇA DOS TRÊS PODEREs S/N2 - BRASÍLIA DF - CEP 701~ 

CGC. OO.!i30..279/0005-49 

Obs.: Nõo será recebido cheque via carta paTCI efetivar assinaturas dos DCN. 

Maiores infór'niaçõeS pelos telefones (061) 311-3738 Seção de Remezos Postais ou ( 06.1) 311-3'803 
Seção de Cobrança. 

Tabela em vigoT'a pcrtirde 3-3-97. '. . . . . . . . . 

'. 
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